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As políticas públicas acerca dos livros didáticos no Brasil datam do final da década de 1920 e 
têm sido modificadas ao longo dos anos até chegar em seu formato atual, o Programa Nacional 
do Livro Didático (PNLD). Esta foi uma proposta criada em 1984 pelo Governo Federal e tem 
como objetivo principal a avaliação e a distribuição gratuita de livros didáticos de todos os 
segmentos e níveis escolares para os alunos das escolas públicas brasileiras. Tendo em vista o 
alto investimento financeiro desse programa e sua abrangência nacional, faz-se necessário que 
pesquisas investiguem e discutam os livros produzidos, com o intuito de melhorar cada vez 
mais os materiais distribuídos. Esta pesquisa, em particular, tem por objetivo principal analisar 
de que modo as demonstrações e as provas matemáticas estão presentificadas nos capítulos de 
Geometria dos livros didáticos de Matemática do Ensino Médio aprovados pelo PNLD – 2018. 
Para alcançar esse objetivo, realizou-se uma pesquisa qualitativa, de modo a investigar os 
capítulos de interesse, em busca de possíveis momentos voltados às demonstrações e às provas. 
Como referencial teórico, foram utilizadas as ideias de raciocínio apresentadas por Reid e 
Knipping. Os autores discutem a presença de quatro diferentes tipos de raciocínio no ensino da 
Matemática: dedutivo, indutivo, abdutivo e por analogia. A partir dessas ideias, este trabalho 
buscou identificar se (e de que modo) esses raciocínios se fazem presentes nas coleções 
aprovadas pelo PNLD – 2018. Os resultados da pesquisa indicaram que, em todas as coleções 
analisadas, foi possível encontrar, recorrentemente, o raciocínio dedutivo, enquanto os outros 
tipos de raciocínio foram menos utilizados. Dentre eles, o raciocínio indutivo é o segundo tipo 
que mais aparece e o raciocínio por analogia se fez presente nos exercícios. Quanto ao 
raciocínio abdutivo, este se fez presente em apenas uma das coleções analisadas. Notou-se, 
também, que algumas coleções definem conceitos como demonstração, hipótese e tese, assim 
como tópicos sobre implicações lógicas, contribuindo com a formação do aluno acerca do 








Public policies for textbooks in Brazil date back to the late 1920s and have been modified over 
the years until the National Textbook Program (PNLD) reached its current format. This was a 
proposal created in 1984 by the Federal Government and has as its main objective the evaluation 
and free distribution of textbooks of all segments and school levels for the students of Brazilian 
public schools. In view of the high financial investment in this program and its national scope, 
it is necessary to analyse and discuss the books produced in order to improve the materials 
distributed. This research, in particular, has as main objective to analyze how the 
demonstrations and mathematical proofs are presented in the geometry chapters of the 
Mathematics high school textbooks approved by PNLD - 2018. To reach this goal, a qualitative 
research was realized, in order to investigate the chapters of interest, in search of the 
demonstrations and the proofs. As a theoretical reference, the ideas of reasoning presented by 
Reid and Knipping were used. The authors discuss the presence of four different types of 
reasoning in the teaching of Mathematics: deductive, inductive, abductive and reasoning by 
analogy. From these ideas, this work sought to identify whether (and in what way) these 
reasonings are present in the collections approved by PNLD - 2018. The results of the research 
indicate that, in all the analyzed collections, it was possible to find recurrent deductive 
reasoning, whereas other types of reasoning were less widely used. Among them, inductive 
reasoning is the second most frequent type and reasoning by analogy was present in the 
exercises. As to abductive reasoning, this was present in just one of the collections analyzed. It 
was also noted that some collections define concepts such as demonstration, hypothesis and 
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 Esta pesquisa tem como objetivo principal analisar os capítulos de Geometria presentes 
nos livros didáticos do ensino médio aprovados pelo Programa Nacional do Livro Didático 
(PNLD) de 2018, mais especificamente, investigar de que modo as demonstrações e as provas 
matemáticas estão presentificadas nesses capítulos. Antes de apresentar com detalhes os passos 
deste trabalho, acredito ser necessário situar o leitor a respeito de quem eu sou como 
pesquisador e de qual lugar falo. Apresentar um background de quem escreve pode contribuir 
para que o leitor tenha mais informações na hora de elaborar sua própria interpretação desta 
tese. 
 Em sete anos de pesquisa, pude “passear” entre diferentes modelos da lógica fuzzy na 
matemática aplicada. Percorri distintas tendências em Educação Matemática, caminhei por 
trilhos quantitativos da teoria da probabilidade e discuti matemática pura por meio de 
sequências convergentes. Caminhar por essas áreas formou e continua formando o meu eu-
professor-pesquisador. 
Os perdedores, assim como os autodidatas, sempre têm conhecimentos mais 
vastos que os vencedores, e quem quiser vencer deverá saber uma única coisa 
e não perder tempo sabendo todas, o prazer da erudição é reservado aos 
perdedores (ECO, 2015, p. 20). 
Defendo a importância de um conhecimento que vai além daquele objeto de estudo pelo 
qual se tem interesse. Ter diferentes olhares sobre distintos temas pode contribuir para uma 
melhor formação de um professor-pesquisador e para a elaboração de uma produção acadêmica 
de melhor qualidade. Convido, então, o leitor a conhecer minha vida de perdedor, em que 
busquei novos conhecimentos, em variadas áreas de pesquisa dentro do grande campo da 
Matemática. 
TRAJETÓRIA ACADÊMICA 
Iniciei a graduação em licenciatura em Matemática em 2008, na Universidade Estadual 
Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – Unesp/Rio Claro. Ainda sem saber exatamente sobre os 
passos que daria futuramente, estava disposto a conhecer o máximo que pudesse do novo 
mundo que me era apresentado. 
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Ainda no primeiro ano, comecei a percorrer meu caminho de pesquisador, fazendo um 
estudo sobre a teoria do caos e o efeito borboleta1. Mesmo ainda não tendo as ferramentas 
matemáticas necessárias para desenvolver um trabalho profundo nessa temática, consegui 
conhecer fatos interessantes sobre o assunto – a existência de equações diferenciais; modelos 
matemáticos; problemas não-determinísticos – o que me motivou a desenvolver outras 
pesquisas. 
 No período de 2009 a 2011, fui aluno bolsista do Programa de Educação Tutorial2 (PET 
– MEC/SESu). Neste programa, além da participação em projetos de ensino e de extensão, os 
alunos também desenvolvem pesquisas – individuais e coletivas. Em cada um desses três anos 
como bolsista desse programa, optei por fazer diferentes pesquisas de iniciação científica, 
ampliando, assim, meu contato com as diferentes possibilidades que a Matemática oferece. 
 Em 2009, realizei um trabalho em matemática aplicada, mais especificamente em lógica 
fuzzy. Discutir essa temática foi relevante para que eu compreendesse que, mesmo no âmbito 
da Matemática, não há apenas o tradicional SIM ou NÃO e que há determinados modelos que 
a lógica clássica não é suficiente para descrevê-los. Existem espaços em que se podem discutir 
distintas abordagens e ter variadas formas de avaliações, dependendo dos modelos e das lentes 
através das quais se enxergam os problemas. 
 No ano de 2010, após ter tido um pequeno contato com a Educação Matemática em uma 
disciplina de filosofia da educação matemática, optei por me inserir nesse contexto. A pesquisa 
que realizei nesse ano tinha o intuito de compreender as possibilidades do uso da lousa digital 
no ensino e na aprendizagem da Matemática. Para desenvolver tal pesquisa, precisei conhecer 
alguns referenciais da área, principalmente no que diz respeito às tecnologias digitais. Além do 
conhecimento construído sobre o tema, dei meus primeiros passos na escrita acadêmica 
(MAZZI; SIQUEIRA; BORBA, 2012). 
 Em 2011, último ano da graduação, o estudo que desenvolvi foi no campo da teoria da 
probabilidade (MAZZI, 2011), ideia que emergiu a partir de um curso de verão realizado no 
Programa de Pós-Graduação em Estatística ICMC – USP/São Carlos. Nessa iniciação 
científica, pude conhecer um pouco sobre a área de estatística e probabilidade – modelos 
probabilísticos discretos e contínuos – e comecei a notar como a pesquisa quantitativa é 
importante em vários ramos, inclusive podendo ser conectada à Educação Matemática. 
                                                          
1 Efeito borboleta é um termo que se refere à dependência sensível às condições iniciais dentro da teoria do caos. 
Esse efeito foi analisado, pela primeira vez, em 1963 por Edward Lorenz. 
2 Mais informação disponível em: <http://portal.mec.gov.br/pet>. Acesso em: 28 abr. 2018. 
17 
 
 Já em 2013/2014, em meu mestrado no Programa de Pós-Graduação em Educação 
Matemática – Unesp/Rio Claro, investiguei o papel do software GeoGebra no ensino de alguns 
conceitos da análise real (MAZZI, 2014, 2015). Nessa pesquisa, pude aprofundar meus 
conhecimentos na área da Educação Matemática, principalmente no que se refere ao uso das 
tecnologias digitais no ensino da Matemática, além de poder estudar tópicos da análise real, 
como a convergência de sequências numéricas. 
 Finalmente, em 2015, iniciei o doutorado no Programa de Pós-Graduação 
Multiunidades em Ensino de Ciências e Matemática (PECIM), na Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp) e direcionei meu olhar para um elemento fundamental no ensino e na 
aprendizagem da Matemática – o livro didático. A inquietação sobre esse objeto de estudo 
emergiu a partir de discussões com alguns professores participantes do IV Encontro de 
Educação Matemática nos Anos Iniciais (EEMAI). Nessas conversas, o livro didático apareceu 
como um elemento primordial no ensino da Matemática, de uso comum pelos professores. 
Os livros didáticos são a principal fonte de informação impressa utilizada por 
parte significativa de alunos e professores brasileiros e essa utilização 
intensiva ocorre quanto mais as populações escolares (docentes e discentes) 
têm menos acesso a bens econômicos e culturais. Os livros didáticos parecem 
ser, assim, por parte significativa da população brasileira, o principal impresso 
em torno do qual sua escolarização e letramento são organizados e 
constituídos (BATISTA, 1999, p. 531). 
 Tendo em vista a relevância do livro didático na realidade escolar, optei por conhecer 
mais detalhes e informações sobre esse objeto. Para projetar uma pesquisa utilizando livros 
didáticos, no entanto, seria necessário um estudo mais aprofundado acerca da temática, com o 
intuito de compreender como se deu o desenvolvimento do livro como recurso educacional e 
quais as pesquisas que já foram realizadas tendo como foco esse artefato. 
 Na sequência, elencarei alguns tópicos relevantes na evolução do livro didático, desde 
sua primeira aparição no Brasil, chegando até a criação do PNLD. Logo após, caminharei em 
direção da minha proposta de pesquisa, introduzindo os objetivos gerais e específicos, além de 
explicitar a pergunta que norteia esta tese. 
OS LIVROS DIDÁTICOS DE MATEMÁTICA 
 Os primeiros livros didáticos de Matemática escritos no Brasil datam do período 
colonial. Em 1699, preocupado com possíveis invasões às terras recém-descobertas, Portugal 
decidiu fortalecer a segurança do nosso território, de modo a dificultar ataques por meio do 
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Oceano Atlântico. No entanto, precisava-se pensar em opções financeiramente viáveis para 
solucionar esse problema. 
O custo operacional de Portugal para enviar e manter no Brasil profissionais 
estrangeiros competentes para os trabalhos de fortificações era muito alto e a 
solução encontrada foi enviar professores e criar escolas que formassem 
pessoas qualificadas no serviço de guerra na Colônia (PIVA, 2015, p. 54). 
Nesse cenário, são criadas as Aulas de artilharia e fortificações, cujo objetivo era a 
formação de militares, a construção de fortes e o manuseio de artilharias. Esse curso, que se 
tornou obrigatório para os militares em 1738, tinha como um de seus professores o português 
Brigadeiro Fernandes Pinto Alpoim (1700-1765), um nome fundamental para o 
desenvolvimento desses cursos. 
Figura 1 - Livro Exame de artilheiros 
 
Fonte: Piva e Filgueiras (2008, p. 933) 
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Figura 2 - Livro Exame de bombeiros 
 
Fonte: Piva e Filgueiras (2008, p. 933) 
De acordo com Valente (2008, p. 141), “Alpoim escreveu dois livros que se tornaram, 
ao que tudo indica, os primeiros livros didáticos de Matemática escritos no Brasil: Exame de 
Artilheiros e Exame de Bombeiros, em 1744 e 1748”.  
Os livros ensinam aos futuros artilheiros e bombeiros, isto é, lançadores de 
bombas e obuses, todas as artes e operações da engenharia militar mais 
apuradas da época. Lá se encontram ensinamentos de matemática, incluindo 
álgebra, geometria e trigonometria, e a balística moderna, em que Galileu e 
Torricelli são citados e suas teorias utilizadas (BARRETO; FILGUEIRAS, 
2007, p. 1783). 
Nota-se, assim, que a Matemática como disciplina no Brasil, desde seus primeiros 
passos no século XVIII com a Escola de Artilharia, está vinculada ao uso de livros didáticos. 
Reconhece-se, desde os primórdios de nosso país, a necessidade da utilização desses manuais 
no embasamento do ensino. Valente (2008, p. 141) afirma que “[...] talvez seja possível dizer 
que a Matemática se constitua na disciplina que mais tem sua trajetória atrelada aos livros 
didáticos”. 
Tendo em vista essa relação histórica entre a Matemática e o livro didático como recurso 
para o ensino e a aprendizagem, compreende-se a necessidade de se desenvolver pesquisas 
sobre essa temática, com o intuito de entender mais sobre esse elemento educacional, 
identificando suas potencialidades e limitações, objetivando melhorá-lo cada vez mais. 
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No Brasil, percebe-se interesse por parte do governo quanto aos livros desde o final da 
década de 1920, com a instituição da Comissão Nacional do Livro Didático (CNLD), que 
estabelecia condições para a produção, importação e utilização do livro didático – Decreto Lei 
1006, de 30/12/1938 (BRASIL, 1939). Com o passar dos anos, o governo federal desenvolveu 
diversas políticas públicas3 acerca do livro didático até culminar na criação do Programa 
Nacional do Livro Didático, em 1985 – em vigor até hoje. 
O PNLD tem como intuito distribuir às escolas públicas de ensino fundamental e médio 
livros didáticos de todas as disciplinas oferecidas na educação básica, dentre outros materiais, 
como obras literárias e dicionários. Essa proposta tem como objetivos básicos a avaliação de 
livros didáticos, em um primeiro momento; e, a posteriori, sua aquisição e sua distribuição, 
universal e gratuita, para os alunos das escolas públicas brasileiras. 
A partir desse programa nacional, o livro foi ganhando cada vez mais espaço dentro das 
escolas, despertando os olhares curiosos de pesquisadores de diversas áreas, inclusive na 
Educação Matemática. Os livros, além de ajudar a moldar o currículo, são também um 
importante guia para os professores. 
Os livros didáticos desempenharam um importante papel não só no 
desenvolvimento do currículo, mas mais importante ainda, propiciaram aos 
professores um quadro coerente para guiar seus trabalhos. Dentre outros 
fatores, eles têm procurado fornecer aos professores sugestões para 
desenvolver seus trabalhos; e têm ajudado a definir a matemática a ser 
ensinada (HOWSON, 2013, p. 648). 
Em âmbito internacional, o livro didático de Matemática também começou a ganhar 
destaque entre a comunidade de pesquisa em Educação Matemática nas últimas décadas. Em 
2004, no décimo Congresso Internacional em Educação Matemática4 (ICME), na Dinamarca, 
foi a primeira vez em que o tema possuiu um grupo de discussão exclusivo (FAN, 2013). Nos 
anos seguintes, os livros foram conquistando maiores espaços nos congressos já consagrados, 
sendo, inclusive, criadas conferências próprias nessa temática, como a Conferência 
Internacional em Pesquisa e Desenvolvimento de Livros Didáticos de Matemática5 (ICMT). 
No entanto, de acordo com Fan (2013, p. 766), mesmo com esse crescimento 
significativo de pesquisas relacionadas aos livros didáticos, esse ainda “[...] é um campo de 
pesquisa que se encontra em um estágio inicial de desenvolvimento, comparado a outros 
                                                          
3 Para mais informações, ver Capítulo 2. 
4 International Congress on Mathematical Education. 
5 International Conference on Mathematics Textbook Research and Development. 
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campos de pesquisa da Educação Matemática”, tendo espaço amplo para novas pesquisas e 
discussões. 
Dentro do leque de possibilidades existente, uma possível investigação que me 
movimenta é analisar as demonstrações e provas presentes nos capítulos de Geometria dos 
livros didáticos do ensino médio. Sabendo o papel que a demonstração possui no ensino e na 
aprendizagem da Matemática, de que modo ela emerge nos livros didáticos? De forma mais 
específica, as demonstrações e provas estão presentes nos capítulos de Geometria aprovados 
pelo PNLD? Se sim, os autores utilizam distintas abordagens ou todas possuem características 
semelhantes? Os livros proporcionam situações para que os alunos criem suas próprias 
justificativas para os resultados matemáticos? 
A partir dessas inquietações, duas temáticas emergem como focos principais desta tese 
– Geometria e demonstração. Vale destacar que assumo a Geometria analisada nesta tese como 
sendo a geometria plana e espacial, assim como a trigonometria e a geometria analítica. 
Delimito, na sequência, os objetivos – geral e específicos – da pesquisa, assim como 
elenco uma pergunta diretriz, com o intuito de que ela possa me guiar durante o 
desenvolvimento deste estudo. 
OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE PESQUISA E A PERGUNTA DIRETRIZ 
 A seguir, destaca-se a pergunta norteadora que guiou a pesquisa desenvolvida, a saber: 
De que modo as provas e as demonstrações matemáticas estão presentificadas nos livros 
didáticos de Matemática aprovados pelo PNLD 2018 para o ensino médio nos capítulos 
que tratam da Geometria? 
 Além de elencar discussões acerca da questão supracitada, pretende-se, também: 
• Discutir sobre possíveis definições para os termos demonstração e prova; 
• Apresentar de que modo as demonstrações e as provas aparecem nos capítulos 
investigados; 
• Identificar se são discutidos o sistema axiomático e conceitos correlatos; 
• Analisar os diferentes tipos de raciocínio – dedutivo, indutivo, abdutivo e por analogia 
– presentes nos capítulos de Geometria; 




ESTRUTURA DA TESE 
 Esta tese está estruturada em cinco capítulos, além da introdução e das considerações 
finais. Na introdução, apresento um breve histórico de minha trajetória acadêmica, destacando 
as diferentes áreas de pesquisa em que já trabalhei e defendendo a importância de um 
conhecimento múltiplo na formação de um professor-pesquisador. Introduzo algumas ideias 
iniciais acerca do livro didático com o intuito de preparar o leitor para o tópico principal desta 
pesquisa e defino os objetivos – geral e específicos – assim como a pergunta norteadora da 
mesma. 
 No capítulo 1, apresentarei uma revisão de literatura que permeia o tema enfocado neste 
trabalho – demonstrações e provas em Geometria nos livros didáticos. Para tal, basear-me-ei 
em artigos de periódicos reconhecidos na área e em anais de importantes congressos – Encontro 
Nacional de Educação Matemática (ENEM); Simpósio Internacional de Pesquisa em Educação 
Matemática (SIPEM); Conferência Internacional em Pesquisa e Desenvolvimento de Livros 
Didáticos de Matemática (ICMT) – de modo a obter um panorama amplo das pesquisas 
desenvolvidas nesse contexto nos últimos anos. 
No capítulo 2, farei uma apresentação cronológica sobre as diferentes políticas públicas 
que envolveram os livros didáticos desde o final da década de 1920 até a criação do PNLD, em 
1985. Discutirei, também, como esse programa se desenvolveu nos anos posteriores à sua 
criação e quais as fases de seu processo. Com base em documentos oficiais, artigos e teses sobre 
a temática, elencarei as principais medidas governamentais, de modo a elaborar uma 
compreensão sobre os investimentos feitos à política dos livros didáticos. 
 No capítulo 3, serão discutidos alguns conceitos da lógica matemática, como linguagem 
matemática, notação, proposição, hipótese, tese, teorema, dentre outros. Como foco principal, 
discutirei a noção de sistema axiomático e definirei os termos prova e demonstração em 
Educação Matemática, com o objetivo de apontar as distinções entre esses conceitos. Por fim, 
apresentarei os diferentes tipos de raciocínios relevantes no ensino da Matemática – dedutivo, 
indutivo, abdutivo e por analogia – que serão utilizados como quadro teórico para a análise feita 
nos capítulos seguintes. 
No capítulo 4, apresentarei alguns aspectos sobre a Metodologia de Pesquisa 
Qualitativa, abordagem escolhida para o desenvolvimento desta pesquisa, elencando suas 
características principais e justificando a ressonância desse tipo de abordagem no trabalho em 
questão. Na sequência, apresentarei, de modo geral, os livros didáticos de Matemática 
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aprovados pelo PNLD de 2018, com o intuito de situar o leitor em relação à fonte de dados 
escolhida para a realização desta pesquisa. 
 No capítulo 5, apresentarei os dados emergentes dos livros didáticos com base nas 
discussões teóricas elencadas previamente. Exibirei de que modo os livros didáticos abordam 
noções da lógica matemática, assim como alguns tópicos relevantes acerca do conceito Sistema 
axiomático, tais como: hipótese, tese, demonstração, entre outros. Na sequência, identificarei 
as provas e as demonstrações que se fizeram presentes nos livros, diferenciando-as a partir dos 
raciocínios envolvidos em suas elaborações. E, por fim, destacarei alguns exercícios que 
exigem variados tipos de raciocínio em seu desenvolvimento. 
 Nas Considerações finais, elaborarei um breve resumo da pesquisa, sintetizando os 
principais resultados obtidos. Será discutida a importância dos tipos de raciocínio para além 
dos livros didáticos, isto é, elencarei de que modo esses raciocínios se fazem presentes no 
cotidiano e quais ideias podem surgir a partir de seus usos. Defenderei a importância do uso de 
diferentes abordagens e dos diferentes raciocínios no ensino da Matemática e, para finalizar, 




CAPÍTULO 1 – AS PROVAS E DEMONSTRAÇÕES MATEMÁTICAS 
EM GEOMETRIA NOS LIVROS DIDÁTICOS 
 Com o intuito de conhecer mais sobre as pesquisas realizadas sobre os livros didáticos 
e saber quais enfoques já foram feitos por diferentes pesquisadores acerca dessa temática, uma 
revisão bibliográfica se faz necessária. Inicialmente, apresento a visão de livro didático adotada 
nesta pesquisa, assim como algumas de suas funções enquanto recurso fundamental das aulas 
de Matemática. Em seguida, elenco e sintetizo pesquisas que possuem como foco, 
especificamente, as demonstrações e provas em Geometria presentes nos livros didáticos. 
OS LIVROS DIDÁTICOS E SUAS FUNÇÕES 
 Os livros didáticos ganharam espaço e visibilidade dentro das pesquisas acadêmicas nas 
últimas décadas. Choppin (2004, p. 549) afirma que, apesar de terem sido negligenciados por 
anos, os livros didáticos “[...] vêm suscitando um vivo interesse entre os pesquisadores”. O 
autor também ressalva que um dos problemas encontrados nas pesquisas com livros se dá na 
falta de definição sobre esse objeto de pesquisa. Para tentar clarear o que compreendo por livros 
didáticos, corroboro as ideias de Lajolo (1996, p. 4-5): 
[...] um livro para ser considerado didático precisa ser usado, de forma 
sistemática, no ensino-aprendizagem de um determinado objeto do 
conhecimento humano, geralmente já consolidado como disciplina escolar. 
Além disso, o livro didático caracteriza-se ainda por ser passível de uso na 
situação específica de escola, isto é, de aprendizado coletivo e orientado por 
um professor. 
 A partir dessa noção defendida por Lajolo, cabe discutir as múltiplas funções que um 
livro didático pode possuir. Choppin (2004) apresenta uma classificação mais rigorosa para 
essas funções, a saber: referencial; instrumental; ideológica e cultural; e documental. 
 A primeira função, e talvez a mais óbvia, é a referencial. Nessa função, os livros são 
considerados como portadores dos conhecimentos e dos conteúdos definidos pela sociedade e 
pelos programas oficiais como sendo imprescindíveis no ensino e na aprendizagem escolar. 
Nesse caso, são apresentadas pelos livros todas as informações que serão transmitidas para as 
próximas gerações (CHOPPIN, 2004). 
 Outra função é a instrumental, ou seja, “[...] os livros põem em prática métodos de 
ensino, propõem exercícios que facilitam o entendimento dos conteúdos, a memorização e as 
resoluções de problemas” (COSTA, 2015, p. 75). Nessa função, o livro adquire o papel de 
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criador de ferramentas para que os alunos consigam desenvolver e solucionar diversas situações 
problemas. 
 A terceira função, ideológica e cultural, diz respeito ao compromisso que os livros 
didáticos assumem na constituição e na formação dos alunos como cidadãos pertencentes a uma 
sociedade, isto é, os livros são responsáveis por apresentar e discutir os valores éticos presentes 
em uma sociedade. 
 Por fim, com a função documental, os livros ganham o caráter de “[...] conjunto de 
documentos, textuais ou icônicos, que podem vir a desenvolver o espírito crítico do aluno por 
observação e confrontação” (COSTA, 2015, p.75). 
 A partir dessas funções que os livros possuem, percebe-se que eles são muito mais do 
que apenas um recurso de ensino. Eles ocupam um espaço bastante importante na formação 
escolar e pessoal dos alunos, contribuindo não somente para a construção de conhecimentos 
pedagógicos e específicos, mas também para a formação crítica e social dos estudantes. 
 Apresento, na sequência, trabalhos que utilizam os livros didáticos como foco de 
pesquisa. Mais especificamente, aqueles que direcionam os olhares ao ensino das 
demonstrações e provas em Geometria. Para compor essa revisão de literatura, optei por 
investigar os trabalhos publicados em três importantes congressos – ENEM (1987-2016), 
SIPEM (2000-2015), ICMT (2014-2017) – além de fazer uma busca em renomados periódicos 
da área de Educação Matemática. 
Dada a grande quantidade de trabalhos publicados nesses congressos, precisei utilizar 
um critério para selecionar as publicações que seriam discutidas. Optei, primeiramente, em 
focar nas comunicações orais e nos relatos de experiências, excluindo qualquer outro tipo de 
apresentação. Em um segundo momento, decidi procurar pelos artigos que versavam sobre 
livros didáticos. Uma vez identificados esses trabalhos, refinei minha busca para pesquisas cujo 
foco principal era a demonstração e a prova em Geometria. Ou seja, os trabalhos que fazem 
parte desse capítulo são artigos, comunicações orais e/ou relatos de experiência, cujo enfoque 
se dá nas demonstrações e provas em Geometria presentes nos livros didáticos. 
ENEM 
A escolha pelo ENEM se deu devido ao fato de ser o maior congresso nacional, 
alcançando diferentes segmentos da Educação Matemática, como defende a Sociedade 
Brasileira de Educação Matemática (SBEM). 
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Este evento é o mais importante no âmbito nacional, porque congrega o 
universo dos segmentos envolvidos com a Educação Matemática: professores 
da Educação Básica, Professores e Estudantes das Licenciaturas em 
Matemática e em Pedagogia, Estudantes da Pós-graduação e Pesquisadores. 
A cada encontro constatamos o interesse pelas discussões sobre a Educação 
Matemática, seus fazeres múltiplos e complexos, novas tendências 
metodológicas e pesquisas que dão sustentação ao campo. 
 Acredito que, fazendo uma busca em todos os anais desse evento, seria possível 
construir um panorama geral acerca das pesquisas com livros didáticos em âmbito nacional. O 
período investigado inicia-se em 1987, data do I ENEM, terminando em 2016, ano em que 
ocorreu a última edição do evento – XII ENEM – ambos realizados em São Paulo. 
Durante a busca, foram identificados, no total, 151 trabalhos publicados que discutiam 
sobre livros didáticos. No entanto, apenas uma quantia ínfima possuía a demonstração em 
Geometria como tema principal. No quadro 1, encontram-se os únicos dois trabalhos que 
versavam sobre demonstrações e provas em Geometria nos livros. Essa quantidade de trabalhos 
publicados indica que a temática ainda é pouco discutida no Brasil e reforça a necessidade de 
investigar como as demonstrações se fazem presentes nos livros didáticos, de um modo geral. 






Argumentação no estudo da geometria nos anos 
finais do ensino fundamental: livros didáticos e 
formação de professores 




Investigando demonstrações, justificativas e 
argumentações nos livros didáticos 
 
Fabio da Costa Rosa; Daniela 
Guerra Ryndack; Elisangela de 
Campos; Fernanda Machado; 
Greicy Kelly Rockenbach da 
Silva; Willian Valverde 
Fonte: Elaborado pelo autor (2018) 
 Em sua pesquisa, Pais (2010) analisou livros didáticos referentes aos atuais 8º e 9º anos 
do Ensino Fundamental, com o intuito de identificar os aspectos didáticos da argumentação 
geométrica com base nas práticas prescritas em livros didáticos brasileiros do período de 1986 
a 2002. Apesar de não apresentar o que entende por argumentação, o autor afirma que esse é 
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um tópico relevante no trabalho docente, devido a seu entrelaçamento com aspectos didáticos 
e epistemológicos, e defende que “[...] a argumentação está associada aos aspectos didáticos, 
no sentido de envolver as práticas de validação dos conhecimentos trabalhados na sala de aula 
e também está ligada às condições de produção do saber matemático” (PAIS, 2010, p. 2). 
 Seus resultados indicam que “[...] o estudo da argumentação geométrica tal qual alguns 
livros didáticos mais antigos apresentam aproxima, de certa forma, da maneira como os cursos 
de formação de professor geralmente orientam as práticas concernentes ao tema” (PAIS, 2010, 
p. 10), ou seja, é possível observar que se dá um destaque maior ao formalismo típico das 
demonstrações, “[...] inclusive com a utilização da terminologia pertinente ao campo da 
Matemática. Hipótese, tese, conjectura, contraexemplo, postulado são termos presentes em 
atividades propostas em algumas dessas publicações” (PAIS, 2010, p. 10). 
 Já nos livros mais atuais, é notória “[...] uma tendência acentuada em minimizar a 
importância atribuída à maneira de formalizar as demonstrações geométricas ou de sistematizar 
as tarefas que envolvem a validação do conhecimento” (PAIS, 2010, p. 10-11). No entanto, 
para o autor, minimizar o peso dos aspectos formais não implica reduzir a valorização da 
argumentação. Em outras palavras, a análise dos livros didáticos  
[...] permitiu constatar que livros didáticos, publicados nos últimos anos, 
revelam a tendência de complementar a organização lógico-dedutiva da 
argumentação geométrica por meio da valorização de estratégias indutivas em 
atividades voltadas para a validação do conhecimento. Segundo nosso 
entendimento, esta é uma estratégia diferenciada porque não estabelece uma 
única maneira de ensinar a validação do saber matemático. Estamos 
interpretando essa estratégia como a valorização de uma dialética entre o 
pensamento dedutivo e o indutivo no tratamento didático da argumentação 
(PAIS, 2010, p. 14). 
 O segundo trabalho encontrado traz discussões sobre a importância do desenvolvimento 
do raciocínio lógico dedutivo dos alunos do Ensino Fundamental. A pesquisa tem como 
objetivo principal analisar de que modo são realizadas as justificativas, provas e demonstrações 
acerca do conteúdo ângulos, em três livros didáticos do 8º ano do Ensino Fundamental (ROSA 
et al., 2013). 
Com suporte em Balacheff (1987), os autores discutem brevemente os tipos de provas 
encontrados nos livros e concluem que os livros didáticos “[...] trazem demonstrações formais, 
justificativas informais utilizando a visualização e manipulação de material concreto. Porém 
nem todos possuem problemas exploratórios que ajudariam os alunos a conjecturarem e 
justificarem suas conjeturas” (ROSA et al., 2013, p. 14). 
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A partir dessa conclusão, os autores indicam que a segunda parte de sua pesquisa diz 
respeito à criação de atividades baseadas na sequência didática que tenham como objetivo 
principal contribuir para o desenvolvimento do raciocínio dedutivo do aluno. 
SIPEM 
 O segundo congresso analisado foi o Seminário Internacional de Pesquisa em Educação 
Matemática (SIPEM). De acordo com a SBEM, esse encontro 
[...] tem como finalidade promover o intercâmbio entre os grupos que, em 
diferentes países, se dedicam às pesquisas na área da Educação Matemática. 
Ele pretende, dessa forma, divulgar as pesquisas brasileiras e promover o 
encontro dos pesquisadores que a elas se dedicam, proporcionando-lhes a 
possibilidade de conhecer as investigações que estão sendo realizadas em 
diferentes instituições. Além disso, o SIPEM propicia a formação de grupos 
integrados de pesquisa, ao congregar pesquisadores brasileiros e estrangeiros 
o que possibilita o avanço das pesquisas em educação matemática em nosso 
país. 
 O I SIPEM ocorreu em 2000 e, a partir de então, foi realizado de forma trienal, tendo 
um total de 6 edições até o momento. O último encontro, VI SIPEM, ocorreu em 2015 no estado 
de Goiás. Na análise dos anais do SIPEM, foram encontrados 30 artigos que versavam sobre 
livros didáticos. Refinando a pesquisa, apenas dois trabalhos tinham como foco principal a 
demonstração em Geometria, sendo eles apresentados no quadro 2. 








Argumentação no ensino da geometria em livros 
didáticos nas séries finais do ensino fundamental 
José Luiz Magalhães de Freitas 
Luiz Carlos Pais 
A geometria dedutiva em livros didáticos das 
escolas públicas do estado de São Paulo para o 3º 
e 4º ciclo do ensino fundamental 
Marisa Carlovich 
Saddo Ag Almouloud 
Fonte: Elaborado pelo autor (2018) 
 Freitas e Pais (2006) analisaram livros didáticos brasileiros publicados entre os anos de 
1986 e 2002 com o intuito de investigar como se faz presente a argumentação no estudo da 
Geometria. Os resultados obtidos indicam que há uma diferença no grau de formalidade entre 
os livros publicados até 1995 e aqueles mais recentes. Estes apresentam uma maior variação 
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nas estratégias e nos recursos utilizados na argumentação, enquanto aqueles se mostram mais 
formais e rigorosos. 
 Carlovich e Almouloud (2006) apresentam os resultados obtidos na dissertação de 
Carlovich (2006), que tinha como objetivo analisar o ensino da Geometria dedutiva nos livros 
didáticos de Matemática do ensino fundamental. Para tal, foram analisados livros dos anos 1990 
e dos anos 2000, de modo a fazer um paralelo entre as abordagens identificadas. Os resultados 
obtidos indicaram que as coleções dos anos 1990 possuíam um caráter mais prático quanto ao 
ensino da Geometria, apresentando demonstrações seguidas de exercícios de aplicação. Já os 
livros mais recentes se mostraram com um caráter mais heurístico, propondo momentos de 
validações empíricas e dedutivas, de modo a ampliar os tipos de raciocínios utilizados pelos 
alunos no estudo da Geometria. 
ICMT 
 A escolha por investigar trabalhos apresentados no ICMT se deu pelo fato de este ser 
um congresso específico sobre livros didáticos. Com início em 2014, na University of 
Southampton, o ICMT criou um espaço de discussões e interlocuções de pesquisadores do 
mundo inteiro. De acordo com o website do I ICMT (2014), 
A conferência visa reunir educadores matemáticos, pesquisadores e criadores 
de livros didáticos e formuladores de políticas públicas de diferentes partes do 
mundo, bem como qualquer pessoa que esteja interessada em saber mais sobre 
os últimos avanços em currículos de matemática e livros didáticos em todos 
os níveis de educação, para compartilhar seus resultados de pesquisa, 
experiências de desenvolvimento e ideias de reforma, e discutir questões e 
instruções sobre pesquisa e desenvolvimento de livros de matemática. 
 Desse modo, sabendo que todos os artigos publicados nessa conferência possuem foco 
nos livros didáticos, os artigos que selecionei para esta revisão de literatura são aqueles cujo 
foco está nas demonstrações e provas em Geometria, assim como dito previamente. Foram 
encontrados, no total, sete artigos nessa direção, como pode ser observado no quadro 3. 






Modes of reasoning in Israeli 7th Grade 







Functions of proof: a comparative analysis of 





Open approach in Japanese textbooks: the 








Argumentation and mathematical proof: 
some problems in Brazilian textbooks 
Ana Paula Jahn 
Aline dos Reis Matheus 
II ICMT 
(2017) 
Area formula deductions for plane figures in 
textbooks 




Analytic Geometry in third year high school 
textbooks 
Luisa Rodríguez Doering; 




Different types of reasoning in Geometry Lucas Carato Mazzi 
Fonte: Elaborado pelo autor (2018) 
 Silverman e Even (2014) buscaram caracterizar as justificativas e as explicações 
apresentadas por oito livros israelenses destinados à 7ª série. Desses oito livros, seis eram 
utilizados pela população em geral, enquanto os outros dois eram destinados a alunos com baixo 
aproveitamento. Os autores elencaram oito sentenças matemáticas e buscaram, em cada livro, 
identificar os tipos de argumentos utilizados como justificativa para cada afirmação. Os 
resultados indicaram que os livros utilizam, principalmente, justificativas dedutivas e/ou 
empíricas. Eles notaram que, quando o tópico era referente à Álgebra, o tipo de justificativa 
mais frequente era a dedutiva. Se o assunto fosse algum tópico de Geometria, o tipo de 
argumento poderia ser dedutivo ou empírico. Outra conclusão obtida foi a de que o argumento 
empírico foi encontrado com mais frequência nos livros destinados a alunos com baixo 
aproveitamento. 
 Miyakawa (2014, p. 332) teve como intuito “[...] identificar, a partir de uma análise 
comparativa entre o currículo e alguns livros didáticos da França e do Japão, diferentes funções 
atribuídas e desenvolvidas pelas demonstrações e provas em geometria”. Nessa análise, o autor 
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identificou algumas funções das provas comuns nos dois países, como verificação ou 
justificativa; convencimento e comunicação. 
 Segundo o autor, na França, “[...] a prova é um meio de justificar sentenças sem 
depender da percepção, isto é, prova é necessária em Matemática, pois o que se vê e o que se 
obtém a partir de um diagrama não é preciso” (MIYAKAWA, 2014, p. 335). Esse fato implica 
uma transição entre a Geometria perceptiva e a teórica, na qual a percepção e os sentidos não 
são permitidos como justificativas. 
No Japão, a prova possui o papel de sistematização que, conforme Miyakawa (2014, p. 
336), significa “construir um sistema quase-axiomático”. Em alguns livros japoneses, tem-se 
clara a ideia de que não se deve usar nenhuma sentença sem que tenha sido provada 
anteriormente. É necessário que se comece a partir das demonstrações das ideias mais básicas 
e ir desenvolvendo até as mais elaboradas, de modo a criar um sistema de teoremas e provas 
que podem ser usadas nos problemas de Geometria. Essa função não foi notada nos currículos 
franceses, já que nos livros didáticos desse país, “[...] os alunos são permitidos a usar qualquer 
propriedade introduzida nos anos anteriores, mesmo naquelas introduzidas no 6º ano, no qual 
as justificativas não são requeridas” (MIYAKAWA, 2014, p. 336). O autor concluiu sua 
pesquisa, afirmando que as provas podem possuir funções diferentes em distintos currículos e 
que essas mudanças provocam alterações na natureza dos objetos matemáticos. 
Fujita et al. (2014) investigou “tarefas abertas” nos livros didáticos de sete diferentes 
editoras do Japão. Sua pesquisa tinha foco no raciocínio geométrico e, para isso, os autores 
selecionaram o tópico ângulos de polígonos. Na imagem a seguir, os autores exemplificaram 




Figura 3 - Deduzindo a soma dos ângulos internos de um polígono qualquer 
 
Fonte:  Elaborado pelo autor 
Na imagem, é possível observar que a figura foi dividida em vários triângulos, dado o 
conhecimento prévio de que a soma dos ângulos internos de um triângulo é 180º. A partir dessa 
ideia, seria possível conjecturar que o polígono poderia ser dividido em (n-2) triângulos, 
chegando, assim, a uma possível solução para o problema. 
A partir de exemplos como o apresentado acima, os autores concluíram que muitas das 
atividades abertas tinham o objetivo de identificar determinados padrões, podendo ser 
relacionadas à elaboração de conjecturas e de provas. Outro fato identificado pelos autores foi 
o de que, apesar de todos os livros terem seus usos aprovados pelo governo japonês, eles 
mostraram abordagens bastante distintas para o mesmo tópico investigado. 
Jahn e Matheus (2017) tinham como objetivo principal identificar quais eram os 
problemas mais comuns encontrados nos livros didáticos que dizem respeito às demonstrações. 
Nessa busca, as autoras dividiram os problemas encontrados em dois grupos: específicos e 
estruturais. Os problemas específicos são aqueles que fazem generalizações precipitadas; 
constroem equivalências inadequadas entre uma proposição e sua recíproca; omitem algumas 
justificativas etc. Já os problemas estruturais podem ser considerados como a presença da 
demonstração somente nos anos finais do ensino fundamental e sem preparação adequada para 
tal; ausência de propostas que contribuam para que o aluno elabore conjecturas; ênfase em 
atividades que não exigem argumentação etc. As autoras defendem que eliminar esses 
problemas podem contribuir para o desenvolvimento da habilidade de argumentação e de 
demonstração dos alunos. 
33 
 
Doering e Meinerz (2017), a partir do pressuposto de que a Geometria é um bom 
caminho para se elencar discussões acerca de argumentações na sala de aula, investigaram de 
que modo é apresentado o conteúdo área de figuras planas com relação à argumentação e à 
dedução das fórmulas em quatro livros didáticos dos anos finais do ensino fundamental de 
diferentes coleções brasileiras. 
Os resultados indicaram que todos os livros analisados possuem a mesma sequência de 
apresentação das fórmulas: o cálculo do retângulo em primeiro lugar, seguido do quadrado, do 
paralelogramo, do triângulo, do trapézio e do losango. Todos os autores dos livros se baseiam 
na fórmula da área do retângulo para obter as demais fórmulas. No entanto, em nenhuma 
coleção, os autores utilizaram a dedução para explicar a fórmula do retângulo, tomando como 
base apenas valores numéricos para apresentar a fórmula. 
Doering e Neto (2017) analisaram de que modo são apresentados os tópicos de 
geometria analítica em quatro livros do terceiro ano do Ensino Médio aprovados pelo PNLD. 
Os autores afirmam que os livros apresentam os tópicos plano cartesiano e estudo de pontos 
com bastante detalhe, em detrimento da discussão de retas e triângulos. No que diz respeito às 
demonstrações, os autores concluíram que os livros não apresentam deduções de fórmulas 
nesses capítulos, não contribuindo para o desenvolvimento do raciocínio dedutivo dos alunos. 
Mazzi (2017) analisou quatro das seis coleções de livros didáticos de matemática 
aprovados pelo PNLD – Ensino Médio de 2015, no que diz respeito à presença de 
demonstrações nos capítulos de Geometria. Os resultados apontaram que, em todas as coleções 
analisadas, as demonstrações estão presentes, no entanto em quantidades distintas. O livro que 
apresenta a maior quantidade de demonstrações possui o triplo da coleção com a menor 
quantidade. O autor discute também a presença de dois tipos de raciocínios nos livros – indutivo 
e por analogia – e defende sua utilização no ensino da matemática, de modo a contribuir para o 
desenvolvimento do raciocínio dedutivo dos alunos. 
Artigos em periódicos 
Para complementar a revisão de literatura, pesquisei por artigos publicados em 
periódicos da área, de modo a obter uma maior abrangência sobre as pesquisas realizadas na 
linha aqui proposta. Tendo em vista a quantidade elevada de periódicos existentes, não seria 
viável fazer uma busca em cada um deles. Sendo assim, para obter uma visão geral das 
publicações, utilizei como meio de pesquisa o Google e o Research Gate6. Defini como 
                                                          
6 Research Gate é uma plataforma on-line voltada a pesquisadores de diversas áreas. Nela é possível que seus 
membros incluam seu interesse de pesquisa e divulguem seus trabalhos publicados. Uma das ferramentas de 
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palavras-chave os termos: demonstração; Geometria; livros didáticos. Após um refinamento na 
busca, encontrei 4 artigos de periódicos, sendo 2 nacionais e 2 internacionais que discutem 
acerca de demonstrações em Geometria presentes nos livros didáticos (Quadro 4). 






O raciocínio dedutivo do ensino da 
Geometria 
Claudia de Segadas Vianna; 
Mario Tourasse Teixeira 
ZDM 
(2001) 
The order of theorems in the teaching 
of Euclidean geometry: learning from 









Três técnicas para uma prova 
pragmática de uma propriedade: soma 
das medidas dos ângulos internos de um 
triângulo 
Jacinto Ordem; 







Reasoning-and-proving in geometry in 




 Fonte: Elaborado pelo autor (2018) 
Vianna e Teixeira (1990) analisaram o desenvolvimento do ensino da geometria 
dedutiva no ensino médio, recorrendo a livros didáticos do período de 1945 a 1986, revistas e 
jornais acerca da Matemática Moderna, questionários aplicados a professores desse nível 
escolar e entrevistas com professores universitários. Segundo os autores, antes da Matemática 
Moderna se fazer presente no ensino, “[...] o dedutivo era tido como bem estabelecido nos livros 
e para os professores. As demonstrações eram apresentadas como uma certa reverência e 
estavam rodeadas por uma auréola de autoridade que impunha respeito” (VIANNA; 
                                                          
destaque, utilizada com frequência nesta pesquisa, é o fato de poder fazer um requerimento diretamente ao autor 
de algum artigo ou trabalho de pesquisa que não seja de fácil acesso. Após o requerimento, a plataforma envia 
uma mensagem ao autor e este possui a oportunidade de enviar ou não o artigo solicitado. Disponível em: 
<https://www.researchgate.net>. Acesso em: 28 abr. 2018. 
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TEIXEIRA, 1990). Os livros desse período, em sua maioria, faziam todas as demonstrações e 
era comum encontrar, no final dos capítulos, listas de exercícios em que o objetivo era a 
demonstração de algum resultado. 
Após o movimento da matemática moderna, os livros ainda conservaram as 
demonstrações dos teoremas mais tradicionais, no entanto houve uma mudança drástica na parte 
de exercícios. Segundo os autores, 
Diminuíram ou mesmo aboliram quaisquer exercícios de caráter lógico ou 
para demonstrar. Mas o que mais chama a atenção é que parece que perderam 
uma diretriz no ensino da Matemática. Aparentam por vezes uma 
simplificação dos livros mais antigos em que os conteúdos não parecem estar 
ligados por um objetivo comum (VIANNA; TEIXEIRA, 1990). 
Os autores afirmam que a geometria não deveria ser trabalhada apenas de modo indutivo 
ou intuitivo, tampouco apenas de modo dedutivo. Eles concluem a pesquisa, defendendo que, 
para que o dedutivo volte a ter um espaço de destaque, é necessário que “[...] lhe seja permitido 
um papel de gerador de ideias criativas” (VIANNA; TEIXEIRA, 1990). 
Fujita (2001) analisou dois livros didáticos de matemática do início do século 20, 
Elementary Geometry practical and theoretical (1903) e A shorter Geometry (1912), com o 
intuito de investigar em qual ordem eram apresentados os teoremas da geometria euclidiana. A 
partir da análise desses dois livros – os mais utilizados na época –, o autor pretendia elaborar 
um panorama do ensino da geometria nesse mesmo período. A escolha desse período se deu 
devido ao fato de as reformas curriculares estarem em desenvolvimento no início desse século. 
Primeiramente, analisou-se o livro Elementary Geometry, descrevendo os teoremas e em que 
ordem eles eram apresentados. Na sequência, comparou-se a ordem de apresentação dos 
teoremas com o livro Os elementos de Euclides. Segundo Fujita (2001, p. 198), o livro 
Elementary Geometry 
[...] consiste em duas partes: Parte I. ‘Geometria Experimental’ e Parte II. 
‘Geometria teórica’. A ‘geometria experimental’ contém principalmente 
tarefas experimentais, tais como medição ou desenho, que lidam tanto com 
figuras planas quanto sólidos. Os propósitos desta etapa são a) tornar os alunos 
familiarizados com instrumentos e figuras geométricas e b) levar os alunos a 
descobrir fatos geométricos. Já a ‘geometria teórica’ consistiu em discutir 
proposições dos Elementos de Euclides em quatro livros contínuos: Livro I: 
Linhas retas, Livro II: Áreas, Livro III: Círculos e Livro IV Semelhanças. 
Deve-se notar que algumas tarefas experimentais também apareceram em 
‘Geometria teórica’ (tradução nossa). 
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Em seguida, foi feito o mesmo processo com o livro A shorter Geometry. Quanto a esse 
livro, Fujita (2001, p. 199) afirmou que ele 
[...] consiste em três fases, primeira etapa: ‘curso introdutório’; segunda etapa: 
‘descoberta dos fatos geométricos fundamentais por experiência e intuição’ e 
terceira etapa: ‘desenvolvimento dedutivo de teoremas’. A terceira etapa 
consistiu, como em Elementary Geometry, em quatro livros contínuos: Livro 
I: Linhas retas, Livro II: Áreas, Livro III: Círculos e Livro IV: Semelhanças. 
O Livro I começou com construções geométricas e então os teoremas sobre 
paralelogramos foram introduzidos. No livro II estudaram-se teoremas sobre 
áreas e teorema de Pitágoras e suas aplicações. 
Por fim, ambos os livros foram confrontados. O autor também optou por investigar o 
background pedagógico dos autores desses livros, de modo a obter mais informações para sua 
análise. Os resultados indicaram que os livros possuem apresentações bem semelhantes, no 
entanto distintas das apresentadas no livro Os elementos de Euclides. Segundo Fujita (2001, p. 
201), 
[...] as ordens nos livros didáticos foram organizadas a partir de teoremas 
simples para teoremas complexos, sacrificando o rigor da ordem de Euclides. 
Esse rearranjo de teoremas era uma mudança radical naquele momento e 
estava sendo realizado com várias perspectivas pedagógicas e com o espírito 
liberal dos reformadores. 
O autor encerra a pesquisa afirmando a importância de se analisar o desenvolvimento 
da geometria nos livros didáticos publicados depois desse período histórico. 
Ordem e Almouloud (2012, p. 81) analisaram quatro livros didáticos de matemática em 
uso nas escolas de Moçambique com o intuito de identificar “[...] a forma como os autores 
abordam o objeto matemático ‘triângulo’ com enfoque na demonstração de algumas das suas 
propriedades [...]”, em particular, a soma das medidas dos ângulos internos. A análise dos livros 
didáticos seguiu três critérios: 
Critério 1: Análise de como as propriedades dos triângulos são validadas 
segundo o tipo de provas propostas por Balacheff; Critério 2: Análise dos 
registros de representações semióticas na abordagem dos triângulos no que diz 
respeito às demonstrações de algumas das suas propriedades. Critério 3: 
Análise das praxeologias didáticas e matemáticas na abordagem dos 
triângulos por parte dos autores dos livros didáticos (ORDEM; 
ALMOULOUD, 2012, p. 83). 
Os resultados indicaram que, em três dos quatro livros investigados, a validação da 
propriedade da soma dos ângulos internos de um triângulo é desenvolvida de modo pragmático, 
isto é, são realizadas apenas observações empíricas. Os autores defendem que, mesmo que os 
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livros se pautem nesse tipo de validação, é necessário fazer menção ao fato de que é possível 
validar esse resultado de uma maneira geral e que, na matemática, esse tipo de validação recebe 
o nome de demonstração. 
Fujita e Jones (2014) analisaram o livro didático mais utilizado no Japão para alunos de 
13-14 anos, a respeito das oportunidades proporcionadas pelo livro quanto à identificação de 
padrões, à elaboração de conjecturas, às justificativas de resultados e às demonstrações em si. 
A opção por essa faixa etária se deu pelo fato de ser o período escolar no qual os alunos 
começam a ter contato com demonstrações a partir de atividades com geometria. 
Os resultados indicaram que, no livro analisado, as demonstrações são fornecidas, 
principalmente, em exemplos e em conjuntos de exercícios, mas que os alunos possuem várias 
atividades que proporcionam o desenvolvimento de diferentes tipos de raciocínio ao longo do 
livro, como a elaboração de justificativas e a construção de conjecturas. Outro resultado 
relevante é que a congruência de triângulos desempenha um papel fundamental nas 
justificativas e demonstrações, sendo que os alunos são incentivados a utilizar essa noção 
matemática para justificar algum novo resultado. 
Fujita e Jones (2014, p. 90) encerram sugerindo que sejam elaborados exercícios que 
proporcionem a compreensão da diferença de argumentos formais e não formais, de modo que 
sejam criadas “[...] aos alunos oportunidades para considerar o porquê, por exemplo, cortar os 
cantos de um triângulo e encaixá-los não é uma explicação matemática da soma dos ângulos 
interiores de um triângulo”. 
A partir dessa revisão de literatura elaborada com base nas pesquisas publicadas em 
importantes congressos e periódicos da área, nota-se que há espaço para pesquisas envolvendo 
o tema demonstração e provas em Geometria nos livros didáticos. A pesquisa aqui relatada, 
então, contribuirá na direção de investigar de que modo as demonstrações e as provas em 
Matemática se fazem presentes nos capítulos de Geometria dos livros didáticos do Ensino 
Médio, recém-aprovados pelo PNLD. 
Antes de apresentar os dados e a metodologia utilizada no desenvolvimento desta 
pesquisa, realizarei uma apresentação histórica das políticas públicas criadas pelo governo 
brasileiro acerca dos livros didáticos, com o intuito de explicitar que o investimento nessa área 
é consideravelmente antigo e que muitas das propostas atuais são, na realidade, resultados de 
várias tentativas dos governos passados.  
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CAPÍTULO 2 – PERCORRENDO OS TRILHOS DAS POLÍTICAS 
PÚBLICAS BRASILEIRAS ACERCA DOS LIVROS DIDÁTICOS 
 O governo brasileiro tem se preocupado com questões acerca dos livros didáticos desde 
o final da década de 1920. Apesar de os programas que discutem os livros didáticos terem 
ganhado destaque apenas nos últimos anos, eles possuem uma longa história, passando por 
diversas modificações e evoluções em suas propostas. Neste capítulo, traçarei uma linha 
cronológica desde a criação do primeiro instituto especializado em livros até a criação do atual 
Programa Nacional de Livros Didáticos, de modo a apresentar os principais fatos que 
permearam essas políticas e de que modo elas foram evoluindo com o passar dos anos. 
OS LIVROS DIDÁTICOS E AS MEDIDAS GOVERNAMENTAIS 
 Conhecer a legislação por trás do desenvolvimento do livro didático no Brasil é de 
extrema relevância para compreender a atual situação em que ele se encontra no país. Corroboro 
as ideias de Choppin (2004, p. 561) quando afirma que “[...] o contexto legislativo e regulador, 
que condiciona não somente a existência e a estrutura, mas também a produção do livro 
didático, é condição preliminar indispensável a qualquer estudo sobre a edição escolar”. 
 Tendo por base esse pressuposto, nesta seção, será apresentada a trajetória das políticas 
públicas acerca do livro didático. Inicialmente, será caracterizado o Instituto Nacional do Livro 
(INL), apresentando suas principais atribuições e os nomes mais importantes de sua formação. 
Serão detalhadas algumas medidas relevantes para esse instituto, destacando as leis que o 
criaram e as metas que possuía. O período analisado se inicia em 1929, ano da criação desse 
instituto, passando pela ditadura militar, período de mudanças importantes para o mesmo, até 
chegar ao PNLD, política vigente. Na sequência, tem-se uma linha do tempo que sintetiza 
alguns dos pontos principais que serão discutidos ao longo desse capítulo. 
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Fonte: Elaborado pelo autor (2018) 
Instituto Nacional do Livro (1929-1991) 
O livro didático possui seu espaço nas discussões governamentais há praticamente um 
século. Apesar de os livros já estarem presentes nas escolas de artilharia do Brasil Colônia, suas 
procedências ainda eram estrangeiras. Em 1808, já havia escritores no país, no entanto os livros 
eram impressos na França, gerando gastos altíssimos ao país. Somente em 1929, em meio à 
Grande Depressão, o Brasil começa a produzir, por completo, seus livros didáticos, uma vez 
que, para importar livros, principalmente da Europa, o valor havia aumentado muito devido à 
nova realidade econômica mundial (GUIMARÃES, 2011). 
 Diante desse cenário, foram necessárias medidas que discutissem como seria essa 
produção e de que modo os livros emergiriam na sociedade brasileira. Assim, ainda no ano de 
1929, foi criado o Instituto Nacional do Livro (INL) durante o governo do presidente 
Washington Luís, ficando apenas no papel durante alguns anos (BRASIL, 2014). Somente em 
1934, durante o governo Getúlio Vargas, o instituto ganhou suas primeiras atribuições. Essa 
primeira movimentação quanto aos objetivos do instituto se deu após a posse do ministro da 
educação e da saúde pública Gustavo Capanema7. 
                                                          
7 Na área educacional, Capanema realizou inúmeras obras, como a criação da Universidade do Brasil, atual 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e a nacionalização de cerca de duas mil escolas localizadas nos 
núcleos de colonização do sul do país, medida que se intensificou com a declaração de guerra do Brasil à 
Figura 4 - Cronologia de Políticas Públicas acerca do Livro Didático 
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O Ministério da Educação e da Saúde Pública estabeleceu quatro principais atribuições 
para o INL. Essas atribuições foram elencadas no Decreto-Lei n. 93, de 21 de dezembro de 
1937, sendo elas: 
(a) Organizar e publicar a Enciclopédia Brasileira e o Dicionário da Língua 
Nacional, revendo-lhes as sucessivas edições; (b) editar toda sorte de obras 
raras ou preciosas, que sejam de grande interesse para a cultura nacional; (c) 
promover as medidas necessárias para aumentar, melhorar e baratear a edição 
do livro no país, bem como facilitar a importação de livros estrangeiros; 
incentivar a organização e (d) auxiliar a manutenção de bibliotecas públicas 
em todo o território nacional (BRASIL, 1937). 
Para que todas essas metas fossem cumpridas, foram criadas três seções técnicas dentro 
do INL. Elas foram denominadas Seção da Enciclopédia e do Dicionário, Seção das Publicações 
e Seção das Bibliotecas, cabendo à primeira as funções da letra (a), à segunda as funções das 
letras (b) e (c) e à terceira as funções da letra (d), anteriormente descritas (BRASIL, 1937).  
Seção da Enciclopédia e do Dicionário 
Tendo como um de seus consultores técnicos o escritor Mário de Andrade, essa seção 
tinha como meta principal a criação de uma enciclopédia e de um dicionário nacionais. A 
elaboração do dicionário contou com o trabalho do Padre Augusto Magne. Mesmo após várias 
conversas entre o padre e o Ministério da Educação, “[...] o caso do Dicionário nunca se 
resolveu, mas através dessas negociações frustradas tem-se boa noção dos mecanismos de 
arranjo dos projetos do INL, com intermediações diretas do secretário do Ministério da 
Educação e da Saúde Pública, Carlos Drummond de Andrade” (CARVALHO, 2012, p. 547). 
Já a enciclopédia estava sob o comando de Mário de Andrade, que gostaria que ela alcançasse 
as diversas camadas culturais dos leitores, de modo que os verbetes possuíssem um peso 
cultural diverso, respeitando essa diversidade nacional. 
Não é difícil aquilatar a importância desse empreendimento, especialmente no 
momento em que o país vivia um período de afirmação da unidade nacional. 
Infelizmente, apesar de todos os esforços despendidos e das muitas pessoas de 
reconhecido valor envolvidas nos projetos, estes nunca chegaram a se 
concretizar (BRAGANÇA, 2009, p. 228). 
                                                          
Alemanha. Foi, também, durante a sua gestão que a reforma do ensino secundário se efetivou com a promoção do 
ensino técnico e profissionalizante que, por meio de convênios com entidades empresariais, deram origem ao 
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 
(SENAC). Informações disponíveis em: 
<http://www.educacaopublica.rj.gov.br/biblioteca/educacao/0069_10.html>. Acesso em: 09 jul. 2018. 
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Apesar de elaborar vários planos de criação, a seção criou vários projetos avulsos e foi 
extinta em 1973 sem ter tirado a enciclopédia do papel (CARVALHO, 2012; TAVARES, 
2014). 
Seção das Publicações 
Segundo Carvalho (2012), essa seção era a mais valorizada dentro do Instituto. Foi 
dirigida inicialmente por Sérgio Buarque de Holanda e possuía, como alguns de seus objetivos, 
“[...] cuidar da parte relativa à edição de obras compreendendo desde a reedição de títulos 
completos ou raros até a promoção de medidas necessárias para aumentar, melhorar e baratear 
a edição de livros no país” (TAVARES, 2014, p. 167). Diferente da seção da enciclopédia e do 
dicionário, já em 1939, saíram as primeiras obras editadas pelo setor de publicações e, de acordo 
com Bragança (2009, p. 228), “[...] dentre as tarefas atribuídas ao instituto, certamente foi a que 
o INL melhor se desincumbiu, pois são admiráveis quer o conjunto das obras publicadas no 
período quer a sua alta qualidade editorial”. 
Seção das Bibliotecas 
Essa seção, responsável pela ampliação e manutenção das bibliotecas nacionais, teve 
um papel importante na disseminação da cultura pelo país. Segundo Cunha (1967, p. 95), o INL 
“[...] desenvolveu um esforço ininterrupto junto às Prefeituras Municipais, no sentido de que 
fossem criadas bibliotecas públicas ou de que estas fossem reabertas ou reestruturadas, 
oferecendo para isso novos volumes e assistência técnica”. 
De acordo com Bragança (2009, p. 228),  
Até 1941, o Instituto havia distribuído às bibliotecas inscritas 86 mil volumes; 
cinco anos depois, o número já atingia 633.217 volumes, além dos 14.105 
livros remetidos para o exterior, doados a bibliotecas de universidades e 
entidades culturais em outros países. 
A quantidade de livros distribuídos para o país por essa seção é algo que merece 
destaque. Nota-se o empenho dessa seção na tentativa de alcançar os objetivos propostos desde 
a criação do INL. 
Em 1938, é assinado o Decreto-Lei nº 1006 acerca das condições de produção, 
importação e utilização dos livros. Nesse decreto, relevantes tópicos foram abordados no que 
diz respeito à autorização do Ministério da Educação e da Saúde Pública e à escolha dos livros 
didáticos pelas escolas. 
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Art. 3º. A partir de 1 de janeiro de 1940, os livros didáticos que não tiverem 
tido autorização prévia, concedida pelo Ministério da Educação, nos termos 
desta lei, não poderão ser adotados no ensino das escolas pré-primárias, 
primárias, normais, profissionais e secundárias, em toda a República 
(BRASIL, 1939). 
Esse artigo indica que, a partir daquele momento, caberia ao Estado dar a liberação 
necessária para que os livros pudessem ser adotados pelas escolas. Caso o Ministério da 
Educação e da Saúde Pública não aprovasse determinado material, este ficaria proibido de 
adentrar as escolas. Esse é um dos primeiros marcos da relação Livro-Estado, que perdura até 
os dias atuais, isto é, a autonomia das escolas está sujeita a uma permissão estatal. O decreto 
não é válido, no entanto, para o Ensino Superior, que continuaria tendo a liberdade de escolha 
de seus materiais. 
Apesar de o governo precisar elencar quais livros estariam “liberados” para o uso nas 
escolas, essa escolha não era tão “engessada”. Dentre os livros selecionados pelo Estado, 
caberia às instituições escolher qual material seria mais adequado para utilização, como consta 
no artigo 5º do mesmo decreto. 
Art. 5º Os poderes públicos não poderão determinar a obrigatoriedade de 
adoção de um só livro ou de certos e determinados livros para cada grau ou 
ramo de ensino, nem estabelecer preferências entre os livros didáticos de uso 
autorizado, sendo livre aos diretores, nas escolas pré-primárias e primárias, e 
aos professores, nas escolas normais, profissionais e secundárias, a escolha de 
livros para uso dos alunos, uma vez que constem da relação oficial das obras 
de uso autorizado, e respeitada a restrição formulada no artigo 258 desta lei 
(BRASIL, 1939). 
 Com esse artigo, o governo transfere às escolas e aos professores o direito de optar pelo 
livro que será utilizado no ano letivo. Vale considerar que poderia ser escolhido um livro 
diferente para cada série/ano, entretanto essa escolha não poderia ser alterada, conforme o ano 
letivo fosse avançando. 
 Um ponto interessante paira sobre a gratuidade dos livros didáticos para os alunos da 
rede pública. Nesse período, diferentemente do modo como ocorre atualmente, o governo não 
possuía fundos próprios para garantir a distribuição dos livros de forma gratuita, levando, assim, 
à criação das chamadas “caixas escolares”. Ou seja, as escolas deveriam receber “[...] uma 
contribuição módica e mensal dos alunos cujos pais, na matrícula, não alegassem ou não 
pudessem alegar escassez de recursos” (BRAGANÇA, 2009, p. 230). Seria, então, com os 
                                                          
8 “Art. 25. A partir de 1 de janeiro de 1940, será vedada a adoção de livros didáticos de autoria do professor, na 
sua classe, do diretor, na sua escola, e de qualquer outra autoridade escolar de caráter técnico ou administrativo, 
na circunscrição sobre que se exercer a sua jurisdição, salvo se esse livro for editado pelos poderes públicos.” 
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fundos criados por essas “contribuições particulares” que as crianças de baixa renda receberiam 
os livros didáticos. 
 Além dessas duas primeiras relações que são percebidas ainda hoje, o Decreto-Lei nº 
1006 teve como carro-chefe a criação da Comissão Nacional do Livro Didático (CNLD) 
(BRASIL, 1939, art. 9º). Essa comissão possuía as seguintes atribuições: 
a) examinar os livros didáticos que lhe forem apresentados, e proferir 
julgamento favorável ou contrário à autorização de seu uso; b) estimular a 
produção e orientar a importação de livros didáticos; c) indicar os livros 
didáticos estrangeiros de notável valor, que mereçam ser traduzidos e editados 
pelos poderes públicos, bem como sugerir-lhes a abertura de concurso para a 
produção de determinadas espécies de livros didáticos de sensível necessidade 
e ainda não existentes no país; d) promover, periodicamente, a organização de 
exposições nacionais dos livros didáticos cujo uso tenha sido autorizado na 
forma desta lei (BRASIL, 1939, art. 10º). 
Além dessas funções, o decreto também previa que os membros participantes dessa 
comissão não poderiam ter relações de caráter comercial com nenhuma editora, tanto brasileira 
quanto estrangeira, de modo a tornar o processo de seleção imparcial. 
Com relação às obras, cabia à CNLD o julgamento de cada livro submetido ao 
Ministério da Educação. Essa comissão deveria mencionar os motivos precisos da decisão 
tomada, concluindo se o livro em questão deveria ou não ser aprovado para uso. Para dar suporte 
a essa decisão, o decreto previa, também, alguns critérios suficientes para a recusa dos livros. 
Dentre os onze critérios, apenas cinco deles diziam respeito às questões didáticas, sendo o 
restante voltado às questões políticas. A partir desses fatos, pode-se “[...] notar o controle 
explícito do governo nos assuntos referentes ao livro didático, confirmando assim seu papel 
como condutor de ideologias” (FONSECA; VILELA, 2014, p. 560). 
Na década de 1940, o mercado dos livros encontrou problemas quanto à formação de 
mão de obra especializada na produção dos livros, taxas altíssimas na sua importação e custos 
elevados na distribuição. Com o intuito de controlar a primeira dessas dificuldades, foi criada, 
em 1945, a Escola de Artes Gráficas do Senai, responsável por formação de mão de obra. No 
ano seguinte, em 20 de setembro de 1946, um grupo de livreiros fundou oficialmente a Câmara 
Brasileira do Livro9 (CBL), cujo primeiro presidente foi o editor Jorge Saraiva.  
Essa organização tinha como objetivo defender e difundir os livros no país. Nesse 
mesmo ano, o então Presidente da República Eurico Gaspar Dutra “[...] concedeu isenção de 
                                                          
9 Para mais informações, consulte: <http://www.cbl.org.br/>. Acesso em: 09 de jul. 2018. 
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direitos de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, inclusive a de previdência 
social, ao papel para livros, tão enfaticamente reclamada” (BRAGANÇA, 2009, p. 232). 
Nos anos seguintes, a CBL se fortaleceu e continuou a luta pelos direitos desse setor que 
crescia a cada ano. Em 1956, ano em que tomou posse o Presidente da República Juscelino 
Kubitschek, foi realizado o Terceiro Congresso de Livreiros e Editores do Brasil. Nesse 
congresso, além de apresentarem e discutirem os direitos alcançados10 nos últimos anos, os 
participantes reivindicavam o que consideravam ser a maior necessidade do setor – a 
Regulamentação do Comércio Livreiro – por meio de um código de ética. 
 Segundo Bragança (2009), a falta de concretização dessa medida trouxe vários prejuízos 
para o desenvolvimento do mercado do livro como um todo, tanto para os autores quanto aos 
editores, distribuidores e livreiros. Esse autor afirma que “Certamente, com a regulamentação 
do setor, teríamos hoje mais distribuidores e livreiros como bandeirantes da cultura letrada e 
não o tantas vezes repetido, durante décadas, ‘problema crucial’ do livro no Brasil: a 
distribuição” (BRAGANÇA, 2009, p. 236). 
Esse autor ainda reforça que os problemas dos anos seguintes foram reflexos desse fato. 
Pouco após o início do mandato de JK, este substituiu o diretor do INL, Augusto Meyer, que 
estava no comando desde sua fundação, por José Renato de Santos Pereira, em 1956. O novo 
diretor foi um dos responsáveis pela publicação da Revista do Livro. Em sua primeira 
publicação, foi apresentado o projeto de lei que tinha como propósito a criação de uma 
biblioteca pública em cada município brasileiro, como parte de uma campanha contra o 
analfabetismo. Esse projeto de lei, no entanto, nunca foi aprovado e a precariedade de recursos 
permaneceu nos anos posteriores. 
No final de seu governo, Kubitschek, por meio do Decreto nº 48.902, de 27 de agosto 
de 1960, deu início à Campanha Nacional do Livro (CNL). Dentre outras metas, a CNL tinha 
como foco 
Organizar congressos, festivais e exposições de livros; distribuir prêmios às 
melhores obras publicadas no país; promover a realização de filmes 
documentários de divulgação do livro, de bibliotecas e de nossa história 
literária; financiar bolsas de estudos; criar e manter bibliotecas (BRASIL, 
1960). 
                                                          
10 Nesse período, a CBL conseguiu, dentre outros feitos, o aumento da verba anual do Instituto Nacional do Livro 
e a criação do seu Conselho Consultivo; certas facilidades de importação; organização e prestígio das Feiras do 




 Apesar de possuir propostas interessantes para o desenvolvimento cultural do país, a 
campanha não foi adiante. Muito possivelmente pelo fato de ter sido elaborada já no final do 
governo JK, ou até mesmo pelo fato de que ela necessitava de um financiamento muito elevado 
para que fosse realizada, o que era um dos maiores problemas da época – o investimento 
financeiro. 
 Em 1961, a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) estabeleceu a obrigatoriedade do ensino 
primário no Brasil, fato que influenciou diretamente as políticas do livro didático. Com essa 
nova resolução da LDB, mais crianças e adolescentes estariam nas escolas, implicando a 
necessidade de uma maior quantidade de livros didáticos disponíveis a eles. No entanto, algo 
que preocupava o governo era quanto à permanência escolar. De acordo com Filgueiras (2015), 
o custo elevado dos livros era um dos principais motivos para a evasão escolar. Tendo em vista 
esse problema da escola pública, o governo precisava discutir medidas que diminuíssem essa 
evasão. 
 Diante desse novo cenário, o governo militar teve que repensar o funcionamento do INL 
e propor mudanças que suprissem as novas necessidades do ensino. Uma das primeiras 
transformações importantes se deu pelo decreto nº 59355, de 4 de outubro de 1966, com a 
criação da Comissão do Livro Técnico e do Livro Didático (COLTED), cuja finalidade era 
[...] incentivar, orientar, coordenar e executar as atividades do Ministério da 
Educação e Cultura relacionados com a produção, a edição, o aprimoramento 
e a distribuição de livros técnicos e de livros didáticos, além de gerir e aplicar 
recursos destinados ao financiamento e à realização de programas e projetos 
de expansão do livro escolar e do livro técnico (BRASIL, 1966). 
Desse modo, a COLTED seria responsável não só por estimular, mas também regular a 
produção dos livros pelo mercado privado (FILGUEIRAS, 2015). No ano seguinte à sua 
criação, em 6 de janeiro de 1967, essa comissão realizou um importante acordo com o governo 
norte-americano, mais especificamente com a Agência Internacional do Desenvolvimento dos 
Estados Unidos (USAID)11. 
O convênio disponibilizaria 51 milhões de livros, ao longo de três anos, para 
serem distribuídos gratuitamente às escolas de nível primário e médio, além 
de estimular o fortalecimento e a expansão da indústria editorial de livros 
técnicos e didáticos. Para efetivar os trabalhos o convênio pretendia promover 
contratos com as editoras privadas, com a finalidade de aumentar o número 
de livros disponíveis para os níveis de ensinos primário, médio e superior e 
sua distribuição pela rede comercial (FILGUEIRAS, 2015, p. 91). 
                                                          
11 United States Agency for International Development. 
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 De acordo com Filgueiras (2015), para selecionar os livros que seriam adquiridos a partir 
dessa parceria, a COLTED criou a Comissão Nacional de Avaliação (CONAC). Essa comissão 
seria responsável por fazer análises dos materiais produzidos pelas editoras, elaborando 
relatórios acerca da sua qualidade.  
Para proceder à escolha dos materiais, a COLTED encaminhava questionários para as 
escolas públicas, que eram direcionados aos professores. Estes selecionavam seus livros 
preferidos e enviavam suas escolhas para a Secretaria de Educação (SEDUC). De posse dos 
questionários, as secretarias dos estados reenviavam ao Ministério da Educação e da Saúde 
Pública a relação dos materiais considerados mais adequados. Por fim, a CONAC analisava 
tecnicamente os livros e elaborava um relatório, apontando observações relevantes sobre eles 
(FILGUEIRAS, 2015). 
No entanto, já durante a primeira seleção de livros, uma polêmica causou certo 
desconforto entre autores e editores. Em uma carta para a CONAC, o professor Theobaldo 
Miranda Santos criticou a comissão avaliadora, afirmando que ela estava influenciada pela 
missão pedagógica norte-americana, mais especificamente pelo Programa de Assistência 
Brasileiro-Americana ao Ensino Elementar (PABAEE)12. 
O relatório final da Comissão de Avaliação destacou que as avaliações foram 
realizadas com o objetivo de identificar as deficiências mais frequentes e 
indicar medidas para o aperfeiçoamento dos livros didáticos. Segundo o 
relatório, os livros didáticos apresentavam uma significativa quantidade de 
erros e má qualidade gráfica. De modo geral as avaliações destacaram alguns 
pontos em comum, entre elas a crítica aos métodos de ensino considerados 
antiquados, a falta de ilustrações adequadas, os conteúdos sem 
desenvolvimento ou inadequados ao nível de ensino, a falta de incentivo ao 
raciocínio das crianças, falta de atividades para o desenvolvimento de hábitos 
e habilidades de estudo, falta de desenvolvimento para aquisição do 
conhecimento cientifico, exercícios de memorização, erros conceituais e de 
vocabulário, material gráfico de baixa qualidade, entre outros problemas 
(FILGUEIRAS, 2015, p. 94). 
 A partir desses comentários, é possível perceber que, de fato, a comissão avaliadora 
seguia as renovações pedagógicas da época, tendo como base as questões que emergiram do 
PABAEE. Essa ideia é confirmada no discurso da coordenadora da CONAC, Elza Nascimento 
Alves: “[...] os critérios para a avaliação dos manuais escolares correspondiam à moderna 
                                                          
12 O PABAEE foi implementado no período de 1956 a 1964, mediante um acordo entre o Brasil e os Estados 
Unidos. Caracterizou-se pela presença do chamado tecnicismo americano no aperfeiçoamento de professores da 
Escola Normal, visando à melhoria da qualidade da formação de professores para o ensino primário, bem como, 
mais indiretamente, minimizar o analfabetismo, a evasão escolar e a presença de grande número de professores 
leigos, tidos como obstáculos ao avanço econômico do país (ABREU; EITERER, 2008). 
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didática das matérias de ensino primário” (FILGUEIRAS, 2015, p. 95). De acordo com Elza, a 
comissão não poderia aceitar livros que utilizassem técnicas “obsoletas”. 
 Em 1969, o diretor da COLTED foi substituído por um integrante do exército, Ary 
Leonardo Pereira, que intimou a coordenadora Elza Nascimento a informar os “[...] princípios 
filosóficos adotados na elaboração do trabalho realizado pela comissão” (FILGUEIRAS, 2015, 
p. 95). Essa atitude indicava que o governo militar começaria a intervir no controle ideológico 
sobre as ações da COLTED. Em 1971, a comissão foi extinta e o Ministério da Educação e da 
Saúde Pública iniciou, então, uma nova fase acerca da política dos livros – a coedição com o 
mercado editorial privado. 
 Para essa nova realidade, o INL instituiu o Programa do Livro Didático (PLID) em 1971. 
Ele possuía três subdivisões: o Programa do Livro Didático – Ensino Fundamental 
(PLIDEF/INL), o Programa do Livro Didático – Ensino Médio (PLIDEM/INL) e o Programa 
do Livro Didático – Ensino Superior (PLIDES/INL). 
O PLIDEF/INL possuía como objetivos a distribuição de livros didáticos para 
uma parcela de ‘alunos carentes’ por meio de convênios com as Secretarias 
Estaduais de Educação (SECs), o barateamento do preço dos exemplares nas 
livrarias para atendimento aos estudantes não caracterizados como carentes, o 
aprimoramento da qualidade dos livros didáticos por intermédio do sistema de 
seleção e avaliação do PLIDEF/INL, a colaboração com o aperfeiçoamento 
técnico-pedagógico dos professores através dos manuais para o professor e de 
cursos, e a implantação do Fundo Nacional do Livro Didático e do Banco do 
Livro (BRASIL, 1973, p. 42). 
 O PLIDEF foi, sem dúvida, o maior dos três subprogramas, editando e produzindo cerca 
de 600% de livros a mais que os outros somados. Em seis anos de funcionamento, o programa 
subsidiou a tiragem de quase 52 milhões de materiais didáticos. 
A tabela abaixo apresenta a quantidade de livros e de manuais que foram produzidos em 
cada um dos anos de funcionamento do PLIDEF. É possível notar que sua produção atingiu o 
auge nos últimos dois anos (1975-1976). Vale destacar que os recursos investidos no programa 
aumentaram a cada ano, alcançando um total de 320 milhões de cruzeiros, o equivalente a mais 







Quadro 5 - Títulos, tiragem e recursos aplicados no PLIDEF/INL (1971-1976) 
ANO TÍTULOS 
TIRAGENS 
LIVRO MANUAL TOTAL 
1971 114 7.057.637 175.496 7.233.133 
1972 212 7.812.857 225.998 8.038.855 
1973 223 7.343.445 215.663 7.559.608 
1974 220 6.965.629 234.212 7.199.841 
1975 235 10.423.190 347.553 10.770.743 
1976 292 10.675.370 520.408 11.195.778 
Fonte: Brasil (1985, p. 55) 
 Apesar de o número de livros ter aumentado consideravelmente nesse período, a 
quantidade produzida ainda era insuficiente para alcançar todos os alunos. Era preciso que mais 
investimentos fossem feitos para que a totalidade dos estudantes tivesse acesso aos livros 
didáticos. 
Em 1976, o PLIDEF ficou sob a responsábilidade de um outro órgão importante dentro 
do INL, a Fundação Nacional do Material Escolar (FENAME), criada pela Lei nº 5327, de 
outubro de 1967. O objetivo dessa organização era distribuir materiais escolares e didáticos13 
para as escolas, de modo a contribuir para a melhoria de sua qualidade, preço e utilização 
(BRASIL, 1967). Todos os materiais produzidos pela FENAME seriam distribuídos ou 
vendidos a preço de custo. Em 1971, a FENAME havia produzido cerca de onze milhões de 
exemplares de livros didáticos, passando a ocupar cada vez mais o lugar de editora do Estado. 
 Em 1983, a FENAME foi extinta, passando a ser denominada Fundação de Assistência 
ao Estudante (FAE), que teve por finalidade assegurar os instrumentos e as condições de 
assistência educacional nos níveis de formação pré-escolar e de 1º e 2º graus (atualmente, 
Ensino Fundamental e Ensino Médio), constituindo seus objetivos básicos: 
I - a melhoria de qualidade, a diminuição dos custos e a criação de melhores 
condições de acesso dos usuários ao material escolar e didático, à alimentação 
escolar e às bolsas de estudo e manutenção; II - a coordenação da política de 
assistência educacional, bem como o desenvolvimento de estudos visando a 
                                                          
13 De acordo com o seu estatuto, eram considerados materiais escolares e didáticos: cadernos e blocos de papel; 
cadernos de exercício; peças, coleções e aparelhos para o estudo das matérias escolares; guias metodológicos; 
dicionários, atlas, enciclopédias e outras obras de consulta; material para ensino audiovisual das disciplinas de 
grau elementar, médio e superior (decreto n. 62.411, de 15/03/1968). 
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subsidiar a sua formulação; III - o apoio à administração dos serviços de 
assistência educacional dos sistemas de ensino (BRASIL, 1983). 
Tendo objetivos mais amplos, a FAE, nesse mesmo ano, incorporou o PLID às suas 
responsabilidades e, consequentemente, todos seus subprogramas. Em 1984, o Ministério da 
Educação e da Saúde Pública deixou o papel de coeditor e passou apenas a comprar os livros 
das editoras, iniciando uma nova fase na política dos livros, juntamente com um novo cenário 
político – a nova república. 
O Programa Nacional do Livro Didático 
Pelo Decreto-Lei nº 91542, de 19 de agosto de 1985, o PLID deu lugar ao Programa 
Nacional do Livro Didático (PNLD), e a seleção e a distribuição dos livros didáticos passaram 
a ocorrer de maneira muito mais ampla. Devido à preocupação do governo quanto aos gastos 
envolvidos nesse programa, adota-se a política dos livros reutilizáveis. 
Para os efeitos deste artigo, deverá ser considerada a possibilidade da 
utilização dos livros nos anos subsequentes à sua distribuição, bem como a 
qualidade técnica do material empregado e o seu acabamento; a reutilização 
deverá permitir progressiva constituição de bancos de livros didáticos, 
estimulando-se seu uso e conservação (BRASIL, 1985). 
 Além dos livros reutilizáveis, o PNLD também destaca que a seleção de tais livros seria 
feita pelos professores de cada escola. Cada professor, de cada série e de cada componente 
curricular, poderia fazer a escolha do livro que seria utilizado, respeitando, assim, as 
características particulares de cada região do país (BRASIL, 1985). 
 Até meados de 1992, apenas os alunos dos anos iniciais do ensino fundamental (1ª a 4ª 
séries) recebiam os livros, devido ao orçamento curto. Nos anos seguintes, é possível perceber 
uma maior preocupação com o programa a partir dos investimentos do governo. 
O governo Collor atingiu um gasto médio de 103 milhões de reais, superior 
em 39% o governo anterior. Já no governo Itamar Franco, o orçamento 
destinado ao PNLD teve um acréscimo de 415%, até o final de 1993, sendo 
que, só no primeiro ano, aumentou em mais de 88% a média de gasto, em 
relação ao governo Collor. [...] É preciso destacar que, desde o governo 
Sarney, de uma gestão para outra, os menores gastos com o PNLD em uma 
gestão posterior, nunca foram menores do que os menores gastos na anterior, 
o que significa que os interesses ao redor do programa foram se configurando 
em prioridade, independentemente da situação política e econômica 
(FERNANDES, 2011, p. 7-8). 
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 Essa mudança na questão financeira pode ser confirmada a partir da Resolução nº 06, 
de julho de 1993, na qual o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) obteve 
recursos para a aquisição dos livros didáticos destinados aos alunos das redes públicas de 
ensino, estabelecendo-se, assim, um fluxo regular de verbas para a aquisição e a distribuição 
do livro didático (BRASIL, 1993). 
Em 1994, a equipe responsável pelo PNLD propôs um documento com critérios para a 
avaliação dos livros didáticos produzidos pelas editoras. O intuito era identificar os pontos 
positivos e os problemas dos livros mais escolhidos no Programa. 
Esse trabalho foi encomendado pelo MEC a cinco especialistas de diferentes 
áreas de ensino, para avaliar os dez títulos de LD mais escolhidos e utilizados 
pelos professores do ensino fundamental e, assim, estabelecer critérios de 
análise de LD. Essa avaliação revelou que os livros comprados pelo MEC e 
utilizados na escola, em sua maioria, veiculavam preconceitos e erros 
conceituais graves, que prejudicavam o processo formativo dos alunos 
(BOSSO, 2013, p. 3). 
O resultado das análises feitas deu origem a um documento chamado “Guia de Livros 
Didáticos”. Nesse guia, os professores teriam acesso a todos os tópicos que foram considerados 
relevantes pela comissão avaliadora. Esse procedimento foi aperfeiçoado, sendo aplicado até 
hoje durante a seleção dos livros. 
Em 1997, a FAE é extinta e o FNDE se torna integralmente responsável pela execução 
do PNLD. Nesse período, o programa foi ampliado e o Ministério da Educação passou a 
adquirir, de forma continuada, livros didáticos de diferentes conteúdos – alfabetização, língua 
portuguesa, matemática, ciências, estudos sociais, história e geografia – para todos os alunos 
de 1ª a 8ª série do ensino fundamental público. Já em 2000, dicionários da língua portuguesa 
passaram a ser distribuídos pelo PNLD e, pela primeira vez no programa, os livros didáticos 
passaram a ser entregues no ano anterior ao ano letivo de sua utilização. 
 Nos anos de 2003 e 2007, o PNLD é expandido para atender os alunos do ensino médio 
e do ensino de jovens e adultos, aumentando de forma considerável seu alcance. A partir da 
resolução CD FNDE nº 38, de 15 de outubro de 2003, ficou instituído o Programa Nacional do 
Livro Didático para o Ensino Médio (PNLEM) e, com a publicação da resolução CD FNDE 18, 
de 24 de abril de 2007, é regulamentado o Programa Nacional do Livro Didático para a 
Alfabetização de Jovens e Adultos (PNLA). 
Em 2012, o PNLD lançou um edital que permitia a disponibilização de materiais digitais 
a usuários da educação nacional. Pela primeira vez, as editoras puderam inscrever objetos 
educacionais digitais complementares aos livros impressos. Esse novo material multimídia, que 
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inclui jogos educativos, simuladores e infográficos animados, foi enviado para as escolas em 
DVD para utilização pelos alunos dos anos finais do ensino fundamental no ano letivo de 2014. 
Os novos livros didáticos trouxeram, também, endereços on-line para que os estudantes 
tivessem acesso ao material multimídia. 
Atualmente, o PNLD atende a todos os ciclos escolares, já possuindo objetos digitais 
em algumas coleções aprovadas. Contudo, para que uma coleção faça parte do Guia de Livros 
Didáticos que é enviado para as escolas, ela deve passar por todo um processo de avaliação. 
Uma vez que o Guia é elaborado, ele é direcionado às escolas, que elencam uma lista de 
preferências. Na sequência, os pedidos são enviados para o MEC e este faz a compra junto às 
editoras, que, por sua vez, encaminham para as escolas ao fim do processo. Cada uma dessas 
instituições – escolas, editoras e MEC – possui um papel fundamental para o bom 
funcionamento do Programa. 
Na sequência, apresentarei o funcionamento detalhado do PNLD - 2018. Todas as 
informações que seguem estão disponíveis no website14 do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE). 
A primeira fase do funcionameto do PNLD está dividida em quatro partes, como vemos 
no organograma abaixo. 
Figura 5 - Primeira fase do PNLD 
 
Fonte: Elaborado pelo autor (2018) 
                                                          
14 Disponível em: <http://www.fnde.gov.br/programas/livro-didatico/livro-didatico-funcionamento>. Acesso em: 
09 jul. 2017. 
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Adesão – As escolas federais e os sistemas de ensino estaduais, municipais e do Distrito 
Federal que desejem participar dos programas de material didático deverão manifestar esse 
interesse mediante adesão formal, observados os prazos, as normas, as obrigações e os 
procedimentos estabelecidos pelo Ministério da Educação. O termo de adesão deve ser 
encaminhado uma única vez. Os beneficiários que não desejarem mais receber os livros 
didáticos precisam solicitar a suspensão das remessas de material ou a sua exclusão do(s) 
programa(s). A adesão deve ser atualizada sempre até o final do mês de maio do ano anterior 
àquele em que a entidade deseja ser atendida. 
Editais – Os editais que estabelecem as regras para a inscrição do livro didático são 
publicados no Diário Oficial da União e disponibilizados no portal do FNDE na internet. 
Inscrição das editoras – Os editais determinam o prazo e os regulamentos para a 
habilitação e a inscrição das obras pelas empresas detentoras de direitos autorais. 
Triagem – Para constatar se as obras inscritas se enquadram nas exigências técnicas e 
físicas do edital, é realizada uma triagem pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado 
de São Paulo (IPT). Os livros selecionados são encaminhados à Secretaria de Educação Básica 
(SEB/MEC), responsável pela avaliação pedagógica. 
Avaliação – A partir de uma chamada pública feita pelo Diário Oficial da União, 
professores e pesquisadores que se interessam em fazer parte do grupo de avaliadores se 
inscrevem e a SEB escolhe os especialistas para analisar as obras, conforme critérios divulgados 
no edital. Esses especialistas, além de aprovar e reprovar obras, elaboram as resenhas dos livros 
aprovados, que passam a compor o Guia de Livros Didáticos. 
Figura 6 - Segunda fase do PNLD 
 
Fonte: Elaborado pelo autor (2018) 
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Sendo definidas as coleções aprovadas pela comissão avaliadora, cria-se um Guia de 
livros que poderão ser escolhidos pelas escolas. Inicia-se, assim, a segunda fase do 
funcionamento do PNLD, como vemos na imagem anterior. 
Guia do livro – O FNDE disponibiliza o Guia de Livros Didáticos em seu portal na 
internet e envia o mesmo material impresso às escolas cadastradas no censo escolar. O Guia 
orientará a escolha dos livros a serem adotados pelas escolas. 
Escolha – Os livros didáticos passam por um processo de escolha, com base no Guia de 
Livros Didáticos. Diretores e professores analisam e escolhem as obras a serem utilizadas pelos 
alunos em sua escola. 
Pedido – A formalização da escolha dos livros didáticos é feita via internet. De posse 
de senha previamente enviada pelo FNDE às escolas, professores fazem a escolha on-line, em 
aplicativo específico para esse fim, disponível na página do FNDE. Vale reforçar que, no 
momento da escolha, são indicadas pelos professores suas três principais opções, elencadas em 
ordem de preferência, ou seja, nem sempre a escola receberá a primeira opção de escolha, mas, 
sem dúvida, terá acesso a uma das três coleções indicadas. 
 Por fim, selecionadas as coleções pelas escolas, cabe ao MEC e às editoras realizar as 
medidas referentes à compra e à produção dos livros, respectivamente. Começa, então, a 
terceira parte do PNLD. 
Figura 7 - Terceira fase do PNLD 
 
Fonte: Elaborado pelo autor (2018) 
Aquisição – Após a compilação dos dados referentes aos pedidos realizados pela 
internet, o FNDE inicia o processo de negociação com as editoras. A aquisição é realizada por 
inexigibilidade de licitação, prevista na Lei 8.666/93, tendo em vista que as escolhas dos livros 
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são efetivadas pelas escolas e são editoras específicas que detêm o direito de produção de cada 
livro. 
Produção – Concluída a negociação, o FNDE firma o contrato e informa as quantidades 
de livros a serem produzidos e as localidades de entrega para as editoras. Assim, inicia-se o 
processo de produção, que tem supervisão dos técnicos do FNDE. 
Análise de qualidade física – O Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT) acompanha 
também o processo de produção, sendo responsável pela coleta de amostras e pela análise das 
características físicas dos livros, de acordo com especificações da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT), normas ISO e manuais de procedimentos de ensaio pré-elaborados. 
Figura 8 - Quarta fase do PNLD 
 
Fonte: Elaborado pelo autor (2018) 
Por fim, a última fase desse processo é composta por duas etapas – distribuição e 
recebimento dos livros didáticos. 
Distribuição – A distribuição dos livros é feita por meio de um contrato entre o FNDE 
e a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), que leva os livros diretamente da editora 
para as escolas. Essa etapa do PNLD conta com o acompanhamento de técnicos do FNDE e das 
Secretarias Estaduais de Educação. 
Recebimento – Os livros chegam às escolas entre outubro do ano anterior ao 
atendimento e o início do ano letivo. Nas zonas rurais, as obras são entregues nas sedes das 
prefeituras ou das secretarias municipais de educação, que devem efetivar a entrega dos livros. 
 Todo ano esse processo ocorre para que novas coleções de livros didáticos sejam 




 Neste capítulo, elenquei tópicos acerca das políticas públicas referentes aos livros 
didáticos, desde a criação do Instituto Nacional do Livro (1929) até a criação do PNLD (1985). 
Com base nas informações apresentadas, é possível perceber que as medidas governamentais 
foram sendo reformuladas ao longo dos anos, influenciadas por outros países, assim como pelos 
contextos históricos nacionais, como a ditadura militar, possuindo momentos nos quais havia 
mais investimentos financeiros e, também, algumas fases mais precárias. Por fim, foi detalhado 
o PNLD, política atual vigente, com o intuito de contribuir para uma melhor compreensão desse 
programa com abrangência nacional.  
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CAPÍTULO 3 – FUNDAMENTOS DA LÓGICA MATEMÁTICA 
 Neste capítulo, elenco alguns conceitos relevantes para o desenvolvimento da 
Matemática. Primeiramente, apresento o significado de definição matemática e sua importância 
nesse contexto. Na sequência, defino a linguagem matemática, dando ênfase na necessidade da 
utilização de um alfabeto próprio – notação – na expressão de ideias matemáticas. Em seguida, 
discuto os conceitos frase e proposição matemática e suas principais características, destacando 
seu caráter bivalente – verdadeiro ou falso. Elenco, ainda, proposições compostas por 
conectivos, assim como as noções de implicação e equivalência. 
Após esse primeiro momento focado na lógica matemática, introduzo alguns termos 
necessários para a construção de uma possível definição das demonstrações matemáticas – 
argumentos, premissas, hipótese, conjecturas, tese, teorema, corolário, entre outros. Na 
sequência, são definidas as noções de demonstração, método axiomático, prova matemática, 
além de se introduzir as principais técnicas de demonstração e os quatro tipos de raciocínio 
presentes no ensino da Matemática – dedutivo, indutivo, abdutivo e por analogia. 
CONCEITOS BÁSICOS 
Uma definição matemática é um enunciado que possui o intuito de nomear um objeto 
matemático, mediante determinadas propriedades que possui e que o caracterizem, com o 
intuito de delimitar o domínio de validade a que esse objeto se insere. No decorrer deste 
capítulo, definirei diversos conceitos fundamentais para uma melhor compreensão da 
Matemática em si e, em particular, das análises que serão elencadas nos capítulos posteriores. 
A Matemática é uma linguagem própria, a chamada linguagem matemática. Esta é 
constituída pela língua materna e por uma linguagem simbólica e, assim como qualquer outra, 
possui gramática, morfologia e sintaxe. A morfologia é o estudo da estrutura, da formação e da 
classificação das palavras. A peculiaridade da morfologia é estudar as palavras, olhando para 
elas isoladamente e não dentro da sua participação na frase ou no período. Já a sintaxe é a parte 
da gramática que estuda a disposição das palavras na frase e a das frases no discurso, bem como 
a relação lógica das frases entre si.  Nesse tipo de estrutura, não são utilizadas frases de duplo 
sentido, e não é permitido o uso de figuras de linguagem – não há lugar para metáfora, ironia, 
eufemismo, pleonasmo etc. Conhecer a estrutura da linguagem matemática é fundamental para 
que uma informação seja elaborada e comunicada de maneira eficiente e, para tal, se faz 
necessário o conhecimento de símbolos comumente usados na Matemática. 
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Uma notação matemática é um símbolo ou um conjunto de símbolos que representa um 
objeto ou uma ideia matemática. Esses símbolos podem ser construídos com letras de algum 
alfabeto, com algarismos de um sistema de numeração, com figuras etc. De acordo com Morais 
Filho (2010, p. 12), uma notação matemática: 
1. Deve ser uma forma de comunicação concisa e precisa, que contribua para 
a facilidade e para a economia de linguagem. 2. Não deve expressar 
ambiguidades. 3. Na medida do possível, deve ter uma forma estética simples, 
fácil de ser manipulada, de ser memorizada e de nos fazer lembrar o objeto 
que representa, toda vez que a virmos. 
 Ao longo deste texto, alguns símbolos que compõem a notação matemática serão 
utilizados com frequência. A fim de apresentar seus significados, segue a tabela abaixo: 
Quadro 6 - Símbolos comuns 
Símbolo Como se lê 
→ Implica. Acarreta. 
↔ Equivalente. Se, e somente, se 
∧ e 
∨ ou 
~ Negação. Não. 
∀ Para todos. Qualquer. Para qualquer que seja 
∃ Existe. Existe pelo menos um 
≡ Congruente 
∎ Como queríamos demonstrar 
Fonte: Elaborado pelo autor (2018) 
Chamamos de frase um conjunto de palavras ou de símbolos matemáticos, incluindo 
sinais de acentuação e de pontuação, que se relacionam para comunicar uma ideia. Em 
particular, uma sentença ou proposição é uma frase expressa em linguagem matemática, 
podendo conter apenas símbolos matemáticos, cumprindo as seguintes condições: 
1. Apresenta-se estruturada como uma oração, com sujeito e predicado, 
incluindo o verbo. 2. É afirmativa declarativa (não é interrogativa nem 
exclamativa). 3. Satisfaz os seguintes princípios: 3.1 Princípio do Terceiro 
Excluído e 3.2 Princípio da Não Contradição (MORAIS FILHO, 2010, p. 25). 
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O Princípio do Terceiro Excluído afirma que uma sentença é verdadeira ou falsa, não 
existindo uma terceira opção. Devido a esse caráter, diz-se que a lógica é do tipo bivalente. Já 
o Princípio da Não Contradição afirma que uma sentença não pode ser falsa e verdadeira ao 
mesmo tempo. No que diz respeito ao seu valor lógico, dizemos que uma proposição é 
verdadeira ou simplesmente que ela é válida, caso a sentença seja verdadeira. Caso contrário, 
diremos que ela é falsa ou não válida. 







 A frase acima é uma proposição, pois cumpre todas as condições citadas anteriormente. 





• Verbo: igual “=”  





 O cálculo proposicional é um sistema formal15 ℒ = (Α, Ω, Ζ, Ι) que é uma parte da 
lógica que, dentre outros fatores, discute sentenças compostas resultantes de operações lógicas 
e dos valores lógicos dessas sentenças. 
Considere duas proposições 𝐴, 𝐵. Podemos construir novas proposições a partir das duas 
iniciais, utilizando os chamados conectivos lógicos, ou somente conectivos. Discutirei quatro 
conectivos, a saber: ∧ ,∨ , → , ↔. A partir desses conectivos, é possível construir quatro tipos de 
proposição de extrema relevância para a lógica e para a Matemática. No quadro que segue, têm-
se elencadas essas quatro proposições na linguagem lógica, assim como seu modo de leitura na 
linguagem materna. 
                                                          
15 O conjunto alfa, Α, é um conjunto infinito de elementos chamados símbolos de proposição ou variáveis 
proposicionais. O conjunto ômega, Ω, é um conjunto finito de elementos chamados símbolos de operadores ou 
conectivos lógicos. O conjunto zeta, Ζ, é um conjunto finito de regras de transformação que são conhecidas como 
regras de inferência do ponto de vista das aplicações lógicas. O conjunto iota, Ι, é um conjunto finito de sentenças 
iniciais que são chamados de axiomas quando eles recebem interpretações lógicas. 
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Quadro 7 - Proposições Compostas 
 
Fonte: Elaborado pelo autor (2018) 
Uma proposição conjuntiva 𝐴 ∧ 𝐵 possuirá valor lógico verdadeiro se cada uma das 
proposições 𝐴 e 𝐵 também possuírem valor lógico verdadeiro. Veja o exemplo que segue: 
𝐴: Um triângulo equilátero tem todos os lados congruentes. 
𝐵: Os ângulos internos de um triângulo equilátero medem 60°. 
A proposição 𝐴 ∧ 𝐵 pode ser escrita do seguinte modo: 
𝐴 ∧ 𝐵: Um triângulo equilátero tem todos os lados congruentes e seus ângulos 
internos medem 60°. 
Tendo em vista que a proposição 𝐴 possui valor lógico verdadeiro e que a proposição 𝐵 
também possui valor lógico verdadeiro, concluímos que a conjunção 𝐴 e 𝐵 também possui valor 
lógico verdadeiro. 
Uma proposição disjuntiva 𝐴 ∨ 𝐵 possuirá valor lógico verdadeiro se, pelo menos, 
uma de suas proposições 𝐴 e 𝐵 possuir valor lógico verdadeiro. Veja o exemplo que segue: 
𝐴: Todo quadrado é um retângulo. 
𝐵: Todo triângulo isósceles tem três lados congruentes. 
A proposição 𝐴 ∨ 𝐵 pode ser escrita do seguinte modo: 
𝐴 ∨ 𝐵: Todo quadrado é um retângulo ou todo triângulo isósceles tem três lados 
congruentes. 
Tendo em vista que a proposição 𝐴 possui valor lógico verdadeiro e que a proposição 𝐵 
possui valor lógico falso, concluímos que a conjunção 𝐴 ou 𝐵 também possui valor lógico 
verdadeiro, visto que basta que apenas uma sentença seja verdadeira. Esse exemplo contribui 
para reforçar que, em uma proposição, não necessariamente precisamos ter relação entre as 
sentenças. No entanto, na Matemática, estudaremos apenas as proposições cujas sentenças 
possuem relação entre si. 
Proposição conjuntiva: 𝐴 ∧ 𝐵, lê-se: 𝐴 e 𝐵 
Proposição disjuntiva: 𝐴 ∨ 𝐵, lê-se: 𝐴 ou 𝐵 
Proposição condicional: 𝐴 → 𝐵, lê-se: 𝐴 implica 𝐵 




Uma proposição condicional ou implicativa é uma sentença composta, formada por 
duas proposições 𝐴, 𝐵 , ligadas pelos conectivos “Se... então...”, isto é, “Se 𝐴, então 𝐵”. Veja o 
exemplo que segue: 
Se um triângulo for retângulo, então o quadrado da medida da hipotenusa é igual à 
soma dos quadrados das medidas dos catetos 
Nesse caso, temos: 
𝐴: Um triângulo é retângulo 
𝐵: o quadrado da medida da hipotenusa é igual à soma dos quadrados das medidas 
dos catetos 
Uma outra maneira de escrever a sentença condicional é utilizando o símbolo →. A 
sentença 𝐴 → 𝐵 significa que a sentença 𝐴 implica a sentença 𝐵. Sendo assim, o exemplo 
anterior ficaria do seguinte modo: 
Um triângulo é retângulo → o quadrado da medida da hipotenusa é igual à soma dos 
quadrados das medidas dos catetos 
Diz-se que uma sentença condicional 𝐴 → 𝐵 é válida, quando a sentença 𝐵 puder ser 
deduzida a partir da sentença 𝐴. Caso contrário, diz-se que a sentença é não válida. 
 Chamamos de recíproca da proposição 𝐴 → 𝐵, a proposição 𝐵 → 𝐴. Tendo a veracidade 
de uma implicação, não necessariamente teremos a veracidade de sua recíproca. Caso esse fato 
ocorra, temos uma proposição bicondicional, isto é, dizemos que 𝐴 é equivalente16 a 𝐵, ou 
na linguagem lógica, 𝐴 ↔ 𝐵. Veja o exemplo que segue: 
 Se um triângulo é isósceles, então os ângulos internos de sua base são congruentes. 
Se os ângulos internos da base de um triângulo são congruentes, então esse triângulo é 
isósceles. 
 Como ambas as sentenças ocorrem, dizemos então que 
Um triângulo é isósceles se, e somente se, os ângulos internos de sua base são congruentes 
 A partir desses conceitos, elencarei, na sequência, outras definições necessárias para o 
desenvolvimento do capítulo. 
                                                          
16 Outras formas de representar esse fato é dizer que: A sentença 𝐴 ocorre se, e somente se, a sentença B ocorre; 




TEOREMAS E ALGUNS CONCEITOS CORRELATOS 
 Chama-se teorema uma sentença condicional “Se 𝐴, então 𝐵” ou implicativa 𝐴 → 𝐵, 
cuja validade deve ser garantida por meio de cadeia finita de implicações lógicas. Nesse caso, 
a sentença 𝐴 é denominada hipótese e a sentença 𝐵 é denominada tese. Veja o exemplo abaixo: 









, então os dois triângulos 
são semelhantes. 










Tese: Os triângulos 𝐴𝐵𝐶 e 𝐸𝐹𝐺 são semelhantes. 
Em algumas situações, os teoremas recebem denominações especiais. Quando um 
teorema é consequência de outro teorema, ele recebe a denominação de corolário. 
Teorema: A soma das medidas de quaisquer dois ângulos internos de um triângulo é menor 
do que 180°. 
Corolário: Todo triângulo possui, pelo menos, dois ângulos internos agudos. 
 Note que o corolário acima decorre do teorema anterior, pois se um triângulo possuísse 
dois ângulos internos não agudos, sua soma seria maior ou igual a 180°, o que não pode ocorrer 
pelo teorema. 
SISTEMA AXIOMÁTICO 
 A fim de introduzir um sistema axiomático, definirei alguns conceitos que são 
necessários para essa discussão. As noções primitivas são conceitos adotados sem uma 
definição – na geometria plana, por exemplo, temos como noções primitivas ponto, reta, plano. 
Os axiomas e os postulados são verdades aparentemente evidentes, a partir dos quais se 
relativiza a verdade. 
A Matemática Moderna não faz distinção entre as palavras postulado e 
axioma. Porém, para os gregos, axiomas eram afirmações tais que todos os 
seres pensantes deveriam admitir como verdadeiras, como, por exemplo, a 
soma das partes coincide com o todo; enquanto postulados eram verdades 
particulares da geometria como: dados dois pontos existe uma única reta que 
os contém (FEITOSA; LOCCI, 2001, p. 65). 
 As regras de inferência são as regras utilizadas na manipulação dos axiomas ou 
postulados e na dedução dos teoremas. São modos de se organizar os argumentos, com o 
objetivo de concluir algum resultado que se queira. Na literatura, as duas regras mais comuns 
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são as chamadas Modus Ponens e Modus Tollens. A figura 9 apresenta o que seria cada uma 
dessas regras. 
Figura 9 - Regras de inferência 
 
Fonte: Machado e Cunha (2008, p. 72) 
Tendo em vista que não é o foco do trabalho, não apresentarei outras regras de 
inferências. 
Com base nos conceitos vistos previamente, pode-se, então, introduzir um conceito de 
extrema relevância na Matemática, o sistema axiomático17. 
Chama-se modelo axiomático a um conjunto finito de axiomas, de noções 
primitivas e de regras de inferência. Um modelo axiomático fornece bases 
lógicas sólidas para desenvolvermos uma teoria matemática, ou seja, 
apresentarmos certos objetos que nos interessam e deduzirmos alguns fatos 
sobre eles (MORAIS FILHO, 2010, p. 95). 
 A Geometria, um dos focos desta pesquisa, foi construída em um sistema axiomático. 
Euclides, nascido por volta de 300 a.C., a partir de algumas noções básicas e cinco postulados, 
desenvolveu uma matemática dedutiva. Os cinco postulados utilizados foram: 
1. Fique postulado traçar uma reta a partir de todo ponto até todo ponto. 2. 
Também prolongar uma reta limitada, continuamente, sobre uma reta. 3. E, 
com todo centro e distância, descrever um círculo. 4. E serem iguais entre si 
todos os ângulos retos. 5. E, caso uma reta, caindo sobre duas retas, faça os 
ângulos interiores e do mesmo lado menores do que dois retos, sendo 
prolongadas as duas retas, ilimitadamente, encontrarem-se no lado no qual 
estão os menores do que dois retos (EUCLIDES, 2009, p. 98). 
A partir desses cinco postulados, Euclides deduziu mais de 460 resultados, agrupados 
na obra Os elementos. Esses resultados são sentenças implicativas que chamaremos de 
demonstrações. Segundo o Dicionário de filosofia de Abbagnano (2007, p. 239-240), 
                                                          
17 Também chamado de método axiomático ou modelo axiomático. 
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DEMONSTRAÇÃO (in. Demonstration; fr. Demonstration; al. 
Demonstration; it. Dimostrazione). O termo D. e seu conceito foram 
introduzidos na Lógica por Aristóteles (Top., I, 100 a 27; An. post., I, 2 e 
passirrí) como silogismo18 que deduz uma conclusão de princípios primeiros 
e verdadeiros ou de outras proposições deduzidas silogisticamente de 
princípios primeiros e evidentes. Sua estrutura formal é a do silogismo; 
substancialmente é esse o conceito de D. que passou para a filosofia moderna. 
[...] do ponto de vista lógico evidenciou-se o caráter de dedução formal a partir 
de premissas (Descartes, Leibniz), o que distingue a D. (cujo tipo ou ideal 
continua sendo a D. matemática) de outros gêneros de prova. Na Lógica 
contemporânea, o termo D. não é muito usado: em geral designa uma 
sequência de enunciados tais que cada um deles é um enunciado primitivo ou 
então é diretamente derivável de um ou mais enunciados que o precedem na 
sequência. 
Ou seja, uma demonstração, em um sistema axiomático, é, então, a derivação de um 
teorema a partir de axiomas, de forma direta ou a partir de outros teoremas, usando as regras de 
inferências. A demonstração cria uma cadeia linear de resolução – transmissão do valor verdade 
– com início nos axiomas e término no teorema (HANNA, 1983). Em outras palavras, 
Uma demonstração em S (um sistema formal, pensado como uma linguagem, 
um conjunto de sinais e um conjunto de regras para a manipulação de sinais) 
é uma sequência finita não vazia de sentenças de S tal que cada uma delas é 
um axioma ou uma consequência imediata, por regras de inferências admitidas 
em S, de duas sentenças anteriores na sequência. Um teorema de S é uma 
sentença A de S tal que existe uma demonstração em S onde A é a última 
sentença da sequência (GARNICA, 1995, p. 11, grifo do autor). 
No entanto, uma demonstração não tem sua importância apenas na comprovação de 
algum resultado, mas também pelo fato de poder criar “[...] métodos, ferramentas, estratégias e 
conceitos que tenham uma aplicabilidade mais ampla em matemática e aponte novas direções 
matemáticas” (ALMOULOUD; REGNIER; FUSCO, 2009, p. 1-2). Esses autores ainda 
reforçam que 
As demonstrações são indispensáveis para a ampliação de conhecimento 
matemático; o simples ato de planejar uma prova contribui para o 
desenvolvimento da matemática. As demonstrações produzem novas visões 
matemáticas, novas ligações contextualizadas, e novos métodos para resolver 
problemas (ALMOULOUD; REGNIER; FUSCO, 2009, p. 3). 
Não há uma regra ou maneira pré-definida para se elaborar uma demonstração. Tanto 
que há problemas em aberto na Matemática há séculos, enquanto existem outros resultados que 
foram demonstrados de diversos modos, como, por exemplo, o Teorema de Pitágoras, que 
                                                          
18 Na lógica aristotélica, são examinados com pormenor argumentos que consistem em duas premissas e uma 
conclusão, e que são chamados de silogismos (MACHADO; CUNHA, 2008, p. 34). 
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possui “[...] 370 demonstrações diferentes, cada uma com suas particularidades, muitas vezes 
usando argumentos bastante distintos” (MORAIS FILHO, 2010, p. 118). Apesar de não haver 
um modo infalível de abordar uma demonstração, existem algumas técnicas conhecidas que são 
classificadas em dois tipos gerais – demonstrações diretas e indiretas. 
DEMONSTRAÇÃO DIRETA 
 Esse é o tipo mais comum de demonstração presente nos livros didáticos. Caso se queira 
demonstrar o teorema 
𝐴 → 𝐵 
supõe-se que a hipótese 𝐴 seja verdadeira e, a partir de um processo lógico-dedutivo, tenta-se 
concluir a veracidade de 𝐵. Veja o exemplo que segue: 
 
Teorema: Qualquer que seja o ângulo 𝛼, tem-se que 𝑠𝑒𝑛2𝛼 + cos2 𝛼 = 1. 
Demonstração: Para 𝛼 igual a 0°, 90° ou 180°, a afirmação acima é comprovada pela 
substituição direta dos valores do seno e do cosseno correspondentes. Nos outros casos, 





































Utilizando o teorema de Pitágoras, temos que 𝐶𝐷2 + 𝑂𝐷2 = 𝑂𝐶2; assim: 











Figura 10 - Triângulo COD 
 
Fonte: Elaborado pelo autor (2018) 
DEMONSTRAÇÃO INDIRETA 
 As demonstrações do tipo indireta são aquelas que não partem da hipótese 𝐴 e, a partir 
de inferências lógicas, chegam na tese 𝐵. A ocorrência da tese 𝐵 se dá de outro modo. Existem 
dois tipos principais que se encaixam nessa categoria. 
  
Demonstração por absurdo 
 Para demonstrar uma sentença condicional “Se A, então B” por absurdo, admite-se que 
𝐴 e ~𝐵 ocorram. Com essa suposição, deve-se deduzir uma sentença contraditória qualquer 
𝑃 ∧ (~𝑃), chamada absurdo ou contradição. 
 A hipótese adicional ~𝐵 é chamada de hipótese de contradição ou hipótese de absurdo. 
 A justificativa lógica desse tipo de demonstração pode ser feita do seguinte modo: 
 
No que segue, 𝑃 pode representar qualquer sentença. Como o valor lógico de uma 
sentença 𝑃 ∧ (~𝑃) é falso – afinal, não é possível que uma sentença 𝑃 e sua negação ~𝑃 sejam 
verdadeiras ao mesmo tempo –, tem-se a seguinte equivalência, pelo princípio da não-
contradição: 
(𝐴 → 𝐵) ↔ ((𝐴 ∧  ~𝐵) → (𝑃 ∧  ~𝑃)) 
 Em outras palavras, para provar a validade da sentença 𝐴 → 𝐵, supõe-se que a hipótese 
𝐴 ocorra, mas que a tese 𝐵 não ocorra, ou seja, 𝐴 ∧ ~𝐵 ocorre. Partindo-se dessa última 
proposição, deve-se deduzir uma sentença contraditória 𝑃 ∧ ~𝑃, que é falsa. Ora, mas não se 
pode deduzir uma sentença falsa de uma verdadeira. Logo, a suposição inicial 𝐴 ∧ ~𝐵 não pode 




Teorema: Se duas retas no plano, distintas, 𝑚 e 𝑛 são perpendiculares a uma terceira, então 𝑚 
e 𝑛 não se intercectam. 
Demonstração: Sejam 𝐴, 𝐵 e ~𝐵 as sentenças definidas abaixo. 
𝐴: Duas retas distintas 𝑚 e 𝑛 perpendiculares a uma terceira. 
𝐵: 𝑚 e 𝑛 não se interceptam. 
~𝐵: 𝑚 e 𝑛 se interceptam. 
Quero mostrar que 𝐴 → 𝐵. Para tal, suporei que 𝐴 ∧ ~𝐵 ocorrem, isto é, existem duas retas 
distintas m e n perpendiculares a uma terceira e m e n se interceptam. 
Se 𝑚 e 𝑛 se interceptassem, formar-se-ia um triângulo com dois ângulos retos, o que é 
um absurdo, já que todo triângulo possui, pelo menos, dois ângulos internos agudos. Logo, 
como 𝐴 ∧ ~𝐵 não ocorre, segue que o resultado é verdadeiro.   ∎ 
 Demonstração contrapositiva 
Para demonstrar uma sentença condicional “Se A, então B”, podemos optar por 
demonstrar sua sentença contrapositiva, “Se não B, então não A”. Na linguagem da lógica, tem- 
se: 
𝐴 → 𝐵 ↔ ~𝐵 → ~𝐴 
 A sentença ~𝐵 → ~𝐴 é chamada contrapositiva da sentença 𝐴 → 𝐵. 
 Uma diferença entre esse método e o método por absurdo se dá pelo fato de que neste, 
tem-se o intuito de concluir uma contradição qualquer 𝑃 ∧  ~𝑃, sem saber ao certo que 
contradição é essa. Já no caso da contrapositiva, tem-se ao certo que se quer provar a negação 
da hipótese 𝐴. Veja o exemplo que segue: 
 
Teorema: Se 𝑛2 é par, então 𝑛 é par. 
Demonstração: 
 Sejam 𝐴, 𝐵 e ~𝐴 e ~𝐵 as sentenças a seguir: 
 𝐴: 𝑛2 é par     ~𝐴: 𝑛2 é ímpar  
 𝐵: 𝑛 é par     ~𝐵: 𝑛 é impar 
Ou seja, para provar por contrapositiva, basta provar que ~𝐵 → ~𝐴. 
Se 𝑛 é um número ímpar, então 𝑛 = 2𝑘 + 1. Sendo assim, pode-se calcular 𝑛2, 
𝑛2 = (2𝑘 + 1)2 = 4𝑘2 + 4𝑘 + 1 = 2(2𝑘2 + 2𝑘) + 1 
Substituindo (2𝑘2 + 2𝑘) por 𝑀, temos: 
𝑛2 = 2𝑀 + 1 
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Ou seja, 𝑛2 é ímpar                                                                 ∎  
      
 Independentemente do método utilizado, todas as técnicas aqui apresentadas são 
relevantes para que sejam comprovados resultados matemáticos. Apesar de a demonstração ser 
o único modo de se comprovar a veracidade de uma proposição na Matemática, o ensino de 
Matemática utiliza, também, outros tipos de métodos como meio de convencimento de um 
resultado – entretanto, sem gerar a certeza que a demonstração produz. Definirei, então, as 
chamadas provas matemáticas. 
PROVAS MATEMÁTICAS 
No que concerne às provas, Abbagnano (2007, p. 805-806) traz a seguinte definição 
para esse conceito: 
PROVA (gr. TEKüiiptOV; lat. Probatio; in. Proof fr. Preuve, al. Beweis: it. 
Prova). Procedimento apto a estabelecer um saber, isto é, um conhecimento 
válido. Constitui P. todo procedimento desse gênero, qualquer que seja sua 
natureza: mostrar uma coisa ou um fato, exibir um documento, dar 
testemunho, efetuar uma indução são P. tanto quanto as demonstrações da 
matemática e da lógica. Portanto, esse termo é mais extenso que demonstração 
(v.): as demonstrações são P., mas nem todas as P. são demonstrações. Mas 
foram principalmente Hume e Kant que estabeleceram as distinções 
fundamentais nesse campo. Hume propôs distinguir todos os argumentos em 
demonstrações, P. e probabilidades, entendendo por P. ‘os argumentos 
extraídos da experiência, que não admitem dúvida e objeções’ (Inq. Cone. 
IJnderst., IV, nota); nessa distinção, as demonstrações se limitariam ao 
domínio das puras conexões de idéias, Kant, por sua vez, distinguiu quatro 
espécies de P.: 1ª. lógica rigorosa, que vai do geral ao particular e é a 
demonstração propriamente dita; 2ª. o raciocínio por analogia; 3ª. a opinião 
verossímil; 4ª. a hipótese, que é o recurso a um princípio explicativo 
simplesmente possível (Crít. do Juízo, § 90). É frequente a distinção entre 
demonstração, ‘P. lógica’ ‘P. dedutiva’, ‘P. necessária’ e a P. em geral (cf. p. 
ex., W. HAMILTON, Lectures on Logic, 1866, 11, p. 38; G. BERGMAW. 
Philosopby of Science. 1957, p. 4), mas enquanto a análise dos procedimentos 
de P. usados pelas ciências individualmente (e, portanto, da noção de P. em 
geral) recebeu pouca atenção dos filósofos metodológicos e não fez 
progressos, a noção de P. lógica foi repetidamente elaborada por matemáticos 
e lógicos. 
A partir da definição acima, pode-se concluir que as provas possuem um caráter mais 
amplo do que as demonstrações. Segundo o autor, são consideradas provas todos os artefatos 
utilizados na busca de uma verdade, no entanto esses artefatos podem ser das mais diversas 
formas – uma testemunha em uma cena de crime; um documento que atesta certa informação; 
um dado científico que reforce a possibilidade de algo acontecer; ou até mesmo uma 
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demonstração. Abbagnano (2007) sintetiza afirmando que a demonstração matemática é um 
tipo de prova, no entanto nem todas as provas são demonstrações matemáticas. Apesar de suas 
diferenças, é comum encontrar na literatura a utilização das palavras provas e demonstrações 
como sinônimos. 
No léxico, tanto quanto no jargão matemático, provas e demonstrações são 
tidos como sinônimos: é o que atesta a veracidade ou autenticidade, a garantia, 
o testemunho, o processo de verificação da exatidão de cálculos e raciocínios, 
a dedução que mantém a verdade de sua conclusão apoiando-se em premissas 
admitidas como verdadeiras (GARNICA, 1995, p. 10). 
 Podemos elencar esses tópicos a partir do seguinte diagrama: 
Figura 11 - Demonstrações e provas 
 
 
A partir do diagrama anterior, é logicamente correto estabelecer que toda demonstração 
está contida no conjunto das provas, no entanto nem toda prova está contida no conjunto das 
demonstrações. 
Tendo em vista as diferenças entre os termos, alguns autores utilizam o termo prova 
seguido dos adjetivos “rigorosa e/ou formal”, para caracterizá-las como demonstrações. 
Segundo Hanna (1983, p. 3), o termo prova rigorosa/formal é entendido como uma 
demonstração em lógica ou em Matemática. Neste trabalho, considero que cada termo possui 
sua especificidade; logo, não os tomo como sinônimos.  
TIPOS DE RACIOCÍNIOS 
Ao se discutir demonstrações e provas, podem-se elencar algumas formas de raciocínios 
que possuem relações com esses termos. Ao longo desta seção, discutirei alguns tipos 




Fonte: Elaborado pelo autor (2018) 
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Segundo o dicionário de Abbagnano (2007, p. 832), “[...] inferir uma proposição de uma 
ou mais proposições precedentes, e crer ou pretender que se creia nela como conclusão de 
qualquer outra coisa significa raciocinar, no mais amplo sentido do termo”. Em outras palavras, 
raciocínio significa “[...] qualquer procedimento de inferência ou prova; portanto, qualquer 
argumento, conclusão, inferência, indução, dedução ou analogia”. 
Para Arslan, Gocmencelebi e Tapan (2009, p. 2460), a importância da habilidade de 
raciocinar vai além de apenas utilizá-la na Matemática, mas tem um papel relevante na vida do 
estudante como um todo: 
A capacidade de raciocínio pode ajudar os alunos a entender e avaliar a 
sociedade científica e tecnológica. Porque o raciocínio é altamente eficaz para 
a capacidade dos alunos de analisar novas situações que são enfrentadas em 
todos os aspectos; fazer suposições lógicas, explicar seus pensamentos, chegar 
a conclusões e defender suas conclusões. 
Segundo Reid e Knipping (2010), na História da Matemática, é possível encontrar 
diferentes formas de abordagens dos raciocínios. Os autores lembram que, em vários momentos 
da história, se tinha apenas a distinção entre raciocínios dedutivos e raciocínios não dedutivos, 
mas essa dicotomia não era suficiente para classificar essas ideias. Outros pesquisadores 
optavam por classificar os raciocínios, dependendo da certeza ou não de suas conclusões. Reid 
e Knipping (2010) sintetizaram os termos utilizados por alguns dos principais pesquisadores 
dessa área para se referirem aos diferentes tipos de raciocínio. 
Quadro 8 - Dicotomia dos raciocínios baseados em sua garantia de certeza 
 Garantia de certeza Sem garantia de certeza 
Smith e Henderson (1959) Dedutivo Indutivo 
Peirce (1902) Raciocínios tipo A Raciocínios tipo B 
Polya (1954) Demonstrativo Plausível 
Balacheff (1957) Conceitual Pragmático 
Duval (1991) Dedutivo Argumentativo 
Fonte: Reid e Knipping (2010, p. 90) 
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Independentemente do tipo de nomenclatura utilizada para expressar os distintos tipos 
de raciocínio, espera-se que se tenham definições claras para cada caso discutido, evitando 
possíveis confusões na interpretação e na compreensão deles. 
Para Reid e Knipping (2010), os raciocínios podem ser caracterizados como: raciocínio 
dedutivo, raciocínio indutivo, raciocínio abdutivo e raciocínio por analogia. Cada tipo 
possui suas características próprias e sua importância no ensino e na aprendizagem da 
Matemática. Os autores discorrem que uma maneira de os diferenciar é a partir de casos, regras 
e resultados. 
Caso é uma observação específica que uma condição possui. Uma condição 
descreve um atributo de algum objeto ou a relação entre dois objetos. Regra 
é uma proposição geral que afirma que se uma condição ocorre, então outra 
também ocorrerá. Resultado é uma observação específica, similar ao caso, 
mas que se refere à condição que está conectada à outra por uma regra (REID; 
KNIPPING, 2010, p. 83, grifo nosso). 
Para ilustrar essas ideias, observe o exemplo que segue: 
  Fonte: Elaborado pelo autor (2018) 
No caso acima, temos que a sentença 1 corresponde ao caso. Nele, temos que o fato de 
“ser um cachorro” é uma condição. A regra é dada pela sentença 2, visto que “ser um cachorro” 
e “ser um animal” estão conectados. Por fim, o resultado seria a sentença 3, pois é uma 
observação que foi realizada a partir do link entre as informações previamente apresentadas 
(caso e regra). 
Entretanto, dependendo do modo como se organizam essas informações, pode-se ter 
diferentes tipos de raciocínio. Essa alteração na ordem produz diferentes implicações na lógica 
matemática. 
Pluto é um cachorro.      1  
Cachorros são animais.  2  
Pluto é um animal.          3  
 




 Esse tipo de raciocínio é utilizado ao elaborar uma demonstração e é o único, dentre os 
outros, que garante certeza de uma proposição matemática. Segundo Reid e Knipping (2010, p. 
84), “[...] o raciocínio dedutivo é a base da demonstração, sendo um dos principais focos do 
estudo da lógica formal”. De acordo com Ayalon e Even (2008, p. 01), 
O raciocínio dedutivo é único na medida em que é o processo de inferir 
conclusões a partir de informações conhecidas (chamadas premissas) 
baseadas em regras lógicas formais, em que conclusões são necessariamente 
derivadas da informação dada e não há necessidade de validá-las por 
experimentos. 
Ainda segundo esses autores, os argumentos dedutivos válidos preservam a verdade no 
sentido de que, se as premissas são verdadeiras, a conclusão também deve ser verdadeira. Uma 
forma comum de inferência dedutiva é o silogismo, que consiste em duas premissas e uma 
conclusão inferida. Veja o exemplo abaixo: 
Fonte: Elaborado pelo autor (2018) 
Nesse exemplo, temos que a sentença 1 ocorre sempre (regra), já a sentença 2 é uma 
instância da primeira, podendo-se concluir o resultado, que é a proposição 3. Um outro exemplo 
do uso do raciocínio dedutivo pode ser construído usando a regra modus Ponens, como no 
exemplo que segue: 
 
1. Se o celular tocar, então a bateria está carregada. 
Sabendo que o celular tocou, pode-se concluir que 
2. A bateria está carregada. 
 
Nesse mesmo exemplo, se a informação conhecida for: 
3. O celular não tocou. 
Todos os homens são mortais.      1  
Sócrates é um homem.  2  
Sócrates é mortal.  3  
 
Quadro 10 - Exemplo de raciocínio dedutivo 
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Nada se pode afirmar sobre a bateria, visto que não há informações suficientes para 
elaborar uma conclusão. 
Contudo, se a informação conhecida for: 
4. A bateria não está carregada. 
Pode-se concluir que: 
5. O celular não tocará. 
 A regra utilizada para concluir esse último resultado é a modus Tollens, e está 
relacionada com a demonstração por contrapositiva apresentada anteriormente (𝐴 → 𝐵 ↔
~𝐵 → ~𝐴). 
Ao se utilizar o raciocínio dedutivo na Matemática, parte-se de informações prévias 
(definições, axiomas, postulados, proposições já demonstradas) e, por meio de inferências 
lógicas, conclui-se algum resultado novo. Na prática matemática, esse tipo de abordagem acaba 
se tornando diferente devido à quantidade de informações prévias que, às vezes, se tem à mão 
durante a demonstração de algum resultado, isto é, nem sempre se utilizam apenas duas 
informações para se concluir uma terceira. Geralmente, tem-se uma cadeia de inferências e, a 
partir dela, chega-se ao teorema. 
A importância desse raciocínio se encontra não só na Matemática. Aristóteles, no século 
IV a.C., já havia notado que “[...] uma pessoa que possui a habilidade dedutiva é capaz de 
compreender o universo de maneiras mais profundas e abrangentes” (AYALON; EVEN, 2010, 
p. 1134). Outros autores enfatizam a importância desse tipo de raciocínio na ciência, na 
tecnologia e no sistema legal, além de facilitar a tomada de decisões sábias relacionadas à 
política e à economia (JOHNSON-LAIRD; BYRNE, 1991; WU, 1996). 
O raciocínio dedutivo desempenha um papel importante na explicação e 
previsão científica. Dadas leis causais gerais e declarações descrevendo a 
condição inicial, o raciocínio dedutivo pode ser visto como um domínio 
específico do conhecimento. O raciocínio dedutivo pode ajudar os alunos a 
reconhecer conflitos cognitivos e resolvê-los (PARK; HAN, 2002, p. X). 
Quanto ao ensino da Matemática, esse tipo de abordagem é interessante para que o aluno 




 Com base nas ideias de Haverty et al. (2000) e Reid e Knipping (2010), tem-se que o 
raciocínio indutivo19 pode ser definido como o processo de inferir uma regra geral por 
observação e análise de instâncias específicas e, portanto, “[...] é um processo vital para a vida 
cotidiana e para a investigação científica em particular” (PAPAGEORGIO, 2009, p. 313). Em 
outras palavras, 
A indução, então, é aquela operação da mente, pela qual inferimos que o que 
sabemos ser verdadeiro em um caso ou casos particulares, será verdadeiro em 
todos os casos que se assemelham ao primeiro, em certos aspectos 
designáveis. Em outras palavras, a indução é o processo pelo qual nós 
concluímos que o que é verdadeiro sobre certos indivíduos de uma classe é 
verdadeiro para toda a classe. A indução, assim definida, é um processo de 
inferência que prossegue do conhecido para o desconhecido (MILL, 1884, p. 
210 apud REID; KNIPPING, 2010, p. 89). 
O raciocínio indutivo no ensino da Matemática está conectado com a observação de 
padrões e relações existentes entre números e figuras (PAPAGEORGIO, 2009; NEUBERT; 
BINKO, 1992). Tendo como base essas características, podem-se elaborar diversas atividades 
matemáticas comuns que possuem um caráter indutivo. Considere a seguinte situação 
apresentada por Reid e Knipping (2010): A sequência formada pelos números de diagonais de 
um polígono de n lados. 
Observando a figura 12, é possível elencar os 8 primeiros números da sequência pedida, 
a saber: 
0, 2, 5, 9, 14, 20, 27, 35 
 A partir dessa sequência, podem-se observar alguns fatos, como por exemplo: 
a. Metade dos números dessa sequência é par e metade é ímpar; 
b. Agrupando os números em quadras, nota-se a sequência “par – par – ímpar – ímpar”; 
c. Os próximos quatro termos dessa sequência também seguirão o padrão “par – par – 
ímpar – ímpar”; 
Se estendida, todas as quadras dessa sequência seguirão o padrão: 
“par – par – ímpar – ímpar”. 
Figura 12 - Quantidade de diagonais de um polígono de n lados 
                                                          




Fonte: Elaborado pelo autor (2018) 
As duas primeiras conclusões (a) e (b) foram elaboradas a partir de uma simples 
observação dos dados, sem a necessidade de nenhuma inferência lógica. Esse tipo de processo 
é chamado padrão de observação (REID, 2002). Nele, se faz uma inferência dos próximos 
quatro números, atividade chamada por Reid e Knipping (2010) de previsão. Por fim, a última 
constatação (d) diz respeito a um caráter mais geral. Quando se elabora uma informação geral, 
com base em casos específicos, utiliza-se o termo conjectura, sempre que se necessita de uma 
verificação; ou, no caso de não ser preciso uma verificação futura, utiliza-se o termo 
generalização. Esses quatro termos introduzidos com base no exemplo descrevem alguns dos 
raciocínios chamados de indutivo (REID; KNIPPING, 2010). 
O raciocínio indutivo é de grande importância no ensino da Matemática, pois possibilita 
e mostra que o fazer matemática possui um caráter construtivo. Em outras palavras, utilizar 
esse tipo de raciocínio pode proporcionar um espaço de discussão sobre a importância das 
tentativas e erros, da elaboração de conjecturas e de generalizações na Matemática. 
 A partir da notação da lógica, podemos considerar o raciocínio indutivo do seguinte 
modo 
𝐴 ∧ 𝐵 → (𝐴 → 𝐵) 
Leia-se: “tem-se A e tem-se B, o que implica que, se A ocorrer, então B ocorrerá”. No 








Fonte: Elaborado pelo autor (2018) 
Apesar de plausível, a conclusão obtida não precisa, necessariamente, ser verdadeira. 
Isto é, com base nas premissas, não se pode ter garantia da veracidade do resultado obtido. Vale 
reforçar, então, que  
O raciocínio indutivo na Matemática difere do raciocínio indutivo nas ciências 
empíricas, na medida em que há um teste final, embora não necessariamente 
um procedimento de decisão, que pode ser usado para determinar o que é uma 
indução correta. Isto é, se o que é induzido é verdadeiro, isto é: se pode ser 
deduzido pelo sistema dedutivo, então deve ser correto (BROWN; 
TARNLUND, 1977, p. 1). 
 Em outras palavras, para ser validado matematicamente, esse tipo de raciocínio 
necessita passar por um processo dedutivo. Trabalhar com ambos os raciocínios – dedutivo e 
indutivo – pode gerar momentos ricos de discussões no que concerne ao ensino da Matemática. 
Raciocínio abdutivo 
Segundo Reid e Knipping (2010, p. 100), “[...] o raciocínio abdutivo pode ser 
considerado como o inverso do raciocínio dedutivo ou chamado de raciocínio de trás para 
frente”. Os autores utilizam um trecho de um romance protagonizado por Sherlock Holmes, 
Study in scarlet, para ilustrar esse raciocínio: 
A maioria das pessoas, se você descrever uma série de eventos para eles, dirá 
qual seria o resultado. Eles podem reunir esses eventos em suas mentes e 
argumentar com eles que algo acontecerá. Há poucas pessoas, no entanto, que, 
se lhes disserem o resultado, poderiam evoluir a partir de sua própria 
consciência interior, quais foram os passos que conduziram a esse resultado. 
Esse poder é o que quero dizer quando falo de raciocinar de trás para frente 
(DOYLE, 1887 apud REID; KNIPPING, 2010, p. 100). 
Em outras palavras, o raciocínio abdutivo é responsável por tentar compreender as 
causas que levaram determinado fato a ocorrer, ou seja, tenta inferir a melhor explicação para 
determinado fato ter ocorrido. Esse tipo de raciocínio se faz presente no cotidiano, por exemplo, 
Esse grupo de cachorros é de rua.  
Esses cachorros são de cor marrom.  
Todos os cachorros de rua são de cor marrom. 
Quadro 11 - Exemplo de raciocínio indutivo 
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no diagnóstico médico. A partir de alguns sintomas, o médico cria hipóteses sobre suas 
possíveis causas. 
Segundo Souza (2015, p. 79), a abdução “[...] consiste em observar um aglomerado de 
elementos (de uma mesma natureza) que formam um conjunto de fatos e em permitir que esses 
fatos sugiram uma teoria”; no entanto, essa teoria possui um caráter falível, isto é, sua validade 
pode ser refutada. 
Apesar de a Matemática ser uma ciência dedutiva, sua produção perpassa os diferentes 
tipos de raciocínio. Conforme Souza (2015, p. 83), a produção do conhecimento matemático 
[...] pode ser fruto do método investigativo, iniciando com o raciocínio 
abdutivo como um ato inferencial, uma hipótese provisória que tem origem na 
pergunta (ou no ato de questionar), uma maneira de se iniciar esse processo 
de produção [...]. Isso nos leva à ideia da abdução como um raciocínio que 
abre possibilidades de uma nova inteligibilidade daquilo que se vê e do que se 
pode expressar quando elaboramos uma explicação acerca do que é visto. 
Com base em Souza (2015), pode-se compreender que o raciocínio abdutivo está 
presente no processo de produção do conhecimento matemático e que, talvez, por esse motivo, 
não é percebido quando se observa a Matemática já pronta e formalizada. Um exemplo de 
raciocínio abdutivo pode ser analisado no quadro que segue. 
 
Fonte: Elaborado pelo autor (2018) 
 Apesar de poder ser verdade, a conclusão obtida não precisa, necessariamente, ser 
verdadeira. Isto é, com base nas premissas, não se pode ter garantia da veracidade do resultado 
obtido. 
Alguns autores, como Garuti, Boero e Lemut (1998), consideram o raciocínio abdutivo 
e o raciocínio dedutivo como uma “unidade cognitiva”, isto é, eles defendem que a 
demonstração não é um processo independente, mas, sim, que existe uma continuidade entre a 
produção de uma conjectura e a possibilidade de sua demonstração. 
 É possível estabelecer uma sequência lógica para esse tipo de raciocínio, a saber: 
Todos os livros da biblioteca são de Matemática. 
Estes livros são de Matemática. 
Estes livros são da biblioteca. 
 
Quadro 12 - Exemplo de raciocínio abdutivo 
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𝐵^(𝐴 → 𝐵) → 𝐴20 
 Pode-se entender tal sentença como “tem-se 𝐵, e tem-se que a sentença 𝐴 implica a 
sentença B”; conclui-se, então, que a sentença 𝐴 ocorre. Fato do qual não se pode ter certeza. 
A abdução tem como valor pedagógico a detecção e correção de erros. 
Raciocínio por analogia 
 O raciocínio por analogia é bem comum no ensino da Matemática. Ele consiste em “[...] 
elaborar conjecturas baseadas nas semelhanças entre dois casos, um bem conhecido (fonte) e 
um menos compreendido (alvo)” (REID; KNIPPING, 2010, p. 110), isto é, consiste em 
observar um caso sobre o qual se conhecem informações suficientes e tentar inferir possíveis 
resultados em uma outra situação, visto que existem semelhanças entre os casos analisados. 
Segundo Polya (1968, p. 13), 
A analogia é uma espécie de semelhança. Podemos dizer, semelhança em um 
nível mais definido e mais conceitual. [...] A diferença essencial entre analogia 
e outros tipos de semelhança reside, me parece, nas intenções do pensador. 
Objetos semelhantes concordam um com o outro com conceitos definidos, 
você considera esses objetos similares como análogos. 
Simbolicamente, pode-se explicar o raciocínio por analogia do seguinte modo 
(𝐴 ≡ 𝐶) ∧ 𝐴 → 𝐶 
(𝐴 ≡ 𝐶) ∧ (𝐵 ≡ 𝐷) ∧ (𝐴 → 𝐵)  → (𝐶 → 𝐷) 
Isto é, “tem-se A semelhante a C e tem-se B semelhante a D, e mais, se A ocorre, então 
B ocorre, isso implica que, se C ocorre, D ocorrerá”. Reid e Knipping (2010) exemplificam 
esse tipo de raciocínio a partir de uma entrevista que eles fizeram com um aluno de escola 
básica. Os autores pediram que a criança explicasse por que a soma de dois números ímpares é 
um número par. A resposta do aluno foi “porque negativo vezes negativo é positivo”. 
Nota-se que o aluno relacionou dois conceitos distintos da Matemática – números 
pares/ímpares e números positivos/negativos. Pode parecer estranha tal relação, mas, de fato, 
esses conceitos possuem suas semelhanças. Observe o quadro a seguir. 
 
 
                                                          
20 Essa implicação não é uma tautologia. 
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Quadro 13 - Exemplo de analogia 
Fonte Abstração Alvo 
Um número negativo vezes 
um número negativo resulta 




















Um número ímpar mais um 
número ímpar resulta em 









Fonte: Reid e Knipping (2010, p. 112) 
 A analogia feita pelo aluno é coerente, tendo em vista os aspectos apresentados no 
quadro anterior. O primeiro fato a se considerar é a abstração 𝑎 ∗ 𝑎 = ~𝑎. Essa sentença é 
válida em ambos os casos, seja uma multiplicação de números negativos, seja a soma de 
números ímpares. Tem-se, também, que ambos os tipos de números dividem os inteiros em dois 
conjuntos disjuntos (com exceção do zero, que não é considerado positivo/negativo). Na 
linguagem, ambos os termos positivo e par podem possuir conotações boas, enquanto os termos 
negativo e ímpar podem possuir conotações pejorativas. 
Reid e Knipping (2010) apresentam um outro exemplo de analogia que pode ser feita a 
partir de triângulos e de tetraedros. Um teorema conhecido acerca de triângulos é: 
As mediatrizes dos lados de um triângulo se encontram em um único ponto, chamado 
circuncentro. 
Os autores apresentam um segundo resultado que é análogo a este, no entanto referente 
aos tetraedros irregulares, a saber:  
As linhas perpendiculares às faces de um tetraedro irregular, passando pelo 
circuncentro das faces, encontram-se em um único ponto. 






Quadro 14 - Analogia entre triângulos e tetraedros 










Mediatriz: lugar geométrico 




Mediatriz: reta perpendicular a 




Figura fechada delimitada 
pelo número mínimo de 
elementos de dimensão 𝑛 − 1 
 
Elementos delimitadores de 
dimensão 𝑛 − 1 
 
Lugar geométrico equidistante 




Reta perpendicular ao 
elemento delimitador, 










L(ABC): lugar geométrico 




L(ABC): reta perpendicular a 
uma face, passando pelo 
circuncentro. 
Fonte: Reid e Knipping (2010, p. 120) 
Os autores concluem que, apesar de o raciocínio por analogia não ser algo de fácil 
percepção, ele pode contribuir para o desenvolvimento do raciocínio matemático e para a 
elaboração de procedimentos de demonstração. É muito comum que, na prática, o matemático 
utilize a analogia na busca da demonstração de resultados. 
Cabe uma reflexão sobre os perigos dos raciocínios não-dedutivos na formação cidadã 
do estudante. No exemplo a seguir, tem-se o uso do raciocínio indutivo em um contexto do 
cotidiano. Observe a situação: 
Jornal 1: “Morador da favela X rouba estabelecimento”. 
Jornal 2: “Morador da favela X assalta casal na praia”. 
Jornal 3: “Moradores da favela X são pegos em flagrante durante um assalto” 
Utilizando o raciocínio indutivo, um leitor poderia induzir que os moradores da favela 
X são todos criminosos. Pode-se dizer que o raciocínio indutivo é a estrutura lógica do 
preconceito. 
Observe o caso que segue: 
“Garota é estuprada por rapazes ao sair de uma festa” 
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 Utilizando o raciocínio abdutivo, pode-se tentar compreender qual foi o motivo de tal 
fato ter acontecido. Desse tipo de raciocínio, muitas pessoas acabam culpabilizando a vítima, 
argumentando que, provavelmente, ela tenha feito algo para que tal ação fosse realizada. 
 O ensino dos raciocínios não-dedutivos pode contribuir com a aprendizagem 
matemática, no entanto ele pode ser perverso! Deve ser discutido esse tipo de situação em sala 
para que os estudantes compreendam que eles não produzem verdades incontestáveis, como o 
raciocínio dedutivo. Essa falsa abdução e a falsa indução podem criar discursos de ódio 
terríveis. 
As ideias que aqui foram discutidas serão utilizadas no capítulo 5 para a análise dos 
livros didáticos. Identificarei os tipos de demonstrações e provas utilizadas pelos autores nos 
capítulos de Geometria dos livros didáticos aprovados pelo PNLD – 2018, assim como buscarei 
pelos diferentes tipos de raciocínios utilizados ao longo dos capítulos. 
No capítulo que segue, serão discutidos aspectos metodológicos da pesquisa, mais 
especificamente, os pressupostos da pesquisa qualitativa, abordagem utilizada no 
desenvolvimento deste trabalho. Mais adiante, serão detalhados os livros selecionados como 
fonte de dados para a tese, elencando seus principais pontos.   
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CAPÍTULO 4 – ASPECTOS METODOLÓGICOS E APRESENTAÇÃO 
DOS DADOS 
Apresentarei, na sequência, os procedimentos metodológicos que deram suporte a esta 
pesquisa. Inicialmente, discutirei algumas características da pesquisa qualitativa, abordando 
seus objetos e pressupostos, buscando justificar a ressonância desse tipo de abordagem com a 
pesquisa aqui descrita. Logo após, farei uma breve apresentação da fonte de dados – os livros 
didáticos do Ensino Médio aprovados pelo PNLD 2018. 
PESQUISA QUALITATIVA 
 Refletindo sobre os objetivos da pesquisa já ressaltados anteriormente, optei por utilizar 
a metodologia de pesquisa qualitativa. Em linhas gerais, esse tipo de abordagem tem como 
preocupação fornecer informações descritivas sobre os fenômenos investigados – no caso, os 
livros didáticos – de modo a elaborar uma compreensão sobre eles. No que concerne ao termo 
qualitativo, Bicudo (2012, p. 116) discorre que ele 
[...] engloba a ideia do subjetivo, passível de expor sensações e opiniões. O 
significado atribuído a essa concepção de pesquisa também engloba noções a 
respeito de percepções de diferenças e semelhanças de aspectos comparáveis 
de experiência. 
 Essas ideias ressaltam a forte presença do aspecto subjetivo que esse tipo de pesquisa 
carrega. No entanto, isso não quer dizer que todo e qualquer discurso elaborado em uma 
pesquisa deve ser aceito, devido à subjetividade. Espera-se que o pesquisador mantenha 
coerência em suas discussões, apoiando-se em teorias, de modo que tais discussões não se 
tornem vazias ou caiam no senso comum. Segundo Goldenberg (1999, p. 45), esse esforço se 
faz necessário para “[...] não fazer do objeto construído um objeto inventado”. 
Bogdan e Biklen (1994) também defendem que a abordagem qualitativa possui aspectos 
intrínsecos. Esses autores afirmam que, ao optar pela utilização da metodologia qualitativa, 
têm-se alguns pressupostos. São eles: 
1.Na investigação qualitativa a fonte direta de dados é o ambiente natural, 
constituindo o investigador o instrumento principal; 2. A investigação 
qualitativa é descritiva; 3. Os investigadores qualitativos interessam-se mais 
pelo processo do que pelos resultados; 4. Os investigadores qualitativos 
tendem a analisar os seus dados de forma indutiva; 5. O significado é de vital 
importância na abordagem qualitativa (BOGDAN; BIKLEN, 1994, p. 47-50). 
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 Com base nesses autores, ao escolher essa abordagem, o processo de investigação possui 
um papel relevante, assim como o pesquisador em si é considerado o instrumento principal. Ao 
discutir sobre os fenômenos de interesse, o pesquisador utiliza os recursos que estão ao seu 
alcance – estudos teóricos prévios, conhecimentos advindos da prática, dentre outros – para 
elaborar as próprias considerações sobre as informações obtidas no decorrer da pesquisa. Esse 
olhar subjetivo é um tópico característico da pesquisa qualitativa. 
 Outro ponto que merece destaque é quanto ao design emergente da pesquisa. Segundo 
Alves-Mazzotti (1998, p. 147), “[...] a realidade é múltipla, socialmente construída em uma 
dada situação e, portanto, não se pode apreender seu significado se, de modo arbitrário e 
precoce, a aprisionarmos em dimensões e categorias”. Ou seja, é necessário que o pesquisador 
tenha em mente sua inquietação, mas esteja ciente de que ela poderá se modificar no decorrer 
da pesquisa. Conforme a ação de pesquisar se desenvolve, o pesquisador se transforma, 
transformando a pesquisa em si, em um ciclo constante. A pesquisa qualitativa possibilita um 
espaço de reflexão e de mudanças, podendo ser de grande valia na melhoria da qualidade do 
estudo desenvolvido. 
 Inseridos na abordagem qualitativa, há vários tipos de pesquisa que assumem essa 
abordagem metodológica, como, por exemplo, o estudo de caso, a etnografia, a pesquisa-ação, 
a pesquisa participante, dentre várias outras. Visto que minha fonte de dados é uma coleção de 
livros didáticos, considero que esta seja uma pesquisa do tipo documental. 
Segundo Godoy (1995), devido ao fato de a pesquisa qualitativa possuir um caráter mais 
flexível, cabe, nesse tipo de abordagem, a investigação de documentos técnicos – no caso, os 
livros didáticos – de modo a elaborar uma interpretação possível sobre eles. A autora defende 
que 
[...] a pesquisa documental representa uma forma que pode se revestir de um 
caráter inovador, trazendo contribuições importantes no estudo de alguns 
temas. Além disso, os documentos normalmente são considerados importantes 
fontes de dados para outros tipos de estudos qualitativos, merecendo, portanto, 
atenção especial (GODOY, 1995, p. 21). 
 Ainda, a autora afirma que um dos pontos positivos de trabalhar com esse tipo de 
pesquisa se deve ao fato da imutabilidade dos dados, ou seja, mesmo após longos períodos, os 
dados continuarão do mesmo modo, visto que são “dados estáveis”. Apesar dessa característica, 
a interpretação criada acerca dos livros vai depender de vários fatores – o olhar do investigador, 
o referencial teórico adotado, o objetivo da pesquisa, entre outros. Não é, então, passível de 
uma mesma interpretação sempre. 
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Nota-se na literatura que grande parte das pesquisas documentais desenvolvidas se dá 
de forma historiográfica, ou seja, os trabalhos possuem a intenção de criar ligações temporais 
entre os conteúdos investigados e os aspectos socioeconômico-culturais relacionados aos 
materiais estudados. Apesar de considerar esse tipo de trabalho de extrema importância para a 
comunidade da Educação Matemática, não tenho a intenção de caminhar nessa direção. 
Vale ressaltar que esta tese tem como pergunta norteadora: 
De que modo as provas e as demonstrações matemáticas estão presentificadas nos livros 
didáticos de Matemática aprovados pelo PNLD 2018 para o ensino médio nos capítulos 
que tratam da Geometria? 
 Além de elencar discussões acerca da questão supracitada, pretende-se, também: 
• Discutir sobre possíveis definições para os termos demonstração e prova; 
• Apresentar de que modo as demonstrações e as provas aparecem nos capítulos 
investigados; 
• Identificar se são discutidos o sistema axiomático e conceitos correlatos; 
• Analisar os diferentes tipos de raciocínio – dedutivo, indutivo, abdutivo e por analogia 
– presentes nos capítulos de Geometria; 
• Identificar se, nas atividades propostas, são elencadas questões sobre demonstração e 
prova. 
Para alcançar esses objetivos, os procedimentos seguidos foram: 
1. Seleção dos livros didáticos a serem analisados; 
2. Identificação dos capítulos de Geometria em cada coleção; 
3. Quantificação do conteúdo investigado (páginas, exercícios, demonstrações, 
provas); 
4. Categorização de cada prova encontrada de acordo com o tipo de raciocínio nela 
abordado. 
Paralelamente a esses procedimentos, fez-se presente o estudo teórico sobre conceitos 




FONTE DE DADOS 
 Como dito anteriormente, os dados desta pesquisa são oriundos dos livros do Ensino 
Médio aprovados pelo PNLD 2018. No edital do ano em questão, foram aprovadas oito coleções 
para esse ciclo escolar, no entanto apenas sete delas foram analisadas, visto que não tive acesso 
à última coleção. Dentre elas, uma é da Editora Saraiva, duas da Editora Moderna, uma da 
Editora FTD, uma da editora Ática, uma da editora SM e uma da Leya. Na sequência, elaborei 
uma síntese com base nos livros e no Guia do PNLD (BRASIL, 2017). 
Para exibir um panorama geral das coleções, criei algumas tabelas que apresentam a 
quantidade de páginas de cada um dos volumes investigados; a quantidade de páginas e de 
provas dos capítulos referentes à Geometria; e, por fim, a quantidade de exercícios e, também, 
a quantidade de exercícios que envolvem provas nesses capítulos – neste caso, considerei os 
exercícios que exigiam que os alunos demonstrassem ou verificassem a validade de algum 
resultado ou que exigissem a elaboração de uma justificativa para algum resultado. Com esse 
levantamento, é possível conhecer, por meio dos números, informações gerais sobre os dados 
aqui analisados. 
 Para finalizar, confrontei as informações geradas pelas tabelas supracitadas, construindo 
alguns gráficos com o intuito de comparar os livros quantitativamente, de modo a destacar as 





I. Matemática: contexto & aplicações 
Autor: Luiz Roberto Dante 
Editora: Ática 
Segundo o Guia (BRASIL, 2017), o desenvolvimento de 
conceitos e de procedimentos é feito por meio de explanações 
teóricas, que incluem exemplos e a resolução de exercícios. Em 
seguida, são propostas questões de fixação ou de aplicação. 
Embora essa abordagem possa limitar uma construção mais 
autônoma dos conhecimentos matemáticos, há questões que 
instigam a argumentação, a formulação de hipóteses e as 
generalizações.  
Encontram-se, também, 
boas articulações de conteúdos com situações da prática social, 
da própria Matemática e de outras áreas do saber, em especial 
aquelas que compõem as Ciências da Natureza. 
De modo geral, a coleção está dividida em 4 unidades por 
livro. No volume 1, essas unidades estão subdivididas em 8 
capítulos, enquanto os volumes 2 e 3 estão subdivididos em 10 
capítulos cada. 
No que concerne à Geometria, o Guia aponta que um 
ponto positivo dessa coleção é a 
discussão do cálculo de volumes 
de sólidos geométricos, no qual o 
autor tomou o devido cuidado ao apresentar o Princípio de 
Cavalieri para deduzir as fórmulas de cada sólido geométrico 
estudado, contribuindo, assim, “[...] para a construção do 
conhecimento pelos estudantes” (BRASIL, 2017). Um ponto 
negativo se dá no modo de apresentação das noções da 
Geometria Espacial. O Guia afirma que elas “[...] são bem 
sistematizadas, mas exploradas de forma excessiva e sem 
atividades significativas”, possui um forte caráter mecânico, em 
detrimento da compreensão (BRASIL, 2017). 
Figura 13 - Dante - Vol. 1 
Fonte: Dante (2017a) 
Fonte: Dante (2017b) 
 
Figura 14 - Dante - Vol. 2 
Fonte: Dante (2017c) 
Figura 15 - Dante - Vol. 3 
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Sintetizo, no quadro que segue, informações quantitativas sobre os volumes dessa 
coleção em relação aos capítulos de Geometria. 
Quadro 15 - Dados quantitativos sobre a coleção Contexto & aplicações 





de Provas  
Exercícios  Exercícios 
com provas  
Volume 1 288 25 (8,68%)  8 66 3 (4,54%) 
Volume 2 280 106 (37,85%) 26 211 2 (0,94%) 
Volume 3 264 102 (38,63%) 15 242 3 (1,23%) 
Total 832 233 (28%) 49 519 8 (1,54%) 
Fonte: Elaborado pelo autor (2018) 
 A partir destes dados, nota-se que a Geometria está concentrada nos volumes 2 e 3, que 
são destinados, respectivamente, ao segundo e ao terceiro ano do Ensino Médio. No primeiro 
volume da coleção, o único capítulo de Geometria tem como foco o estudo da trigonometria no 
triângulo retângulo. No volume 2, há um total de 10 capítulos, sendo 5 deles destinados à 
Geometria que, em quantidade de páginas, correspondem a 37,85% do livro. Nesses capítulos, 
tem-se como discussão principal a Geometria Espacial. Já o volume 3, destinado à Geometria 
analítica, contém apenas 4 capítulos de Geometria, dentre os 10 presentes no volume. Em 
quantidade de páginas, a Geometria corresponde a 38,63% do material. É possível observar 
também que, no volume 2, se encontra a maior quantidade de provas nos capítulos investigados 
e, no volume 3, concentra-se a maior quantidade de exercícios. Um quesito a se destacar é a 
quantidade pequena de exercícios que envolvem provas, não chegando a 2% do total.  
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II. Matemática: ciência e aplicações 
Autores: Gelson Iezzi; Osvaldo Dolce; David Mauro 
Degenszajn; Roberto Périgo; Nilze Silveira de 
Almeida. 
Editora: Saraiva  
Esta é a coleção que mais apresenta provas e 
demonstrações, dentre todas aprovadas pelo PNLD 2018, fato 
confirmado pelo Guia, que afirma que “[...] uma característica 
da obra é o estímulo ao desenvolvimento da argumentação em 
matemática [...]”, porém mantém “[...] um equilíbrio razoável 
entre a exploração de noções intuitivas e a formalização dos 
conteúdos” (BRASIL, 2018). 
Além desse fato, a coleção busca conexões com diferentes 
áreas e situações do cotidiano e, também “[...] são trabalhadas, 
igualmente, conexões significativas com história da 
Matemática” (BRASIL, 2018). 
De modo geral, a coleção está dividida em forma de 
capítulos. No volume 1, têm-se 13 capítulos no total, sendo 3 
voltados à Geometria; o volume 2 está fragmentado em 11 
capítulos, com 6 destinados a conceitos geométricos; por fim, 
o volume 3 está dividido em 9 capítulos, sendo 4 deles de 
Geometria. 
O Guia afirma que  
[...] o trabalho com a geometria contribui 
para a atribuição de significado aos 
conteúdos do campo e, especialmente, para 
o desenvolvimento da capacidade de 
argumentação. No estudo da Geometria 
espacial de posição, percebe-se uma 
tentativa de articular e equilibrar as 
abordagens intuitiva e formal (BRASIL, 
2018).  
Destaca-se, também, a abordagem da Geometria 
analítica, que, em vários momentos, recorre à história da 
Figura 16 - Iezzi et al. - Vol. 1 
Fonte: Iezzi et al. (2017a) 
Figura 17 - Iezzi et al. - Vol. 2 
Fonte: Iezzi et al. (2017b) Figura 18 - Iezzi et al. - Vol. 3 
Fonte: Iezzi et al. (2017c) 
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Matemática, conectando essas duas importantes áreas e oportunizando aos alunos diferentes 
possibilidades de pensar sobre a Matemática.  
No quadro abaixo, segue um detalhamento quantitativo sobre os volumes dessa coleção, 
com foco nos capítulos de Geometria. 
Quadro 16 - Dados quantitativos sobre a coleção Ciência e aplicações 






Exercícios  Exercícios 
com provas 
Volume 1 288 55 (19,09%)  19 149 0 
Volume 2 288 137 (47,56%) 22 233 2 (0,85%) 
Volume 3 256 113 (44,14%) 14 381 0 
Total 832 305 (36,65%) 55 893 2 (0,22%) 
Fonte: Elaborado pelo autor (2018) 
Quanto aos conteúdos de Geometria, percebe-se, a partir dos dados apresentados no 
quadro 16, que ela é trabalhada em todos os volumes, estando concentrada nos volumes 2 e 3. 
No volume 1, é feita uma revisão de segmentos proporcionais e de relações métricas no 
triângulo retângulo, discutindo, em particular, o Teorema de Pitágoras. O volume 2, que 
corresponde a 47,56% de Geometria da coleção, é destinado ao estudo de triângulos acutângulo 
e obtusângulo, com foco nas Leis do Seno e do Cosseno e, posteriormente, discute-se a 
Geometria Espacial de Posição e a Geometria dos Sólidos. Por fim, no último volume, trabalha-
se a Geometria analítica, representando um total de 44,14% da coleção. Dentre todas as 
coleções, esta é a que mais possui provas ao longo de seus capítulos, no entanto é a que menos 
possui exercícios com provas, representando apenas 0,22% do total de exercícios. 
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III. #Contato Matemática 
Autores: Joamir Souza; Jacqueline Garcia 
Editora: FTD  
Segundo o Guia, esta coleção destaca-se por 
apresentar diversos textos que propiciam 
contextualizações e atividades interdisciplinares, além de 
incentivar os estudantes a elaborar problemas a partir de 
algumas informações dadas previamente. Assim como em 
todas as outras coleções, a abordagem pode ser 
considerada tradicional, visto que os livros apresentam os 
conteúdos “[...] com base em definições, atividades 
resolvidas e propostas. São feitas generalizações, mas de 
maneira rápida e sem o devido rigor” (BRASIL, 2017).  
Todos os capítulos principiam com imagens 
diversas e textos relacionados a alguma situação do 
cotidiano, ou tema interdisciplinar, que servem como ponto 
de partida para o desenvolvimento dos conhecimentos 
matemáticos (BRASIL, 2017). 
Os livros são encerrados com sugestões de 
atividades passíveis de serem realizadas com o uso da 
tecnologia, além de apresentar aos professores sugestões de 
sites e vídeos relacionados aos conteúdos discutidos. 
De modo geral, a coleção está fragmentada em 
capítulos e unidades. O volume 1 possui um total de 9 
capítulos, sendo 1 deles de Geometria. O segundo volume 
possui 8 capítulos, com 3 de Geometria. Por fim, o terceiro 
volume possui 6 capítulos ao todo, sendo 2 voltados aos conteúdos geométricos.  
É comum a abordagem dos conceitos geométricos conectada com referências históricas, 
como acontece nas demonstrações do Teorema de Tales e do Teorema de Pitágoras, no volume 
1.  
Um destaque positivo, no segundo livro, é a exploração de “[...] métodos pouco 
convencionais para medições de área [...]”, além de fazer uma discussão apropriada do princípio 
Figura 19 - Souza e Garcia - Vol. 1 
Fonte: Souza e Garcia (2016a) 
Figura 20 - Souza e Garcia - Vol. 2 
Fonte: Souza e Garcia (2016b) 
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de Cavalieri, na obtenção de fórmulas para o cálculo do 
volume de sólidos geométricos (BRASIL, 2017).  
No livro 3, os autores tiveram o devido cuidado 
de introduzir as cônicas como cortes de um cone, no 
entanto suas equações são dadas sem demonstração, 
sendo desenvolvidas apenas no Manual do Professor 
(BRASIL, 2017). 
Com o intuito de criar um panorama quantitativo 
da coleção, o quadro que segue apresenta um 
detalhamento de cada um dos volumes dessa coleção, 
com foco nos capítulos de Geometria. 
Quadro 17 - Dados quantitativos sobre a coleção #Contato Matemática 






Exercícios  Exercícios 
com provas 
Volume 1  288 33 (11,45%) 8 92 4 (4,34%) 
Volume 2 288 110 (38,19%) 16 282 5 (1,77%) 
Volume 3 224 74 (33,03%) 8 222 2 (0,9%) 
Total 800 217 (27,12%) 32 596 11 (1,84%) 
Fonte: Elaborado pelo autor (2018) 
 Pode-se observar que a Geometria está concentrada no segundo volume, 
correspondendo a um total de 50,69% de toda a Geometria da coleção, ou seja, os conteúdos 
relativos à Geometria Plana (cálculo de áreas de polígonos regulares), à Geometria Espacial de 
Posição e ao estudo do volume dos sólidos geométricos (prisma, pirâmide, cilindro, cone, 
esfera) ocupam metade da Geometria nesses três volumes. O terceiro livro, referente ao estudo 
da Geometria analítica, corresponde a 34,10% e, para o estudo dos triângulos, realizado no 
primeiro livro, foram deixados apenas 15,20% do espaço destinado à Geometria da coleção.  
Figura 21 - Souza e Garcia - Vol. 3 
Fonte: Souza e Garcia (2016c) 
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IV. Matemática Paiva 
Autor: Manoel Rodrigues Paiva 
Editora: Moderna 
De acordo com o Guia (BRASIL, 2017), um ponto positivo 
dessa coleção é o fato de que os tópicos de estudo de cada capítulo 
são apresentados por meio de contextualizações, sendo, em 
seguida, sistematizados e formalizados com o uso da linguagem 
matemática adequada para o respectivo nível escolar. Um segundo 
destaque se dá pelo incentivo ao uso de softwares, tanto na parte 
algébrica quanto na parte geométrica da coleção. É considerada, 
como destaque negativo, a distribuição dos conteúdos que “[...] não 
é feita de forma equilibrada, o que dificulta a articulação entre os 
diferentes campos da matemática escolar” (BRASIL, 2017). 
De modo geral, cada volume da coleção está dividido em 
10 capítulos, sendo que, no primeiro volume, 2 deles são 
direcionados à Geometria, enquanto nos volumes 2 e 3, têm-se 5 
capítulos destinados a estudos geométricos em cada livro. Vale 
ressaltar que, diferentemente de todas as outras coleções, esta é a 
única em que os capítulos de Geometria do primeiro volume não 
são apresentados ao fim do livro. Nessa coleção, eles ocupam o 
3º e 4º capítulos. 
Segundo o Guia, as demonstrações em Geometria  
[...] são frequentes e realizadas com o rigor 
adequado, o que contribui para a 
aprendizagem do método axiomático-
dedutivo. Isso ocorre tanto no estudo de 
fórmulas de áreas de polígonos e de 
propriedades trigonométricas, quanto na 
aplicação do princípio de Cavalieri para o 
estudo do volume (BRASIL, 2017). 
Algumas críticas são levantadas quanto ao excesso de 
trigonometria abordada no volume 2; quanto aos contextos 
superficiais durante o estudo dos triângulos retângulos e quanto 
à ênfase demasiada em regras e fórmulas, presente no estudo da 
Geometria analítica. 
Figura 22 - Paiva - Vol. 1 
Fonte: Paiva (2015a) 
Figura 23 - Paiva - Vol. 2 
Fonte: Paiva (2015b) 
Figura 24 - Paiva - Vol. 3 




Tendo em vista todas essas informações, o quadro que segue apresenta um detalhamento 
de cada um dos volumes dessa coleção, com foco nos capítulos de Geometria. 
Quadro 18 - Dados quantitativos sobre a coleção Matemática Paiva 






Exercícios  Exercícios 
com provas 
Volume 1 280 53 (18,92%) 14 107 1 (0,93%) 
Volume 2 288 156 (54,16%) 16 305 1 (0,32%) 
Volume 3 255 119 (46,66%) 9 259 1 (0,38%) 
Total 823 328 (39,85%) 39 671 3 (0,44%) 
Fonte: Elaborado pelo autor (2018) 
De acordo com o quadro acima, podemos perceber que a Geometria está concentrada 
nos volumes 2 e 3, os quais possuem, respectivamente, 54,16% e 46,66% do espaço dos livros 
da coleção, sendo o volume 2 voltado ao estudo da trigonometria e da geometria espacial, 
enquanto o volume 3 é destinado ao estudo da geometria analítica. Um fato que ganha destaque 
é que, apesar de o volume 1 possuir apenas 16,15% da Geometria presente na coleção, esse 
livro apresenta cerca de 36% de todas as provas apresentadas nos três livros, sendo o conteúdo 
do volume 1 referente ao estudo dos triângulos, das circunferências e dos círculos.  
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V. Conexões com a Matemática 
Editor responsável: Fábio Martins de Leonardo 
Editora: Moderna 
Segundo o Guia, “[...] a coleção se destaca pela 
contextualização do conhecimento matemático no que diz 
respeito às práticas sociais e a outras áreas do conhecimento, que 
é feita de forma a auxiliar o estudante a ampliar sua compreensão 
sobre esses contextos” (BRASIL, 2017). Entretanto, falta uma 
maior problematização dessas contextualizações ao se abordar 
os conteúdos, de modo que a ênfase não seja dada apenas aos 
aspectos procedimentais. 
Os livros da coleção estão organizados em capítulos, 
sendo que o volume 1 contém 11 capítulos, dos quais 2 são de 
Geometria; o segundo volume 
possui 10 capítulos, com 4 voltados a estudos geométricos; por 
fim, o último volume possui 3 capítulos de Geometria, dentre um 
total de 9 presentes no livro. A introdução de todos esses capítulos 
é composta de imagens e textos relativos aos temas que serão 
discutidos. A abordagem dessa coleção pode ser considerada 
tradicional, visto que “[...] o desenvolvimento dos tópicos se 
inicia com uma explanação do 
assunto, seguida de exemplos, 
exercícios resolvidos e propostos” 
(BRASIL, 2017). 
No que concerne à Geometria, “[...] são elogiáveis as 
propostas de validações empíricas e dedutivas, como é feito na 
abordagem do teorema de Pitágoras” (BRASIL, 2017). 
Considera-se o ensino dos sólidos geométricos adequado, no 
entanto há uma ênfase excessiva no estudo da geometria 
analítica, presente no volume 3, focando-se apenas a aplicação 
de fórmulas. 
A partir dessas informações, segue um quadro com um detalhamento quantitativo sobre 
essa coleção, com foco nos capítulos de Geometria. 
Figura 25 - Leonardo - Vol. 1 
Fonte: Leonardo (2016a) Figura 26 - Leonardo - Vol. 2 
Fonte: Leonardo (2016b) 
 
Figura 27 - Leonardo - Vol. 3 




Quadro 19 - Dados quantitativos sobre a coleção Conexões com a Matemática 






Exercícios  Exercícios 
com provas 
Volume 1 271 37 (13,65%) 7 89 2 (2,24%) 
Volume 2 232 98 (42,24%) 23 329 12 (3,64%) 
Volume 3 223 71 (31,83%) 15 214 0 
Total 726 206 (28,37%) 45 632 14 (2,21%) 
Fonte: Elaborado pelo autor (2018) 
Essa coleção é a que possui a menor quantidade de páginas e a menor quantidade de 
páginas de Geometria, no entanto é a terceira colocada quanto à quantidade de provas 
apresentadas, totalizando 45 ao longo dos três livros.  O volume 1 diz respeito ao estudo dos 
triângulos, enquanto o volume 2 tem como foco principal o estudo da geometria espacial. O 
último volume, assim como nas demais coleções, apresenta os conceitos da geometria analítica. 
Vale destacar que o volume 2 é o que mais possui exercícios com provas, sendo sua maioria 




VI. Matemática: interação e tecnologia 
Autor: Rodrigo Balestri 
Editora: LeYa 
Segundo o Guia, “[...] uma das características da coleção é a 
seleção de diferentes temas cujo objetivo é evidenciar a presença de 
conceitos matemáticos no cotidiano. Observa-se também a presença 
de referências históricas” (BRASIL, 2017). Entretanto, as 
contextualizações acabam se tornando superficiais, visto que não são 
devidamente exploradas. Um segundo ponto negativo se dá pela 
metodologia (conteúdo – exemplos – exercícios), que “[...] oferece 
poucas oportunidades para um papel mais autônomo do estudante na 
aprendizagem”. 
De modo geral, todos os volumes dessa coleção são 
divididos em 8 capítulos. Os volumes 1 e 2 possuem apenas 1 
capítulo de Geometria cada, enquanto o volume 3 possui 5 
capítulos dessa temática. Mesmo com a concentração da 
Geometria no último volume, ela é apresentada de forma 
satisfatória. De acordo com o Guia, “[...] na abordagem da 
Geometria analítica, são adequadamente priorizadas as relações 
entre as representações geométricas 
e algébricas. Além disso, são feitas 
várias articulações desse 
conhecimento com outros campos 
da matemática escolar” (BRASIL, 2017).  
Um outro destaque se dá à boa exploração dos conceitos 
de transformações geométricas (rotação, reflexão e translação), 
assim como dos conceitos de congruência e de semelhança. Um 
ponto negativo se deve ao fato de as figuras geométricas serem 
“[...] apresentadas apenas em posições prototípicas, o que 
restringe a compreensão dos conhecimentos envolvidos”. 
Com base nos três volumes, segue um quadro com um detalhamento quantitativo sobre 
essa coleção, com foco nos capítulos de Geometria. 
Figura 28 - Balestri - Vol. 1 
Fonte: Balestri (2016a) 
Figura 30 - Balestri - Vol. 2 
Fonte: Balestri (2016b) 
Figura 29 - Balestri - Vol. 3 
Fonte: Balestri (2016c) 
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Quadro 20 - Dados quantitativos sobre a coleção Matemática: interação e tecnologia 






Exercícios  Exercícios 
com provas 
Volume 1 288 30 (10,41%) 5 46 3 (6,52%) 
Volume 2 240 28 (11,66%) 1 49 0 
Volume 3 288 188 (65,27%) 30 380 9 (2,36%) 
Total 816 246 (30,14%) 36 475 12 (2,52%) 
Fonte: Elaborado pelo autor (2018) 
A partir do quadro acima, pode-se notar um fato não tão comum se comparado com as 
outras coleções. Observa-se que, na obra de Balestri, 76,43% da Geometria de toda a coleção 
se encontra concentrada no volume 3, restando apenas 12,19% ao primeiro volume, que discute 
sobre triângulos, e 11,38% ao segundo volume, que faz o estudo da circunferência 
trigonométrica. Isto é, os alunos terão um contato intenso com a Geometria somente no último 
ano do ensino médio. Assim como esperado, a maior quantidade de provas e de exercícios 




VII. Quadrante Matemática 
Autores: Eduardo Chavante; Diego Prestes 
 Editora: SM 
 Segundo o Guia, “[...] no conjunto dos três livros, é 
satisfatória a atenção dedicada a cada um dos quatro campos 
da matemática escolar. Contudo, quando se examina cada 
livro individualmente, a álgebra se concentra 
demasiadamente nos dois primeiros volumes e a 
geometria, no terceiro”. Há pontos em que a abordagem 
pode ser considerada criativa, no entanto, em outros 
momentos, “[...] observa-se excessiva valorização da 
aplicação de fórmulas” (BRASIL, 2017). 
O uso das tecnologias é incentivado ao final 
de cada livro. É possível encontrar atividades que 
sugerem a utilização da calculadora científica e de 
softwares computacionais, no entanto “[...] pouco se 
integram aos conteúdos abordados na obra” 
(BRASIL, 2017). 
O primeiro volume possui 10 capítulos, sendo 
1 de Geometria; o volume 2 possui 1 capítulo 
referente aos conceitos geométricos, dentre os 8 do 
volume. Por fim, o volume 3 é dividido em 9 
capítulos, sendo 5 deles voltados aos tópicos de 
Geometria. 
Figura 31 - Chavante e Prestes - Vol. 1 
Fonte: Chavante e Prestes (2016a) 
Fonte: Chavante e Prestes (2016b) 
Figura 32 - Chavante e Prestes - Vol. 2 
98 
 
No que diz respeito a essa subárea da 
Matemática, ela é iniciada pelo estudo dos triângulos 
retângulos (relações métricas e trigonométricas), 
entretanto não são feitas demonstrações completas dos 
resultados discutidos. De acordo com o Guia, “[...] no 
início do estudo de áreas, salientam-se os conceitos 
básicos, em particular, a necessidade da escolha de 
uma unidade de medida. No entanto, na sequência da 
abordagem, são priorizadas as fórmulas de áreas de 
diversos polígonos e suas deduções” (BRASIL, 2017). 
A geometria espacial de posição é deixada para o 
último volume, juntamente com o estudo da geometria analítica. 
Quadro 21 - Dados quantitativos sobre a coleção Quadrante Matemática 






Exercícios  Exercícios 
com provas 
Volume 1 288 32 (11,11%) 7 41 0 
Volume 2 240 10 (4,16%) 6 30 0 
Volume 3 272 147 (54,04%) 25 263 1 (0,38%) 
Total 790 189 (23,92%) 38 334 1 (0,29%) 
Fonte: Elaborado pelo autor (2018) 
 Assim como a coleção anterior, na obra Quadrante, a Geometria também se encontra 
concentrada no terceiro volume – nele são realizados os estudos acerca da geometria espacial e 
da geometria analítica – correspondendo a 77,78% da Geometria presente na coleção toda. Esse 
aspecto faz com que o número de provas e de exercícios também seja maior nesse último 
volume. Quanto aos exercícios com provas, essa coleção apresenta somente um ao longo de 
seus capítulos. O volume 1 da coleção é destinado ao estudo dos triângulos e o volume 2 faz o 
estudo das áreas das figuras planas. 
Figura 33 - Chavante e Prestes - Vol. 3 
Fonte: Chavante e Prestes (2016c) 
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Com base na apresentação das tabelas, elaborei alguns gráficos que comparam as 
coleções apresentadas de modo quantitativo. O intuito dessa construção é obter informações 
mais detalhadas sobre os livros, a partir de um olhar simultâneo a todas as coleções, 
diferentemente das apresentações isoladas que foram feitas até aqui.  
O primeiro gráfico (figura 34) compara a quantidade de páginas que todas as coleções 
possuem no geral com a quantidade de páginas referentes aos capítulos de Geometria. 
Figura 34 - Quantidade de páginas das coleções 
 
Fonte: Elaborado pelo autor (2018) 
 Ao observar a proporção de Geometria presente em cada coleção, pode-se notar que há 
uma grande amplitude entre as obras, sendo a coleção Matemática Paiva a que mais apresenta 
espaço dedicado a essa área, ocupando aproximadamente 40% de toda a coleção, enquanto a 
obra Quadrante Matemática dedica apenas 24% de sua obra para discutir conceitos 
geométricos. Essa diferença considerável indica que os autores podem fazer a abordagem que 
considerarem mais interessante em seus livros, tendo certa flexibilidade em suas escolhas. As 
demais obras encontram-se dentro desse intervalo apresentado – Ciência e aplicações com 
36,66%; Matemática: interação e tecnologia com 30,15%; Conexões com a Matemática com 
28,37%; Contexto & aplicações com 28%; e, por fim, #Contato Matemática com 27,13% de 
Geometria em toda a coleção. 
A partir desse primeiro gráfico, pode-se intuir que a quantidade de exercícios presente 
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tópicos de Geometria. No entanto, no gráfico que segue (figura 35), é possível notar que, mesmo 
não sendo a coleção com mais espaço dedicado à Geometria, Ciência e aplicações é a que 
apresenta uma quantidade de exercícios mais elevada, totalizando 893 exercícios. Por outro 
lado, a quantidade com menor espaço dedicado à Geometria também é a que menos apresenta 
exercícios. 
Figura 35 - Quantidade de exercícios das coleções 
 
Fonte: Elaborado pelo autor (2018) 
O próximo gráfico (figura 36) diz respeito à quantidade de provas presentes nas 
coleções. Assim como nos exercícios, não há uma relação direta entre a quantidade de páginas 
de um livro com a quantidade de provas, visto que esse fato depende do tipo de abordagem 
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Figura 36 - Quantidade de provas nas coleções 
 
Fonte: Elaborado pelo autor (2018) 
Todos as informações aqui apresentadas compõem a descrição da fonte de dados deste 
trabalho. Focalizando a questão das provas e demonstrações, nos próximos capítulos, são 
elencadas algumas temáticas que merecem uma discussão mais aprofundada. Em cada um dos 
capítulos, serão apresentados dados dos livros como base e uma fundamentação teórica, com o 
intuito de discutir sobre alguns pontos de relevância desta pesquisa. 
No capítulo que segue, utilizei o referencial teórico para analisar as coleções aqui 
apresentadas. Os dados serão divididos em cinco temáticas, a saber: Cálculo proposicional; 
Sistema axiomático; Tipos de demonstrações; Provas; e, por fim, Exercícios com provas.
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CAPÍTULO 5 – ANÁLISE DOS DADOS 
Neste capítulo, discutirei os dados provenientes dos capítulos de Geometria dos livros 
didáticos com base no capítulo teórico apresentado previamente. A primeira temática elencada 
aborda as noções de lógica apresentadas nos livros didáticos. A segunda temática diz respeito 
aos modos como os livros introduzem o Sistema axiomático, assim como as definições dos 
termos relativos às demonstrações matemáticas. A terceira é voltada aos diferentes tipos de 
demonstrações que são encontradas nos livros – direta, contrapositiva ou por absurdo. A quarta 
explora as provas matemáticas que utilizam o raciocínio indutivo, abdutivo ou por analogia 
como método de convencimento de algum resultado. E, por fim, na quinta temática, discuto os 
exercícios que envolvem o uso das provas. 
TEMÁTICA 1: CÁLCULO PROPOSICIONAL (DEFINIÇÕES) 
Essa primeira temática diz respeito aos modos como os livros didáticos analisados 
introduzem conceitos do cálculo proposicional. O estudo da lógica é relevante, pois 
[...] no contexto da construção do conhecimento matemático é ela que permite 
a compreensão dos processos; é ela que possibilita o desenvolvimento da 
capacidade de argumentar e de fazer conjecturas e generalizações, bem como 
o de justificar por meio de uma demonstração formal (NASCIMENTO, 2016, 
p. 15). 
Mesmo sendo relevante no desenvolvimento do raciocínio matemático, a lógica não é 
um bloco de conteúdo da Matemática do ensino médio (BRASIL, 2006). Tal fato pode ser o 
responsável por apenas três das sete coleções de livros didáticos analisadas apresentarem 
discussões sobre essa temática. Vale destacar que esses conceitos estavam localizados logo no 
início do primeiro volume de cada coleção, não sendo esses capítulos de Geometria, mas que 
considero relevantes nesta pesquisa. 
A coleção Contexto & aplicações (DANTE, 2017a) apresenta algumas informações 
sobre implicação lógica, 𝑝 → 𝑞, a partir da linguagem de conjuntos, e exibe quatro diferentes 
modos de se ler essa expressão, a saber: 
 - Se 𝑝 então 𝑞. 
 - 𝑝 acarreta 𝑞 
 - 𝑝 é condição suficiente para 𝑞 
 - 𝑞 é condição necessária para 𝑝 
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 Além dos diferentes modos de expressar essa implicação, o autor exibe dois exemplos 
para clarear as ideias sobre esse tópico, como é possível notar na figura 36. 
Figura 37 - Implicação lógica 
 
Fonte: Dante (2017a, p. 38) 
Em ambos os exemplos da figura acima, têm-se duas situações de implicação a partir da 
inclusão de dois conjuntos. 
Um outro termo é introduzido: recíproca. Dada uma implicação lógica 𝑝 ⟹ 𝑞, 
considera-se como sua recíproca a implicação 𝑞 ⟹ 𝑝. Na figura 37, tem-se um exemplo de 
que nem sempre uma recíproca é verdadeira. Porém, pode haver casos em que isso acontece e, 
nessas situações, dizemos que p é equivalente a q, isto é,  𝑝 ⟺ 𝑞. 
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Figura 38 - Recíproca e equivalência de uma implicação lógica 
 
Fonte: Dante (2017a, p. 39) 
 O último tópico de lógica apresentado na coleção Contexto & aplicações é a implicação 
contrapositiva. Dadas duas sentenças, p e q, podemos definir como ~𝑝 e ~𝑞 suas negações. 
Assim sendo, temos que  
𝑝 ⟹ 𝑞 𝑠𝑒, 𝑒 𝑠𝑜𝑚𝑒𝑛𝑡𝑒 𝑠𝑒, ~𝑞 ⟹ ~𝑝 
 Em outras palavras, temos que “se q não ocorre, então p não ocorre”. 
Figura 39 - Implicação contrapositiva 
 
Fonte: Dante (2017a, p. 39) 
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A coleção Conexões com a Matemática (LEONARDO, 2016) apresenta apenas um box 
na lateral de uma página do livro para definir a implicação lógica. Nessa coleção, no entanto, a 
implicação não é definida a partir da inclusão de conjuntos, mas como uma relação de 
veracidade entre duas proposições. 
 Por fim, a coleção Matemática Paiva (PAIVA, 2015a) introduz a noção de implicação 
a partir de um exercício resolvido, como pode ser observado na figura abaixo: 
Figura 41 - Implicação lógica na coleção Matemática Paiva 
 
Fonte: Paiva (2015a, p. 26) 
 
Figura 40 - Implicação lógica 
Fonte: Leonardo (2016a, p. 47) 
106 
 
 A falta de conhecimentos básicos acerca da lógica pode causar dificuldades no 
desenvolvimento do raciocínio matemático dos alunos. “Infelizmente é comum encontrar 
alunos com dificuldades para interpretar uma leitura por não serem capazes de compreender o 
real significado e o contexto, outros possuem dificuldades em expressar suas ideias de forma 
lógica e organizada” (OLIVEIRA; MORETO, 2009, p. 5). 
 Não se espera que os alunos do ensino médio saiam especialistas em lógica, mas 
considero importante que tenham uma base desses conceitos para sua formação. Corroboro 
Copi (1978, p 20) quando defende que 
[...] uma pessoa com conhecimento de lógica tem mais probabilidade de 
raciocinar corretamente do que aquela que não se aprofundou nos princípios 
gerais implicados nessa atividade. Há muitas razões para isso. Em primeiro 
lugar, o estudo adequado da lógica abordá-la-á tanto como arte, tanto como 
ciência, e o estudante deverá fazer exercícios sobre todos os aspectos da teoria 
que aprende. Nisto, como em tudo, a prática ajuda o aperfeiçoamento. Em 
segundo lugar, uma parte da matéria não só dá uma visão mais profunda dos 
princípios do raciocínio em geral, como o conhecimento desses ardis auxilia 
também a evitá-los. Por último, o estudo da lógica proporcionará ao estudante 
certas técnicas e certos métodos de fácil aplicação para determinar a correção 
ou incorreção de todos os raciocínios, incluindo os próprios. O valor desse 
conhecimento reside no fato de ser menor a probabilidade de se cometerem 
erros, quando é possível localizá-los mais facilmente. 
 Defendo, por fim, que uma conexão com a Filosofia possa ser feita no ensino básico, 
dado que a discussão da lógica se faz presente nessa disciplina também. Essa 
interdisciplinaridade pode contribuir para a formação do aluno e seu desenvolvimento 
intelectual. A lógica pode ser considerada a ponte entre a Matemática e a Filosofia e deve 
possuir um trânsito intenso. 
TEMÁTICA 2: SISTEMA AXIOMÁTICO E DEMONSTRAÇÕES 
 Nessa temática, apresento de que modo os livros didáticos apresentam conceitos, tais 
como: noções primitivas, axiomas, postulados, hipótese, tese, demonstração e sistema 
axiomático. Iniciarei com as noções primitivas e os axiomas/postulados, conceitos que se fazem 
presentes nos capítulos destinados à geometria espacial, em todas as coleções. 
A primeira coleção observada é a de Dante (2017), Contexto & aplicações. Na imagem 
abaixo, observa-se que o autor discute conceitos bastante comuns ao tratar de demonstrações. 
O autor insere a ideia de conceitos primitivos como sendo aquelas ideias intuitivas, que não 
precisam de uma definição. Na sequência, os termos axiomas e postulados são definidos como 
sendo sentenças e/ou propriedades admitidas sem que uma demonstração seja necessária. Por 
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fim, o autor define teorema como sendo a conclusão que pode ser alcançada a partir das 
informações previamente conhecidas. 
Figura 42 - Axioma, postulados e teoremas na coleção Contexto & aplicações 
 
Fonte: Dante (2017b, p. 143) 
Já a coleção Conexões com a Matemática apresenta as noções primitivas como sendo 
“produtos da mente humana” (LEONARDO, 2016b, p. 83), como pode ser observado na figura 
abaixo. 
Figura 43 - Noções primitivas na coleção Conexões com a Matemática 
 
Fonte: Leonardo (2016b, p. 83) 
A coleção Quadrante afirma que os conceitos estudados no capítulo de Geometria 
Espacial “[...] partem fundamentalmente dos conceitos de ponto, reta e plano no espaço 
tridimensional” (CHAVANTE; PRESTES, 2016c, p. 10, grifo do autor). Como se pode notar 
na figura 43, os autores trazem a ideia de que, para se discutir Geometria, precisa-se delimitar 
um início, ou seja, indicar um ponto de partida para que, a partir dele, desenvolvam-se outros 
conceitos. 





Fonte: Chavante e Prestes (2016c, p. 10) 
As coleções Matemática: Ciência e aplicações, #Contato Matemática, Matemática 
Paiva e Matemática: interação e tecnologia trazem ideias semelhantes às apresentadas 
anteriormente, não acrescentando nenhuma discussão que vá além do que já foi apresentado. 
No que diz respeito aos axiomas e postulados, os livros divergem na sua 
conceitualização. Como já foi visto, os axiomas e postulados são proposições matemáticas 
aceitas como verdadeiras sem a necessidade de demonstração. Como apresentado na coleção 
Quadrante, o desenvolvimento da Geometria se dá a partir das noções primitivas e dos 
postulados, sendo estes seus pontos de partida. No capítulo 3, foram apresentados os cinco 
postulados assumidos por Euclides. No entanto, os livros didáticos assumem os postulados 
elaborados por Hilbert, que reorganizou as ideias de Euclides, com o intuito de eliminar as 
ambiguidades e lacunas deixadas por este. 
Em 1898-99, o matemático alemão David Hilbert (1862 - 1943) apresentou 
um sistema de axiomas completo para a Geometria Euclidiana plana e espacial 
numa série de conferências na Universidade de Gottingen. Isto significa que 
todos os resultados dos Elementos permaneciam válidos assumindo seus 
postulados (MOREIRA, 2006, p. 6). 
Hilbert, em sua obra Grundlagen der Geometrie (Fundamentos da Geometria), propôs 
uma sistematização que parte dos três elementos básicos — ponto, reta, plano — e de relações 
entre esses elementos. A descrição dessas relações foi feita por meio de alguns postulados, que 
podem ser separados em seis grupos (Apêndice A). O quadro a seguir elenca apenas os 
postulados referentes à Geometria Espacial, dado que são nos capítulos referentes a essa 




Fonte: Moreira (2006, p. 8-9) 
Os livros, contudo, apresentam outros postulados, além dos apresentados no quadro 
acima. Não há um consenso entre as coleções acerca dos postulados assumidos. Cada autor 
assume aqueles que são mais convenientes e, a partir deles, desenvolve os resultados da 
Geometria. Essa divergência entre as coleções possibilita enxergar que não há um modo único 
de dar os primeiros passos na Geometria; no entanto, as verdades que são assumidas 
inicialmente vão guiar os resultados que virão a posteriori. 
No quadro 23, elenquei todos os postulados assumidos por cada umas das coleções 
analisadas. Um fato que chama a atenção é que as coleções Conexões com a Matemática e 
Quadrante assumem as seguintes sentenças como postulados: 
P8. Se dois planos distintos se interceptam, sua interseção é uma reta (LEONARDO, 2016b). 
P4. Se dois planos possuem um ponto em comum, então, possuem ao menos uma reta em 
comum (CHAVANTE; PRESTES, 2016c). 
 Ambas representam o mesmo resultado; só apresentam formas de escrita diferentes. No 
entanto, essas sentenças são proposições no livro do Euclides, ou seja, são passíveis de serem 
demonstradas, não sendo então consideradas postulados. As coleções Contexto & aplicações e 
Ciência e aplicações, por exemplo, trazem a demonstração dessa proposição. 
Quadro 23 - Postulados das coleções analisadas 
 
DANTE 
P1. Existem pontos que pertencem à reta e pontos que não pertencem à reta. 
P2. Existem pontos que pertencem ao plano e pontos que não pertencem ao plano. 
P3. Dois pontos distintos determinam uma reta. 
P4. Três pontos não colineares determinam um plano. 
P5. Em cada plano, há infinitas retas. No espaço, há infinitas retas. No espaço, há infinitos 
planos. 
Axiomas sobre Planos 
I. Em todo plano existem ao menos três pontos não colineares. 
II. Nem todos os pontos pertencem ao mesmo plano. 
III. Três pontos não colineares pertencem a um único plano. 
IV. Se dois pontos de uma reta pertencem a um plano, então toda a reta está 
contida no plano. 
V. Se dois planos têm um ponto em comum, eles têm um segundo ponto em 
comum. 
 







P1. Numa reta e fora dela, existem infinitos pontos. 
P2. Dois pontos distintos determinam uma única reta. 
P3. Se uma reta possui dois pontos distintos num plano, ela está contida nesse plano. 
P4. Por um ponto passa uma única reta paralela a uma reta dada. 
P5. Por meio de três pontos não colineares, determina-se um plano no espaço. 
P6. Se dois planos distintos têm um ponto em comum, então eles têm pelo menos um outro 






P1. Retas e planos são conjuntos de pontos. 
P2. Existem infinitos pontos que pertencem a uma reta, assim como infinitos pontos que não 
pertencem a ela. 
P3. Existem infinitos pontos que pertencem a um plano, assim como infinitos pontos que não 
pertencem a ele. 
P4. Dois pontos distintos determinam uma única reta. 
P5. Três pontos não colineares determinam um único plano. 
P6. Se dois pontos distintos de uma reta pertencem a um plano, então essa reta está contida 
nesse plano. 
P7. Sendo A um ponto não pertencente à reta s, existe apenas uma reta r que passa por A e é 







P1. O espaço tem infinitos pontos. 
P2. Toda reta e todo plano são conjuntos de infinitos pontos. 
P3. Fora de uma reta, bem como fora de um plano, há infinitos pontos. 
P4. Dois pontos distintos determinam uma única reta. 
P5. Por um ponto P fora de uma reta passa somente uma reta paralela à reta dada. 
P6. Três pontos não colineares determinam um único plano. 
P7. Se dois pontos distintos estão em um plano, a reta que passa por eles está contida nele. 
P8. Se dois planos distintos se interceptam, sua interseção é uma reta. 
P9. Dada uma reta contida em um plano, essa reta divide o plano em dois conjuntos de pontos 
convexos e disjuntos, 𝛼′ e 𝛼′′, de tal modo que o segmento de reta que liga um ponto qualquer 







P1. Retas e planos são conjuntos de pontos. 
P2. Existem infinitos pontos em uma reta, assim como fora dela. 
P3. Existem infinitos pontos em um plano, assim como fora dele. 
P4. Dados dois pontos distintos, existe uma única reta que os contém. 
P5. Dados três pontos não colineares, existe um único plano que os contém. 
P6. Dados dois pontos distintos em um plano, a reta que passa por eles está contida nesse 
plano. 
P7. Dada uma reta r e um ponto P não pertencente à r, existe uma única reta s que passa por P 
e é paralela à r. 






P1. Dois pontos distintos do espaço determinam uma reta. 
P2. Três pontos não colineares do espaço determinam um plano. 
P3. Se uma reta possui dois de seus pontos em um plano, então essa reta está inteiramente 
contida nesse plano. 
P4. Se dois planos possuem um ponto em comum, então, possuem ao menos uma reta em 
comum. 
Fonte: Elaborado pelo autor (2018) 
Um destaque necessário é para a coleção Matemática Paiva, que não deixa claro, em 
seu livro, as sentenças que são consideradas postulados, aquelas que são definições e as que são 
teoremas. Observe as figuras que seguem. 
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Figura 45 - Postulado na coleção Matemática Paiva 
 
Fonte: Paiva (2015b, p. 172) 
Figura 46 - Definições na coleção Matemática Paiva 
Fonte: Paiva (2015b, p. 172) 
Em ambas as figuras, 45 e 46, temos a mesma formatação no texto e nenhuma indicação 
do que seriam as informações apresentadas nos quadros. No caso da figura 46, temos que as 
sentenças “Duas retas são concorrentes se, e somente se, têm um único ponto em comum; Duas 
retas são reversas se, e somente se, não são coplanares” são definições matemáticas. Já a 
sentença presente na figura 45, “três pontos não colineares determinam um plano”, é um 
postulado, como visto no quadro 22. Ou seja, em uma mesma página do livro, temos dois tipos 




Figura 47 - Proposições da coleção Matemática Paiva 
 
Fonte: Paiva (2015b, p. 173) 
Na imagem anterior, temos que as três sentenças apresentadas são passíveis de serem 
demonstradas a partir dos postulados, ou seja, podem ser consideradas como teoremas. 
Novamente, foi utilizada uma mesma formatação no texto e nenhum destaque foi dado para as 
sentenças. Considero essa uma falha do material, visto que pode gerar confusões na 
compreensão desses conceitos fundamentais para a Matemática – postulados, definições, 
teoremas. Por fim, observe a figura 48. 
Figura 48 - Teorema da coleção Matemática Paiva 
Fonte: Paiva (2015b, p. 180) 
 Na imagem acima, o autor deixa bem claro que a sentença apresentada é um teorema, 
podendo induzir os leitores a concluir que as sentenças da figura 47 não sejam teoremas; afinal, 
não foram intituladas como tal. Acredito que seja necessário repensar a organização dessas 
informações nesse capítulo em específico. 
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Na sequência, apresentarei o modo como os livros didáticos definem termos como 
hipótese, tese e demonstração. No exemplo abaixo, o autor apresenta os termos tese e hipótese 
a partir de um exemplo. É possível discutir que o termo hipótese seja uma informação que se 
considera verdadeira inicialmente, enquanto se considera a ideia de tese como sendo o resultado 
que ser quer alcançar. Em seguida, definem-se os termos demonstração ou prova como sendo 
“uma sequência finita de passagens lógicas que permite, a partir da hipótese (𝑝), chegar à tese 
(𝑞)”. 
Figura 49 - Demonstração ou prova 
 
Fonte: Dante (2017a, p. 38) 
 Observe que, a partir da frase anterior, conclui-se que os termos demonstração e prova 
são sinônimos nessa coleção. Não é feita nenhuma consideração a respeito dos termos e das 
possíveis diferenças de significados que elas podem possuir. 
Uma segunda coleção que apresenta os termos hipótese e tese, assim como define o 
termo demonstração, é Ciência e aplicações. Na figura 50, pode-se notar que essa coleção 
adota o termo demonstração como “uma sequência (finita) de passos lógicos que permitem, a 
partir de p, concluir que q é verdadeira”. Um diferencial dessa coleção é uma observação para 
os professores no livro: 
Professor, no Ensino Básico, em particular no Ensino Médio, são frequentes 
outros tipos de procedimentos de validação em Matemática, além do método 
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dedutivo, como verificações empíricas, medições, validações por meio do 
raciocínio indutivo, etc.. (IEZZI et al., 2017a, p. 22). 
A partir dessa citação, percebe-se que os autores compreendem e ressaltam a 
importância de diferentes formas de se validar um resultado matemático. 
Figura 50 - Demonstração na coleção Ciência & aplicações 
 
Fonte: Iezzi et al. (2017a, p. 22) 
 Contribuindo com o vocabulário relativo às demonstrações e provas, Leonardo (2016a) 
também elenca, em sua obra, as definições de hipótese, tese e teorema. Diferentemente das 
coleções anteriores, nessa os termos são definidos sem utilizar um exemplo como base. 
Figura 51 - Definições sobre demonstração na coleção Conexões com a Matemática 
 
           Fonte: Leonardo (2016a, p. 47) 
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Na coleção #Contato Matemática, os autores apresentam uma introdução histórica no 
capítulo de Geometria de Posição sobre Tales de Mileto, o qual teria tido papel fundamental 
nas demonstrações em Matemática. 
Figura 52 - Tales de Mileto e a Geometria demonstrativa 
 
Fonte: Souza e Garcia (2016b, p. 178) 
Um primeiro comentário sobre demonstração feito nessa coleção está localizado em um 
box na lateral da página (figura 53), indicando que esse tema não é um assunto de destaque para 
os autores. A partir desse trecho, nota-se que o autor estava preocupado em apresentar, mesmo 
que de forma básica, um possível significado do termo demonstração.  
Contudo, chama-me a atenção que essa discussão tenha aparecido somente no capítulo 
7 do segundo volume, ou seja, somente quando o aluno estiver no 2º ano do Ensino Médio terá 
contato com essa “definição”. Tendo em vista que se demonstram resultados em todos os 
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demais volumes, por que não trazer essa apresentação logo no início do primeiro volume? Por 
que deixar que o aluno tenha contato com várias provas e demonstrações, sem ao menos saber 
o que essas ideias significam? 
Um segundo ponto que merece destaque é o uso das palavras dedução e raciocínio lógico 
na figura 52. Em nenhum momento, o autor apresenta quais as características desses conceitos, 
utilizando-os como se fossem palavras que não carregam uma bagagem de significados. Ao 
elencar tais termos na definição de demonstração, o autor pode gerar uma confusão na 
compreensão do aluno, dado que esses conceitos ainda não foram apresentados formalmente 
nos livros anteriores nem o serão no restante desse último livro. 
  Por fim, um terceiro tópico passível de discussão é o fato 
de o autor considerar que a demonstração é “um método que torne 
visível ou de fácil percepção a veracidade do que se está 
questionando”, fato questionável, dado que a ideia de fácil é 
relativa, além de que há uma grande quantidade de demonstrações 
que apenas grupos bem seletos são capazes de compreender e de 
validar. 
Uma última discussão que elenco é quanto à introdução da 
matemática demonstrativa. Na figura 53, a coleção #Contato 
Matemática afirma que “[...] comumente se diz que ela [a 
geometria demonstrativa] teve início no século VI a.C. com o 
matemático Tales de Mileto” (SOUZA; GARCIA, 2016b, p. 178). 
No entanto, na figura 53, é possível notar que os mesmos autores 
informam que o processo de dedução foi introduzido por 
Aristóteles. Acredito que os autores foram infelizes nessas 
discussões, sendo necessária uma revisão no texto nas próximas 
edições. 
Também recorrendo a uma abordagem histórica, Paiva 
(2015a, p. 26) apresenta um texto com informações referentes ao 
uso das demonstrações na Matemática, atribuindo a Tales de 
Mileto o papel de precursor desse tipo de raciocínio. Na figura 54, 
têm-se as informações presentes no material. 
Figura 53 - Demonstração 
Fonte: Souza e Garcia 
(2016b, p. 180) 
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Figura 54 - Demonstração na história da Matemática 
 
Fonte: Paiva (2015a, p.26) 
 Outras duas coleções, Matemática: interação e tecnologia e Ciência e aplicações, 
também apresentam uma introdução histórica, elegendo Tales de Mileto como “[...] o primeiro 
pensador grego associado ao método demonstrativo” (IEZZI et al., 2016b, p. 125). Os autores 
ainda apresentam algumas informações sobre a obra Os elementos, de Euclides, afirmando que 
“[...] os três últimos volumes dessa obra abordam a Geometria Espacial, reunindo algumas 
descobertas anteriores, mas apresentando-as de forma lógico-dedutiva” (IEZZI et al., 2016b, p. 
125). Os autores ainda trazem outras considerações (figura 55). 
Figura 55 - Os elementos de Euclides, na coleção Ciência e aplicações 
 
Fonte: Iezzi et al. (2016b, p. 126) 
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Por fim, apresento os modos como as únicas duas coleções abordam o conceito de 
sistema axiomático. Nota-se, a partir da figura 56, que a coleção Contexto & aplicações 
introduziu o conceito método dedutivo de um modo confuso e não conclusivo. A partir do que 
está escrito, os autores afirmam que esse método tem início com os entes primitivos e os 
axiomas; no entanto, não deixa claro o objetivo que se espera alcançar com esses conceitos. Na 
tentativa de abordar tal ideia, o autor acabou sendo simplista demais ao evitar uma discussão 
mais aprofundada sobre a temática. 
Figura 56 - Método dedutivo na coleção Contexto & aplicações 
 
Fonte: Dante (2017b, p. 163) 
 A segunda coleção que definiu sistema axiomático foi Conexões com a Matemática. A 
apresentação do autor foi simples e direta, não deixando brechas para possíveis dúvidas (figura 
57). 
Figura 57 - Sistema axiomático na coleção Conexões com a Matemática 
 
Fonte: Leonardo (2016b, p. 84) 
 Nessa temática, foram apresentados os modos como os livros didáticos apresentam 
conceitos importantes acerca da temática desta tese – hipótese, tese, axiomas, demonstração. 
Nota-se que foi possível encontrá-los em todas as coleções, contudo a noção de sistema 
axiomático foi introduzida apenas por dois autores. 
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TEMÁTICA 3: TIPOS DE DEMONSTRAÇÃO 
Como já visto no capítulo 3, existem três tipos comuns de demonstração: demonstração 
direta, demonstração contrapositiva e demonstração por absurdo21. Apesar de a demonstração 
direta ser a mais utilizada em todas as coleções, foi possível identificar outros tipos nas coleções 
analisadas, no entanto em número bem reduzido. Nessa temática, então, apresentarei exemplos 
dos diferentes tipos de demonstração identificados nos livros analisados. 
Vale relembrar que a demonstração direta é aquela na qual, “[...] partindo-se das 
premissas e dos axiomas, evidencia-se a veracidade da proposição por meio de uma sequência 
direta de inferências” (GARBI, 2010, p. 36). 
Na figura 58, tem-se um exemplo de uma demonstração direta. Pode-se identificar que 
há uma quantidade finita de sentenças que partem das noções primitivas de ponto e reta. Para 
chegar até o teorema, utilizaram-se os postulados 1, 2 e 322, de modo a construir uma sequência 
lógica. Por fim, a partir desse encadeamento, concluiu-se o resultado esperado. Vale reforçar 
que, apesar de haver uma imagem suporte à demonstração, ela é dispensável na realização da 
prova, ou seja, em nenhum momento se recorreu a ela para produzir algum significado. 
Figura 58 - Exemplo de demonstração em um sistema formal presente no livro didático 
Fonte: Dante (2017b, p. 163). 
 Por ser um teorema inicial da Geometria, todas as inferências utilizadas na 
demonstração estão explicitadas e claras. No entanto, há demonstrações que remetem a 
resultados já provados anteriormente para concluir esse teorema, sem apresentar a 
demonstração completa. 
                                                          
21 Também chamado de prova por contradição ou redução ao absurdo. 
22 “Postulado 1: Dados dois pontos distintos do espaço, existe uma, e somente uma, reta que os contém. Postulado 
2: Dados três pontos colineares do espaço, existe um, e somente um, plano que os contém. Postulado 3: Se uma 
reta possui dois de seus pontos em um plano, ela está contida no plano” (DANTE, 2017, p. 163). 
120 
 
 Observe a imagem que segue. Nela, os autores utilizam a seguinte informação: “como 
P, Q e R estão alinhados, devemos ter 𝐷 = 0”. Essa afirmação está sendo utilizada como 
verdadeira, mesmo sem ter sido provada nesse momento. Podemos dizer, então, que esse 
resultado é um lema do teorema principal.  
Figura 59 - Equação geral da reta 
 
Fonte: Iezzi et al. (2016c, p. 25) 
 Ou seja, podemos ter demonstrações diretas nas quais os resultados são construídos de 
modo a exibir todas as implicações existentes (figura 58) ou de forma “incompleta”, na qual 
utilizam-se resultados provados anteriormente – lema – para concluir a demonstração (figura 
59). Dependendo do resultado demonstrado, fica inviável, para o autor, colocar a demonstração 
de cada afirmação utilizada durante a prova. O fato de remeter a resultados já conhecidos é uma 
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prática bastante comum na Matemática e deve ser chamada a atenção na hora de discutir com 
os alunos para não parecer que algumas afirmações foram feitas de forma não rigorosa. 
Na figura 60, vê-se um exemplo desse tipo de técnica. 
Figura 60 - Área de um triângulo equilátero 
 
Fonte: Dante (2017b, p. 143) 
 Observe que o autor partiu de um triângulo equilátero e traçou a altura dele em relação 
ao lado 𝐵𝐶̅̅ ̅̅ . Apesar de não provar, o autor utilizou o fato de que a altura e a mediana coincidem 
em um triângulo equilátero, por isso pode-se tomar 𝑀𝐶̅̅̅̅̅  =
1
2
. Visto que a definição de altura 
assume que ela formará um ângulo reto com a base, tem-se, então, que o triângulo 𝐴𝑀𝐶 é 
retângulo. Aplicando o Teorema de Pitágoras, obtém-se o valor da altura: ℎ =
𝑙√3
2
. A partir da 
fórmula da área do triângulo 𝐴 = 𝑏. ℎ, conclui-se o resultado. Note que, nesta demonstração, o 
autor partiu das premissas e, após um encadeamento lógico, chegou à conclusão, sendo, assim, 
um exemplo de demonstração direta. 
 Entretanto, nem todo resultado é possível de ser demonstrado a partir do método direto. 
Em alguns casos, uma possibilidade é utilizar o método de redução ao absurdo, que é aquele no 
qual se “[...] supõe que a proposição que se deseja demonstrar seja falsa. A partir dessa 
suposição, pelo método direto infere-se alguma proposição impossível ou absurda” (GARBI, 
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2010, p. 38). Ou seja, se a afirmação inicial não pode ser falsa, considera-se provado, então, 
que ela é verdadeira. 
A coleção #Contato Matemática elabora uma síntese para que o leitor compreenda a 
essência desse método. 
Figura 61 - Redução ao absurdo 
 
Fonte: Souza e Garcia (2016b, p. 181) 
A coleção Conexões com a Matemática define o que seria uma demonstração por 
absurdo e apresenta um exemplo na sequência. 
Figura 62 - Demonstração por absurdo na coleção Conexões com a Matemática 
 
Fonte: Leonardo (2016a, p. 47) 
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 Nos capítulos de Geometria, esse tipo de demonstração se faz presente em quase todas 
as coleções, com exceção de Matemática Paiva. Seguem alguns exemplos encontrados. 
Figura 63 - Reta paralela a um plano 
 
Fonte: Iezzi et al. (2017b, p. 146) 
 Nesse exemplo, os autores supõem por absurdo que o ponto P pertence ao plano 𝛼 e à 
reta 𝑟. Este fato faria com que esse ponto estivesse na intersecção dos planos, ou seja, na reta 
𝑠, além de estar na reta 𝑟, o que seria um absurdo, visto que, por hipótese, as retas 𝑟 e 𝑠 são 
paralelas (não possuem pontos em comum). 
 Um último exemplo pertence à coleção #Contato Matemática. Na figura 64, é possível 
perceber que, além de apresentar um exemplo de demonstração por absurdo, os autores 
definem, também, os conceitos de hipótese e tese. 
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Figura 64 - Demonstração por absurdo na coleção #Contato Matemática 
 
Fonte: Souza e Garcia (2015b, p. 181) 
 Nesse tipo de exemplo nota-se uma mistura de objetivos – a demonstração do resultado 
e a definição de demonstração por absurdo. Nota-se que não há um espaço de destaque para a 
discussão do significado desse tipo de demonstração.  
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TEMÁTICA 4: TIPOS DE RACIOCÍNIO 
Nesta seção, serão apresentados os diferentes tipos de raciocínio identificados nos livros 
didáticos. Primeiramente será apresentado o raciocínio dedutivo, que foi o tipo mais comum 
identificado nos livros. Em seguida o foco será o raciocínio indutivo, o segundo mais frequente. 
Na sequência, apresentarei alguns exemplos da única coleção em que o raciocínio abdutivo se 
fez presente. Já o raciocínio por analogia não será discutido nesta seção, visto que ele se fez 
presente nos exercícios com provas, assunto da última temática. 
Raciocínio dedutivo 
Como já dito previamente, o raciocínio dedutivo é a base da Matemática, visto que, 
dentre os raciocínios elencados, é o único que garante certeza. Essa característica faz com que 
todas as coleções utilizem esse tipo de abordagem constantemente. Um fato de destaque é que 
os autores, ao fazerem o estudo da geometria espacial, apresentam uma sequência de 
demonstrações de teoremas desse tópico da Matemática. Alguns desses resultados são comuns 
em mais de um livro, enquanto outros autores optaram por selecionar alguns resultados distintos 
das outras obras. Apresento, na sequência, alguns resultados desses capítulos de geometria 
espacial que utilizam esse tipo de raciocínio. Nos casos de demonstrações semelhantes nos 
diferentes livros, optei por exibir somente uma, de modo que o texto não ficasse muito 
repetitivo. 
Figura 65 - Determinação de plano por ponto e reta 
 
Fonte: Souza e Garcia (2016b, p. 180) 
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A figura 65 enuncia um resultado que está presente em cinco coleções (DANTE, 2017a; 
SOUZA; GARCIA, 2016a; LEONARDO, 2016a; BALESTRI, 2016a; CHAVENTE; 
PRESTES, 2016a). Apesar de a imagem ter sido retirada da coleção #Contato Matemática, o 
estilo de demonstração para esse resultado foi o mesmo nas demais coleções. Partiu-se de 
conceitos primitivos e, com base nos postulados, demonstrou-se a validade do teorema. 
As figuras 66 e 67 trazem como resultado a determinação de um único plano, dadas duas 
retas concorrentes. Apresento duas formas de demonstração, visto que foram identificadas 
diferenças em suas abordagens. 
Figura 66 - Determinação de plano a partir de retas concorrentes na coleção Conexões com a 
Matemática 
 
Fonte: Leonardo (2016b, p. 89) 
Figura 67 - Determinação de plano a partir de retas concorrentes na coleção Matemática: 
interação e tecnologia 
 
Fonte: Balestri (2016c, p. 14) 
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A diferença entre as demonstrações se dá na unicidade do plano construído. Leonardo 
(2016b) é um pouco mais detalhista e prova que, de fato, o plano determinado pelas duas retas 
concorrentes é único. Para isso, ele supõe que existe um outro plano e conclui que, na verdade, 
esses planos são iguais. Já na demonstração de Balestri (2016c) e na de Dante (2017b), os 
autores são mais sucintos e não fazem esse passo, visto que os postulados assumidos já 
garantem tal unicidade. O mesmo fato ocorre nas demonstrações que seguem. 
Figura 68 - Determinação de planos por retas paralelas na coleção Conexões com a Matemática 
 
Fonte: Leonardo (2016b, p. 87) 
Figura 69 - Determinação de planos por retas paralelas na coleção Matemática: interação e 
tecnologia 
 
Fonte: Balestri (2016b, p. 14) 
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 Na coleção de Leonardo (2016b), o autor discute a questão da unicidade, supondo a 
existência de um segundo plano determinado pelas paralelas, concluindo que os planos só 
podem ser os mesmos. Balestri (2016b), novamente, não faz essa discussão, visto que ela não 
se faz necessária. 
 Mesmo não sendo idênticas, ambas as demonstrações estão coerentes no que diz respeito 
à Matemática. Considero, no entanto, que a passagem da unicidade abordada por Leonardo 
(2016b) pode proporcionar uma discussão em sala de aula sobre como verificar tal fato. O autor 
traz a ideia de que, para se comprovar que um objeto é único, um dos caminhos é supor que 
exista um segundo objeto e concluir que isso é impossível. 
Observe as duas demonstrações que seguem. Ambas utilizam o raciocínio dedutivo para 
concluir seu resultado e ambas estão corretas matematicamente. No entanto, a forma como os 
autores organizaram a demonstração chama a atenção. Quando se comparam as figuras 70 e 71, 
nota-se que a coleção Matemática: Ciência e aplicações, de Iezzi et al. (2017b), possui um 
cuidado maior na hora de elaborar a demonstração. Tem-se a preocupação de elencar 
separadamente o que se considera hipótese e a tese procurada. Essa abordagem pode ser 
bastante positiva para um aluno que está dando seus primeiros passos no desenvolvimento do 
raciocínio dedutivo. 
Figura 70 - Demonstração de reta e plano paralelos na coleção Quadrante Matemática 
 
Fonte: Chavante e Prestes (2016c, p. 20) 
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Figura 71 - Demonstração de reta e plano paralelos na coleção Matemática: Ciência e aplicações 
 
Fonte: Iezzi et al. (2016b, p. 146) 
 Vale reforçar que, em todas as demonstrações realizadas nesse capítulo de geometria 
espacial, Iezzi et al. (2017b) optaram por descrever as hipóteses e as teses separadamente, de 
modo a construir uma demonstração mais clara para os estudantes. No restante dos capítulos de 
Geometria, os autores não têm essa preocupação, assim como ocorre nas outras coleções. 
Um outro resultado de Geometria que aparece nas coleções é o Teorema de Tales. 
Dentre as sete coleções analisadas, apenas a coleção Matemática Paiva (PAIVA, 2015a) não 
apresenta uma demonstração para o resultado. Dentre as seis restantes, apenas a coleção 
Conexões com a Matemática (LEONARDO, 2016a) traz uma abordagem diferente na 
justificativa do resultado. 
A figura 72 foi retirada da coleção Quadrante Matemática (CHAVANTE; PRESTES, 
2016a), mas traz uma demonstração feita nas outras cinco coleções. Nela, demonstra-se o 
Teorema de Tales para o caso de segmentos comensuráveis, apenas informando o aluno de que 
o mesmo é válido para o caso de segmentos não comensuráveis, não demonstrando essa última 
parte. Fato que chama a atenção é o de que todas essas cinco coleções optaram por não trazer a 
demonstração completa, nem sequer no Manual do Professor. 
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Figura 72 - Teorema de Tales (caso dos segmentos comensuráveis) 
 
Fonte: Chavante e Prestes (2016a, p. 222) 
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Leonardo (2016a) opta por demonstrar, primeiramente, o Teorema fundamental da 
proporcionalidade (figura 73) e utilizá-lo na demonstração do Teorema de Tales, como pode 
ser observado na figura 74. Essa forma alternativa de demonstrar tal resultado utiliza a noção 
de área, conceito já conhecido no nível escolar em questão, e é completa, evitando o trabalho 
árduo de demonstrar o caso dos segmentos incomensuráveis. 
Fonte: Leonardo (2016a, p. 214-215) 
Figura 73 - Teorema fundamental da proporcionalidade 
132 
 
Figura 74 - Teorema de Tales na coleção Conexões com a Matemática 
 
Fonte: Leonardo (2016a, p. 216) 
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Um outro teorema que se faz presente nas coleções é o Teorema de Pitágoras. Nas 
coleções analisadas, foi possível identificar três tipos distintos da demonstração desse resultado. 
O primeiro modo se dá a partir da semelhança de triângulos. Esse estilo de demonstração foi 
adotado em cinco livros (DANTE, 2017a; IEZZI et al., 2017a; LEONARDO, 2016a; PAIVA, 
2015a; CHAVANTE; PRESTES, 2016a). 
Para demonstrar o resultado utilizando essa noção, constrói-se, inicialmente, um 
triângulo retângulo que, por meio da altura relativa à sua hipotenusa, é dividido em outros dois 
triângulos retângulos (figura 75). 
Figura 75 - Triângulos semelhantes 
 
Fonte: Dante (2017a, p. 246) 
 A partir dos critérios de semelhança de triângulos, são feitas deduções de relações 
métricas nesses triângulos. Uma dessas relações é o que vem a ser o famoso Teorema de 









Figura 76 - Teorema de Pitágoras por meio da semelhança de triângulos 
 
Fonte: Dante (2017a, p. 247) 
Um segundo tipo de demonstração para o Teorema de Pitágoras aparece em quatro das 
coleções (DANTE, 2017a; SOUZA; GARCIA, 2016a; BALESTRI, 2016a; PAIVA, 2015a). 
Nesse tipo de demonstração, utiliza-se a ideia de cálculo de áreas. 
Figura 77 - Demonstração do Teorema de Pitágoras por meio do cálculo de áreas 
 
Fonte: Paiva (2015a, p. 81) 
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Por fim, o último tipo de demonstração para o Teorema de Pitágoras foi identificado em 
duas das sete coleções analisadas (IEZZI et al., 2017a; LEONARDO, 2016a). Nesse tipo de 
demonstração, utiliza-se o cálculo da área de trapézios. 
Figura 78 - Demonstração do Teorema de Pitágoras por meio do cálculo da área de um trapézio 
 
Fonte: Leonardo (2016a, p. 227) 
 Vale a pena chamar a atenção para as coleções que optaram em apresentar dois tipos de 
demonstração para o teorema. Tendo em vista que esse resultado possui inúmeras formas de 
demonstração, abordar diferentes modos, mesmo que apenas duas, pode possibilitar ricas 
discussões sobre a não existência de um modo único de validação, mesmo no raciocínio 
dedutivo. 
O raciocínio dedutivo é o tipo que mais se faz presente nos livros. Apesar de possuir sua 
importância, acredito que seu ensino não seja simples, sendo necessárias abordagens e 
discussões teóricas acerca da temática, para que o aluno comece a compreender esse lado 
rigoroso que a Matemática possui. Nesse contexto, cabe salientar que falta, em todas as coleções 
analisadas, uma dedicação maior na introdução do método dedutivo, assim como apresentar 
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diferentes exemplos de provas dedutivas nos diversos capítulos de Geometria, não focando 
apenas a geometria espacial, pois pode criar a falsa conjectura de que apenas nesse subdomínio 
esse método se faz presente. 
Raciocínio indutivo 
 No que diz respeito aos capítulos de Geometria dos livros didáticos, foi possível 
encontrar alguns exemplos de provas que utilizam o raciocínio indutivo em sua elaboração. 
Apresento, na sequência, alguns desses resultados. Nos casos de provas semelhantes nas 
diferentes coleções, optei por elencar somente uma, de modo que o texto não ficasse muito 
repetitivo. Nos casos em que as provas elaboradas são diferentes, apresentarei cada uma delas, 
para que o leitor possa refletir sobre as diferentes abordagens assumidas. 
 A primeira prova diz respeito à relação de Euler. Em todas as coleções analisadas, esse 
resultado é provado de modo indutivo, isto é, são elencados alguns exemplos de poliedros e 
verificado que, para os casos selecionados, a relação é satisfeita. Vale destacar que nenhuma 
coleção apresentou a demonstração desse resultado. 
Figura 79 - Exemplo de raciocínio indutivo no livro Contexto & aplicações 
 
Fonte: Dante (2017b, p. 169) 
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 Observe que, na figura anterior, Dante (2017) – do mesmo modo é feito nas outras 
coleções – apresenta uma situação em que se têm alguns poliedros e se investiga a relação entre 
suas faces, suas arestas e seus vértices. A partir de seis casos, o autor do livro conclui a 
existência de uma relação entre esses entes e, assim, generaliza o resultado. Um exemplo 
clássico do uso do raciocínio indutivo. 
 Um segundo exemplo recorrente nas coleções (IEZZI et al., 2017a; SOUZA; GARCIA, 
2016b; CHAVANTE; PRESTES, 2016b; PAIVA, 2015a) diz respeito ao cálculo da área do 
retângulo. Nessas quatro coleções, tem-se o cálculo de um exemplo particular (numérico) e a 
generalização da fórmula na sequência. Observe a figura 80. 
Figura 80 - Área do retângulo na coleção Matemática Paiva 
 
Fonte: Paiva (2015a, p. 104) 
Note que o autor apresenta um exemplo de retângulo com medidas 5 cm e 3 cm e define 




 Um terceiro exemplo aparece na elaboração do conceito de volume de um 
paralelepípedo. Seis das sete coleções analisadas apresentam um exemplo de paralelepípedo, 
com valores particulares, e generalizam a ideia sem um estudo rigoroso. A única coleção que 
não assume essa postura é a de Dante (2017b). 
Figura 81 - Cálculo do volume do paralelepípedo na coleção Matemática: Ciência e aplicações 
 
Fonte: Iezzi et al. (2017b, p. 155) 
O raciocínio indutivo é de grande importância no ensino da Matemática, pois possibilita 
e mostra que o fazer matemática possui um caráter construtivo. Utilizar esse tipo de raciocínio 
com os alunos pode proporcionar um espaço em que se discute que a Matemática se faz a partir 
de tentativas e erros, de elaboração de conjecturas e de generalizações. Trabalhar com ambos 
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os raciocínios – dedutivo e indutivo – pode gerar momentos ricos de discussões com os alunos. 
Entretanto, os livros não proporcionam situações que articulem os dois raciocínios. 
Raciocínio Abdutivo 
 Como apresentado anteriormente, o raciocínio abdutivo se faz presente no fazer 
matemática, ou seja, no cotidiano de se praticar a Matemática. Dentre as coleções, ele foi 
identificado na forma de atividades cujo objetivo era encontrar o erro em alguma atividade 
proposta, como é possível observar na figura abaixo. 
Figura 82 - Análise de resolução 
 
Fonte: Paiva (2015b, p. 126) 
 Nesse tipo de exercício o aluno é convidado a percorrer a resolução apresentada, com o 
intuito de encontrar o erro cometido na resposta apresentada. Esse tipo de situação se fez 
presente em todas os capítulos de Geometria da coleção Paiva (2015), no entanto não se fez 
presente nas demais obras analisadas. 
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TEMÁTICA 5: DEMONSTRAÇÃO E PROVA NOS EXERCÍCIOS 
 Nesta seção, apresento alguns dos exercícios com provas identificados nos capítulos de 
Geometria dos livros didáticos analisados. Dentre todos os exercícios, selecionei aqueles que 
se diferenciavam dos demais, podendo ser discutidos a partir dos tipos de raciocínio 
apresentados no capítulo 3. 
 O primeiro exercício elencado é o tipo que mais aparece dentre os exercícios com 
provas. É um exercício que exige a demonstração de um resultado matemático – utilização do 
raciocínio dedutivo. 
Figura 83 - Exercício e raciocínio dedutivo 
 
Fonte: Dante (2017c, p. 116) 
Nesse exercício, referente ao capítulo de geometria analítica, espera-se que o aluno, a 
partir das noções de ponto médio e coeficiente angular, elabore uma demonstração para o 
resultado pedido. Note que não é utilizado nenhum valor em particular na elaboração do 
exercício, o que gera a ideia de que esse fato não é importante, sendo esse um resultado válido 
para qualquer triângulo. 
A resolução proposta no Manual do Professor (figura 84) sugere que o aluno construa o 
triângulo em um plano cartesiano, de modo que um dos vértices coincida com a origem. O autor 
deixa claro que esse não é um procedimento obrigatório, ou seja, o resultado manter-se-ia 
verdadeiro independentemente de tal construção. No entanto, optou-se por tal atitude, 
considerando o capítulo em que o exercício está inserido. 
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Figura 84 - Resolução de exercício no material do professor 
 
Fonte: Dante (2017c, p. 352) 
 Um segundo exemplo de exercício com provas diz respeito ao raciocínio indutivo. Iezzi 
et al. (2017b) propõem um exercício de trigonometria no qual se espera que o aluno verifique 
a validade da relação fundamental (𝑠𝑒𝑛2𝛼 + cos2 𝛼 = 1). 
 
Figura 85 - Exercício e raciocínio indutivo 
 
Fonte: Iezzi et al. (2017b, p. 29) 
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 Esse tipo de exercício é interessante para que o aluno se convença de que determinado 
resultado realmente ocorre. Acredito, no entanto, que seja mais interessante iniciar as 
discussões dos resultados com esse tipo de problema e, a partir das constatações, buscar uma 
possível generalização. Talvez esse momento de verificação – antes da dedução – possa 
incentivar o aluno a buscar uma justificativa mais rigorosa. 
 O terceiro exemplo aqui discutido possui relação com o raciocínio por analogia, até 
então não exemplificado na tese. Observe que a figura 86 traz um exercício resolvido da coleção 
#Contato Matemática, do volume 1. Nele, é feita a dedução da altura de um triângulo equilátero 
qualquer, utilizando noções de trigonometria. 
Figura 86 - Exercício e raciocínio por analogia 
 
Fonte: Souza e Garcia (2016a, p. 250) 
 Observe, agora, a figura 87. Esse exercício também faz parte da coleção #Contato 
Matemática, no entanto se faz presente no segundo volume. Nele, pede-se que o aluno mostre 
que a altura ℎ de um cone equilátero de raio 𝑟 mede ℎ = 𝑟√3. Perceba que podemos relacionar 
os exercícios das figuras 85 e 86 por meio do raciocínio por analogia. Tem-se, então, que a 
altura pedida no exercício 126 (figura 86) é a mesma altura calculada no exercício R2 (figura 
85), dado que se tem um cone equilátero. 
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Figura 87 - Exercício e raciocínio por analogia 
 
Fonte: Souza e Garcia (2016b, p. 247) 
 Um outro resultado em que se identifica o raciocínio por analogia é apresentado na 
figura 88, retirado da coleção Conexões com a Matemática (LEONARDO, 2016b). Nele, tem-
se uma situação análoga ao Teorema de Pitágoras, entretanto, ao invés de se ter quadrados sobre 
os catetos e sobre a hipotenusa, têm-se semicírculos. O exercício tem por objetivo verificar que 
“o semicírculo sobre a hipotenusa é igual à soma dos semicírculos sobre os catetos”. O livro, 
no entanto, não faz nenhum destaque para essa possível relação com o Teorema de Pitágoras, 
deixando que o exercício se torne um cálculo qualquer. 
Figura 88 - Exercício e analogia com o Teorema de Pitágoras 
 
Fonte: Leonardo (2016b, p. 77) 




Figura 89 - Exercício e diferentes raciocínios 
 
Fonte: Paiva (2015a, p. 71) 
 Esse tipo de exercício exige que o aluno, em um primeiro momento, utilize a soma dos 
ângulos internos de um triângulo para calcular a soma dos ângulos internos de outros polígonos 
convexos, como o quadrilátero, o pentágono e o hexágono. Na sequência, pede-se ao estudante 
que generalize os cálculos que acabara de realizar, elaborando uma fórmula que sintetize o 
procedimento investigado. 
 Esse tipo de exercício pode proporcionar uma discussão sobre a observação de padrões 
(raciocínio indutivo) e a elaboração/demonstração de uma conjectura. Exercícios como esse 
criam a possibilidade de mostrar ao aluno um método para chegar à dedução de um resultado a 
partir de alguns casos conhecidos. Os livros didáticos, em geral, deveriam apresentar mais 
propostas como essa, de modo a modificar um pouco o ensino tradicional em que o aluno 
“assiste” à demonstração e, depois, apenas aplica o resultado visto. 




 Neste capítulo de encerramento, discuto a importância de os livros didáticos trazerem 
discussões que permeiam o cálculo proposicional; o sistema axiomático e os diferentes tipos de 
raciocínio, refletindo sobre questões que se fazem relevantes no ensino da Matemática. Na 
sequência, trago uma síntese da tese, relembrando os objetivos gerais que nortearam este 
trabalho, assim como apresento um breve resumo dos resultados aqui construídos. Por fim, 
sugiro algumas ideias de pesquisas futuras nessa temática. 
O ENSINO DE MATEMÁTICA 
 As ideias aqui discutidas se fazem presentes de maneira implícita no cotidiano escolar, 
sendo necessário que elas ganhem um maior espaço no ensino da Matemática. O estudo da 
lógica – tópico considerado não obrigatório pelos PCN – e de conceitos correlacionados as 
demonstrações, poderiam proporcionar uma maior compreensão por parte dos alunos daquilo 
que se pode – ou não pode – fazer na Matemática.  
É muito comum em uma aula de Matemática o aluno não compreender em uma situação 
que a sentença 𝐴 implica na sentença 𝐵. Mais comum ainda é o aluno não saber quais 
informações ele tem disponível para realizar um exercício. Outro fato frequente durante a 
resolução de exercícios é de alunos que não compreendem quando o exercício realmente 
termina. Todas essas situações poderiam ser melhoradas a partir do ensino de tópicos como 
implicação, premissas, hipóteses, teses, dentre outros que permeiam o cálculo proposicional e 
o ensino das demonstrações. 
A situação descrita a seguir é real e é um tipo de exemplo dos problemas citados 
anteriormente. Havia sido proposto para uma turma de alunos do 9º ano do Ensino Fundamental 
o seguinte problema “determine o valor dos ângulos internos do pentágono proposto na figura 
88”. 
Após certo tempo, as primeiras respostas surgiram e o tipo de solução mais frequente 
foi a seguinte: 
Primeiramente os alunos calcularam a soma dos ângulos internos de um pentágono 
qualquer, utilizando a fórmula que havia sido discutida previamente, a saber 
𝑆𝑖 = (𝑛 − 2). 180°, 
na qual 𝑆𝑖 representa a soma dos ângulos internos de um polígono de 𝑛 lados. 
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Figura 90 – Ângulos internos de um pentágono 
 
Fonte: Elaborado pelo autor (2018) 
Após o cálculo, os alunos obtiveram que 𝑆𝑖 = 540°. E, com esse resultado em mãos, 
dividiram-no pela quantidade de ângulos que o polígono possuía, isto é, dividiram 540° por 5, 
obtendo que cada ângulo interno era de 108°. Ao realizar essa última operação, os alunos não 
levaram em consideração que, por hipótese, os ângulos internos desse pentágono não são 
congruentes, ou seja, não se trata de um pentágono regular. 
Uma vez identificado esse erro, os alunos modificaram suas resoluções, elaborando e 
resolvendo a seguinte equação: 
85° + (𝑥 + 7)° + (𝑥 − 1)° + 95° + 𝑥 = 540° 
186° + 3𝑥 = 540° 
3𝑥 = 540° − 186° 
3𝑥 = 354° 
𝑥 = 118° 
Nesse tipo de solução, os alunos levaram em conta a hipótese de que os ângulos internos 
são diferentes e, a partir da equação acima, encontraram o valor da incógnita 𝑥 que a satisfaz. 
Um segundo problema identificado foi que, muitos alunos, terminaram o exercício com o valor 
de 𝑥, não levando em conta que ainda era preciso determinar o valor de cada ângulo interno, 
isto é, deveriam substituir o valor encontrado nas expressões (𝑥 + 7°) e (𝑥 − 1°). 
A situação descrita acima, apesar de não ser uma demonstração, poderia ter um rumo 
diferente se as ideias de hipótese e tese estivessem mais claras para os estudantes. É necessário 
que o aluno identifique as informações que se tem de início (hipótese) e no que se quer chegar, 
isto é, qual resultado se procura (tese). São frequentes os comentários dos alunos do tipo “o que 
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eu tenho que fazer?” na sala de aula. Talvez uma melhor discussão sobre esses conceitos – 
hipótese, tese, entre outros – possa proporcionar uma postura diferente do aluno perante a 
situação problema. 
Uma segunda discussão proposta nesta pesquisa era discutir os tipos de raciocínio 
existentes no ensino da Matemática, a saber: dedutivo, indutivo, abdutivo e por analogia. Cada 
um desses raciocínios possui seu papel no ensino e eles devem ser considerados no cotidiano 
escolar, de modo a contribuir para a aprendizagem dos alunos. Felder (1996) defende que alunos 
diferentes reagem de forma distinta ao ensino, aprendendo de variadas maneiras, sendo 
necessário que diversos estilos de aprendizagem e tipos de raciocínio sejam utilizados com o 
intuito de não gerar desânimo por parte dos alunos. 
Os livros didáticos em geral, entretanto, não propõem situações nas quais os diferentes 
tipos de raciocínio pudessem ser articulados, de modo o aluno consiga perceber a importância 
de cada um deles no desenvolvimento da Matemática. Trago, na sequência, uma segunda 
situação real que tinha por objetivo, em um primeiro momento, utilizar os raciocínios indutivo, 
abdutivo e por analogia para, em um segundo, deduzir um determinado resultado. A situação 
problema proposta era “determine a soma dos ângulos externos de um polígono convexo 
qualquer”. 
Para alcançar o objetivo, os alunos começaram a realizar alguns casos específicos. 
Inicialmente, tomou-se o triângulo como objeto de estudo. 
Figura 91 - Cálculo da soma dos ângulos externos de um triângulo 
 
Fonte: Elaborado pelo autor (2018) 




𝛼 + ε = 180°     
𝜀 = 180 − 𝛼    (1) 
 
𝜁 + 𝛾 = 180° 
𝜁 = 180° − 𝛾    (2) 
 
𝛽 + 𝛿 = 180° 
𝛿 = 180° − 𝛽    (3) 
Após, fizeram (1) + (2) + (3), obtendo: 
ε + 𝜁 + 𝛿 = (180° − 𝛼) + (180° − 𝛾) + (180° − 𝛽) 
ε + 𝜁 + 𝛿 = 540° − (𝛼 + 𝛽 + 𝛾) 
Como, por hipótese, os ângulos 𝛼, 𝛽 e 𝛾 são os ângulos internos de um triângulo e, 
previamente, já havia sido provado que essa soma resulta em 180°, concluiu-se que: 
ε + 𝜁 + 𝛿 = 540° − 180° 
ε + 𝜁 + 𝛿 = 360° 
Como 𝜀, 𝜁 e 𝛿 são os ângulos externos do triângulo, concluiu-se que sua soma é igual a 
360°. 
O mesmo processo foi realizado para um quadrilátero, para um pentágono e para um 
hexágono. Os alunos perceberam que, analogamente à situação do triângulo, em todos os outros 
casos construídos, a soma dos ângulos externos era igual a 360°. Após toda discussão e 
construção elaboradas pelos alunos, permitiu-se, então, buscar uma generalização para a 
situação. 
Esse tipo de proposta pode proporcionar que o aluno compreenda que os resultados 
matemáticos possuem um significado e um porquê de serem como são. Com essa atividade, os 
estudantes, a partir de algumas experimentações, puderam se convencer de certo resultado, 
abrindo portas para que o professor, na sequência, fizesse um estudo dedutivo. Essa articulação 
entre os raciocínios pode enriquecer a aula de Matemática, podendo propiciar uma maior 
compreensão e participação dos alunos. 
UMA SÍNTESE DA TESE 
O intuito desta tese era investigar de que modo estão presentificadas as provas e 
demonstrações nos capítulos de Geometria dos livros didáticos aprovados pelo PNLD 2018 – 
Ensino Médio. No entanto, além disso, foi apresentada uma cronologia acerca das políticas 
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públicas dos livros didáticos; foi apresentada a abordagem pedagógicas dos livros didáticos no 
que diz respeito à Geometria, além de elencar um rol de atividades referentes ao uso de 
diferentes tipos de raciocínio. A pergunta que guiou todo o processo investigativo era: 
De que modo as provas e as demonstrações matemáticas estão presentificadas nos livros 
didáticos de Matemática aprovados pelo PNLD 2018 para o ensino médio nos capítulos 
que tratam da Geometria? 
 Para elencar possíveis respostas para essa pergunta, foram analisadas sete, dentre as oito 
coleções aprovadas pelo governo em tal ano, em um total de 21 livros. Após a análise dos livros, 
constatou-se que todas as coleções apresentam demonstrações e provas ao longo de seus livros 
de formas bastante semelhantes. As demonstrações – raciocínio dedutivo – fizeram-se presentes 
em todas as coleções, especialmente nos capítulos de geometria espacial, nos quais os autores 
se dedicavam a definir conceitos correlatos, como método axiomático, hipótese, tese e 
teoremas. 
 As provas – consideradas aqui como aquelas justificativas de resultados que vão além 
do raciocínio dedutivo, podendo ser do tipo indutivo, abdutivo e por analogia – se fizeram 
menos presentes. O raciocínio abdutivo foi identificado em apenas uma das coleções, na forma 
de exercício resolvido, cujo objetivo era identificar o erro cometido na resolução apresentada. 
Dado que esse tipo de raciocínio faz parte do fazer matemática e não da Matemática “pronta”, 
isto é, no cotidiano do trabalho do matemático, torna-se mais complicado perceber sua presença 
nos capítulos.  
O raciocínio indutivo se fez presente com certa frequência e em momentos semelhantes 
nas diferentes coleções. Utilizou-se esse raciocínio na discussão da relação de Euler, no cálculo 
de áreas e de volumes. 
O raciocínio por analogia foi identificado ao longo dos exercícios. Foi percebido que 
alguns deles estavam conectados a outros, isto é, a partir das noções discutidas em uma questão, 
situações semelhantes – análogas – eram abordadas em outros momentos, sugerindo que os 
alunos fizessem uma relação com resoluções anteriormente realizadas. Esse tipo de raciocínio, 
no entanto, não se fez presente em nenhuma prova e/ou demonstração proposta pelos autores. 
 De modo geral, conclui-se que os livros possuem um caráter dedutivo bastante presente 
em suas coleções e não há, de maneira direta, uma relação entre os diferentes tipos de raciocínio. 
Uma crítica aqui levantada é que os autores perdem a oportunidade de criar situações em que 
os alunos poderiam passar pelos raciocínios em uma mesma situação até chegar à dedução de 
um resultado. Utilizar os diferentes tipos de raciocínio poderia possibilitar momentos ricos de 
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discussão sobre o fazer matemática e quebrar a imagem de que a Matemática é “pronta e 
acabada”. Situações que incentivam o aluno a conjecturar, testar e se convencer de algum 
resultado, antes mesmo de se ter uma demonstração para ele, podem fazer com que ele se 
interesse em buscar uma justificativa mais rigorosa, quem sabe, de forma dedutiva. Fica a 
sugestão, para os autores de livros e também para os professores, para que propiciem aos alunos 
diferentes formas de raciocinar na resolução de situações-problema. 
PESQUISAS FUTURAS 
Considero que este trabalho aponta encaminhamentos para futuros pesquisadores que 
tenham interesse em refletir sobre os livros didáticos e os modos como as demonstrações e as 
provas são abordadas.  
Uma pesquisa que considero relevante e deixo como sugestão é investigar de que modo 
o professor, em sala de aula, aborda os conceitos aqui discutidos – demonstração, sistema 
axiomático, hipótese, tese, dentre outros. Investigar a prática do professor pode contribuir ainda 
mais para a melhoria dos livros acerca desses tópicos. 
Outra perspectiva de pesquisa que considero importante é acompanhar grupos de alunos 
na discussão de resultados matemáticos. Investigar de que modo os alunos raciocinam e quais 
tipos de raciocínio são utilizados por eles também pode sugerir novos modos de se pensar e 
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I. Axiomas de Incidência 
a. Para cada dois pontos distintos, existe uma única reta que os contém. 
b. Toda reta contém pelo menos dois pontos. 
c. Existem pelo menos três pontos que não pertencem a uma mesma reta. 
II. Axiomas de Ordem 
a. Se um ponto 𝐵 está entre 𝐴 e 𝐶, então os três pontos pertencem a uma mesma 
reta e 𝐵 está entre 𝐶 e 𝐴. 
b. Para quaisquer dois pontos distintos 𝐴 e 𝐶, existe pelo menos um ponto 𝐵 
pertencente à reta 𝐴𝐶 tal que 𝐵 está entre 𝐴 e 𝐶. 
c. Se três pontos distintos estão sobre uma mesma reta, não mais que um ponto 
está entre os outros dois. 
d. Sejam 𝐴, 𝐵 e 𝐶 três pontos que não estão sobre uma mesma reta e seja 𝑙 uma 
reta do plano que não contém algum dos três pontos. Então, se 𝑙 intercepta o 
segmento 𝐴𝐵, ela também intercepta o segmento 𝐴𝐶 ou o segmento 𝐵𝐶. 
III. Axiomas de Congruência 
a. Se A e B são dois pontos distintos numa reta 𝑙 e 𝐴′ é um outro ponto de uma 
reta 𝑙′, não necessariamente distinta da anterior, então é sempre possível 
encontrar um ponto 𝐵′ em (um lado da reta) 𝑙′, tais que os segmentos 𝐴𝐵 e 
𝐴′𝐵′ sejam congruentes. 
b. Se um segmento 𝐴′𝐵′ e um segmento 𝐴′′𝐵′′ são congruentes a um mesmo 
segmento 𝐴𝐵, então os segmentos 𝐴′𝐵′ e 𝐴′′𝐵′′ são congruentes entre si. 
c. Sobre uma reta 𝑙, sejam 𝐴𝐵 e 𝐵𝐶 dois segmentos da mesma reta que, exceto 
por 𝐵, não têm pontos em comum. Além disso, sobre outra ou a mesma reta 
𝑙′, sejam 𝐴′𝐵′ e 𝐵′𝐶′ dois segmentos tais que 𝐴𝐵 ≅ 𝐴′𝐵′ e 𝐵𝐶 ≅ 𝐵′𝐶′, então 
𝐴𝐶 ≅ 𝐴′𝐶′. 
d. Se ∠𝐴𝐵𝐶 é um triângulo e se 𝐵′𝐶′ é um raio, então existe exatamente um 
raio  𝐴′𝐵′ em cada lado de 𝐵′𝐶′ tal que ∠𝐴′𝐵′𝐶′ ≅ 𝐴𝐵𝐶. Além disso, cada 
ângulo é congruente a si mesmo. 
e. Se para dois triâgulos Δ𝐴𝐵𝐶 e Δ𝐴’𝐵’𝐶’ as congruências 𝐴𝐵 ≅ 𝐴′𝐵′, 𝐴𝐶 ≅
𝐴′𝐶′ e ∠𝐵𝐴𝐶 ≅ ∠𝐵′𝐴′𝐶′ são válidas, então a congruência ∠𝐴𝐵𝐶 ≅ ∠𝐴′𝐵′𝐶′ 
é satisfeita.  
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IV. Axioma das Paralelas 
a. Seja 𝑙 uma reta e 𝐴 um ponto não pertencente a 𝑙. Então existe, no máximo, 
uma reta no plano que passa por 𝐴 e não intercepta 𝑙. 
V. Axiomas sobre Planos 
a. Em todo plano, existe ao menos três pontos não colineares. 
b. Nem todos os pontos pertencem ao mesmo plano. 
c. Três pontos não colineares pertencem a um único plano.   
d. Se dois pontos de uma reta pertencem a um plano, então toda a reta está 
contida no plano. 
e. Se dois planos têm um ponto em comum, eles têm um segundo ponto em 
comum. 
